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Agricultura, Pecuária, Produção 
Florestal, Pesca e Aquicultura 
(CNAE A) 

Visão geral do setor 

Os setores de Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura são essenciais para a economia brasileira. 

Estima-se que os setores contribuam diretamente com aproximadamente 7% do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil 

e seja responsável por aproximadamente 49% do total das exportações do país (IBGE, 2024 & BRASIL. MAPA, 2024). O 

Brasil é um dos maiores produtores e exportadores mundiais de mercadorias agrícolas, como soja, milho, algodão, café, 

açúcar, suco de laranja, carne bovina e de aves, além de produtos florestais, especialmente celulose. Esses setores são 

motores de desenvolvimento econômico e social de diversas regiões. 

Além de sua relevância para a balança comercial e a geração de emprego local, a agricultura, pecuária, produção flores-

tal, pesca e aquicultura brasileira tem um papel estratégico na segurança alimentar e indústria de transformação global, 

fornecendo alimentos e matérias primas para diversos países e sustentando cadeias produtivas complexas e diversifi-

cadas.  

Embora essenciais para a economia, esses setores são responsáveis por uma parte significativa das emissões de gases 

de efeito estufa (GEE) no Brasil, em grande parte devido ao desmatamento, conversão e queimadas em áreas de vege-

tação nativa. As atividades agropecuárias e mudança do uso do solo foram responsáveis por cerca de 73% das emissões 

nacionais de GEE nos últimos anos (SEEG, 2023). Além disso, a expansão agrícola em áreas sensíveis pode gerar conflitos 

sociais, particularmente em comunidades indígenas e tradicionais (LASCHEFSKI et al., 2019). 

Os setores agropecuários e florestais têm um enorme potencial para a adoção de práticas sustentáveis e de baixo im-

pacto climático e ambiental. O Brasil, pioneiro no desenvolvimento e na adoção de práticas sustentáveis, destaca-se 

pelo uso de tecnologias como o plantio direto, a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), sistemas agroflorestais, e 

o uso de bioinsumos, que contribuem significativamente para a redução de emissões e o aumento da eficiência produ-

tiva (EMBRAPA, 2007). Todavia, ampliar e massificar a adoção destas e de outras práticas sustentáveis entre os agricul-

tores, é o desafio dos governos, das empresas, das instituições financeiras e das demais organizações da sociedade civil 

brasileira.  

As atividades do setor CNAE A são extremamente vulneráveis às mudanças climáticas, pois dependem diretamente de 

condições climáticas estáveis para assegurar tanto a produtividade quanto a qualidade dos produtos. Fenômenos como 

secas prolongadas, aumento das temperaturas, alterações nos padrões de precipitação e eventos climáticos extremos 

podem prejudicar a produção agrícola, ameaçando tanto a segurança alimentar quanto a estabilidade econômica (BRA-

SIL. MMA, 2021). Portanto, é essencial difundir práticas agrícolas sustentáveis e resilientes que possam mitigar esses 

impactos e assegurar a continuidade da produção em um cenário repleto de incertezas climáticas.  

O Brasil possui uma grande diversidade de produtores rurais, refletindo sua vasta extensão territorial, a variedade de 

biomas presentes no país e os diversos processos de ocupação do território. Desde agricultores familiares até grandes 

produtores, incluindo empresas privadas e cooperativas agropecuárias que operam em escala industrial. Essa hetero-

geneidade se manifesta no tamanho das propriedades, no acesso ao crédito e à assistência técnica, nos diferentes níveis 

de tecnologia adotados, nos sistemas de produção utilizados e nas cadeias produtivas em que estão inseridos. Essa 
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diversidade exige políticas públicas e mecanismos de financiamento adaptados às distintas realidades do setor, promo-

vendo inclusão produtiva, competitividade e sustentabilidade ambiental entre os diversos segmentos de produtores e 

biomas. 

O governo brasileiro vem promovendo a modernização e a sustentabilidade do setor agropecuário (CNAE A) por meio 

de políticas como o Plano ABC (Agricultura de Baixo Carbono), e sua segunda fase, o ABC+, e o próprio Plano Safra. No 

âmbito do Plano Safra há linhas de crédito subsidiadas para produtores de diferentes portes, financiando desde insumos 

até a recuperação de áreas degradadas e incentivando práticas sustentáveis. Dentro desse contexto, o Programa Reno-

vAgro (antigo Programa ABC) se destaca ao direcionar subsídios para práticas agrícolas de baixo impacto, como plantio 

direto e sistemas integrados, com o objetivo de reduzir emissões e aumentar a produtividade. Destacam-se ainda, as 

linhas de crédito do Inovagro, que busca estimular inovações entre os produtores, e o Proirriga, que estimula a adoção 

da irrigação como mitigador das mudanças climáticas. No âmbito da agricultura familiar, destacam-se o Pronaf Floresta 

e o Pronaf Semiárido, visando estimular a recuperação de reservas florestais, a implantação de sistemas agroflorestais 

e a adoção de práticas para a convivência com as restrições ambientais existentes na região do semiárido brasileiro. Em 

linha com a construção da TSB, começou de forma experimental em 2025, a conceder desconto nas taxas de juros do 

crédito de custeio para produtores que adotam boas práticas de produção, desde que sejam certificados por entidades 

públicas ou privadas, e estejam credenciadas em um dos programas de boas práticas do Ministério da Agricultura e 

Pecuária. 

Essas políticas se somam a iniciativas como o Programa Nacional de Bioinsumos (Decreto N° 10.375, 2020), que incen-

tiva a produção sustentável e o uso de insumos biológicos, a Política Nacional para Recuperação da Vegetação Nativa 

(Proveg)(Decreto N° 8.972, 2017), implementada pelo Plano Nacional de Recuperação da vegetação Nativa (Planaveg), 

que tem como  objetivos articular, integrar e promover políticas, programas e ações voltadas à recuperação de florestas 

e demais formas de vegetação nativa, além de impulsionar a regularização ambiental dos imóveis rurais, e a Política 

Nacional Sobre Mudança do Clima (PNMC) (Lei N° 12.187, 2009), que visa ações de âmbito nacional para enfrentamento 

das alterações climáticas presentes e futuras. A PNMC consolidou os compromissos assumidos do país na Convenção 

Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC) e tem como uma das principais diretrizes a definição 

de estratégias integradas de mitigação e adaptação à mudança do clima.   

Esse conjunto de ações busca consolidar o Brasil como líder em agropecuária sustentável, fortalecendo a competitivi-

dade internacional e contribuindo para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável. A estratégia visa não 

apenas apoiar o crescimento econômico do setor, mas também adaptar a produção às demandas ambientais e de ino-

vação tecnológica, preparando-o para os desafios climáticos e de mercado do futuro. 

Priorização das atividades 

Abordagem transversal a todos os Objetivos Ambientais e Climáticos: Para o setor de Agricultura, Pecuária, Produção 

Florestal, Pesca e Aquicultura (CNAE A), as discussões sobre a priorização das atividades foram conduzidas ao longo de 

2024 por meio de reuniões e oficinas técnicas. Essas discussões buscaram captar as especificidades do setor, bem como 

suas contribuições e riscos em relação aos objetivos ambientais e climáticos e econômico-sociais priorizados pela TSB. 

Para a definição das atividades prioritárias, foram avaliadas diversas cadeias de valor do agronegócio, e escolhidas aque-

las com maior participação na área cultivada no país, no valor da produção agropecuária, no acesso ao crédito e aos 

demais meios de financiamento rural, além de procurar escolher atividades/cadeias que representassem a produção 

agropecuária das cinco grandes regiões do país, e ainda, uma atividade vinculada diretamente à recuperação da vege-

tação nativa. Para facilitar o trabalho neste processo inicial de construção da TSB, foram selecionadas um número muito 

limitado de produtos/atividades, buscando incluir pelo menos um exemplo representativo de culturas anuais, de cultu-
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ras perenes, da pecuária, da produção florestal e da aquicultura e da pesca, além de uma atividade vinculada a recupe-

ração ambiental.  É importante destacar que, em futuras fases de expansão do escopo da TSB, o objetivo será incluir 

sistematicamente novas cadeias de valor, como base os avanços metodológicos e operacionais alcançados no desen-

volvimento de critérios técnicos para as cadeias selecionadas na primeira fase. Além disso, em fases futuras, pretende-

se desenvolver critérios para avaliar a sustentabilidade de imóveis rurais em sua totalidade, com foco na rotulagem do 

crédito de custeio agrícola como sustentável. Essa evolução representará uma expansão significativa do enfoque atual, 

que está centrado no investimento em práticas específicas. 

Destacam-se entre os objetivos ambientais e climáticos a Mitigação da Mudança do Clima (Objetivo 1), a Adaptação à 

Mudança do Clima (Objetivo 2) e o Uso Sustentável do Solo, Conservação, Manejo e Uso Sustentável das Florestas 

(Objetivo 4), além da influência transversal do setor sobre todos os demais objetivos ambientais e climáticos. Para o 

setor CNAE A, as atividades e práticas implementadas podem tanto gerar uma contribuição substancial quanto causar 

danos a diversos objetivos climáticos e ambientais simultaneamente. A separação dessas contribuições e danos por 

objetivo representa um grande desafio. Por essa razão, o desenvolvimento de critérios adotou uma abordagem trans-

versal, integrando todos os objetivos climáticos e ambientais. 

Adicionalmente, uma abordagem específica ao objetivo de Adaptação à Mudança do Clima (Objetivo 2) é apresentada 

abaixo, com o propósito de oferecer uma lista mais abrangente de medidas específicas que possam apoiar o setor em 

seus esforços de adaptação, considerando sua notável vulnerabilidade aos eventos climáticos extremos, que se tornam 

cada vez mais frequentes. 

 Os critérios, oriundos da abordagem transversal aos objetivos ambientais e climáticos, e voltados ao setor CNAE A 

foram estruturados com base em práticas, separadas por atividades ou cadeias de valor previamente priorizadas (vide 

Metodologia da Taxonomia Sustentável Brasileira, seções Metodologias para o objetivo 1 – Mitigação da mudança do 

clima e Metodologias para o objetivo 4 – Uso sustentável do solo e conservação, manejo e uso sustentável das florestas). 

Abordagem específica à Adaptação à Mudança do Clima (Objetivo 2): A metodologia para selecionar as atividades 

e medidas para o objetivo de adaptação à mudança do clima baseia-se em três etapas principais:  

1) identificar os impactos ambientais e climáticos por setor,  

2) propor medidas específicas que enfrentem esses impactos e  

3) classificá-los com base em critérios de elegibilidade estabelecidos.  

Esse processo é orientado pelo alinhamento com as metas e prioridades do Plano Nacional de Adaptação (PNA, 

2021), pelo respaldo de evidências científicas que demonstrem sua contribuição positiva para a adaptação climática, 

pela ambição de fortalecer a resiliência de setores e atividades diante dos impactos das mudanças climáticas e pela 

interoperabilidade com outras taxonomias internacionais e regionais. A presente abordagem inclui medidas adap-

tadas e viabilizadoras. As métricas para determinar a elegibilidade das medidas de adaptação em todos os setores 

envolveram as seguintes opções: métricas quantitativas/verificáveis para demonstrar o impacto, lista de requisitos 

e verificações qualitativas, lista de atividades e medidas elegíveis e avaliações de vulnerabilidade (vide Metodologia 

da Taxonomia Sustentável Brasileira, seção Metodologias para o objetivo 2 – Adaptação à mudança do clima). 

Segunda fase da consulta pública 

Os indicadores de implementação para a Abordagem transversal e a Abordagem específica a Adaptação à Mudança do 

Clima (Objetivo 2), não contemplados na primeira etapa da consulta pública da TSB foram integrados nesta versão do 

documento. Os dados foram discutidos e elaborados pelos Grupos Técnicos Setoriais e definidos com base em estudos 

e legislação pertinentes. A segunda fase da consulta pública da TSB ocorrerá no período de 10/03/2025 a 31/03/2025.   



Taxonomia Sustentável Brasileira 

6 

Abordagem transversal a todos os Objetivos Ambientais e Climáticos 

Categorias de atividades elegíveis 

• A1. Culturas anuais (soja e milho) - Anexo A1 

• A2 e A3. Culturas perenes (café e cacau) - Anexos A2 e A3 

• A4. Sistemas a pasto (pecuária bovina de corte e leite) - Anexo A4 

• A5. Florestas plantadas (eucalipto) - Anexo A5 

• A6. Regeneração Natural Assistida (RNA) de florestas nativas - Anexo A6 

• A7. Pesca (Pirarucu) - Anexo A7 

• A8. Aquicultura (tilápia e tambaqui) - Anexo A8 

Critérios para contribuição substancial 

As práticas e atividades dos setores de Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura (CNAE A) têm o 

potencial de contribuir substancialmente para vários objetivos da Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB) de forma con-

comitante, além de gerar benefícios específicos a determinados objetivos, mesmo àqueles que não foram priorizados 

na primeira fase de desenvolvimento.  

Os objetivos prioritários de mitigação e adaptação à mudança do clima e do uso sustentável do solo e conservação, 

manejo e uso sustentável das florestas (Objetivos 1, 2 e 4) são abordados de maneira focal pelas práticas listadas, as 

quais ainda contribuem substancialmente para outros objetivos ambientais e climáticos, em alguns casos. Adicional-

mente, os critérios de Não Prejudicar Significativamente (NPS) para esta abordagem transversal são tratados abaixo. 

Dado a complexidade do setor, mesmo práticas que contribuem substancialmente para um determinado objetivo no 

curto prazo podem causar prejuízo aos objetivos se medidas específicas não forem adotadas. Vale destacar que o obje-

tivo de Adaptação à Mudança do Clima (Objetivo 2) também é analisado por meio de uma abordagem específica apre-

sentada na seção seguinte. Essa abordagem busca listar uma ampla gama de atividades e medidas que podem ser apli-

cadas ao setor, contribuindo de forma isolada para esse objetivo, que é fundamental, dada a alta suscetibilidade do 

setor aos impactos da mudança do clima. 

Para a contribuição substancial, adota-se uma estrutura baseada em práticas, que são elegíveis para investimento por 

si só, uma vez que estão alinhadas a um ou mais objetivos da TSB, e listadas por atividades ou cadeias de valor (Anexos 

A1 a A8) previamente priorizadas (vide Metodologia da Taxonomia Sustentável Brasileira, seções Metodologias para o 

objetivo 1 – Mitigação da mudança do clima e Metodologias para o objetivo 4 – Uso sustentável do solo e conservação, 

manejo e uso sustentável das florestas). 

É imprescindível que essas boas práticas atendam a determinados indicadores quantitativos e/ou qualitativos, que são 

verificáveis após sua implementação. O uso de indicadores qualitativos é adotado quando da ausência de métricas para 

verificação da adoção da boa prática. 

A lista de práticas elegíveis é apresentada, para cada atividade, nos Anexos 2.1.1 a 2.1.8, acompanhada das seguintes 

informações: 

• Título da Prática: Nome da prática elegível. 

• Componentes da Prática: Descrição dos principais elementos ou ações que compõem a prática. 

• Descrição do Componente: Explicação detalhada de como cada componente contribui para a eficácia da prá-

tica. 
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• Itens Elegíveis para Financiamento: Lista de recursos, materiais ou equipamentos essenciais para a imple-

mentação da prática. Esses componentes estarão associados aos investimentos necessários. 

• Indicador de implementação (monitoramento): Indicadores que avaliam se a prática foi implementada ade-

quadamente, com foco no monitoramento da eficácia do investimento. 

• Referências Científicas: Fontes ou estudos que fundamentam e validam a prática. 

Para que uma prática seja considerada como contribuindo substancialmente para um ou mais dos objetivos da TSB, é 

necessário que, além de atender aos requisitos mandatórios da TSB (como as Salvaguardas Mínimas), ela atinja os indi-

cadores de implementação (monitoramento) mencionados anteriormente após sua execução, e que o capital direcio-

nado à sua implementação (uso de recurso) seja utilizado em, pelo menos, três Itens Elegíveis necessários para a sua 

realização. Caso a prática financiada inclua, entre os itens elegíveis, tratores, máquinas e implementos de uso geral, 

compra de animais de engorda, construções e instalações, esses itens não poderão representar mais de 1/3 do total de 

capital levantado e destinado à implementação da prática. É essencial que os ativos financiados e rotulados como 'sus-

tentáveis' sejam efetivamente direcionados, em sua essência, à implementação das práticas consideradas elegíveis. 

Não prejudicar significativamente (abordagem transversal) 

O princípio de Não Prejudicar Significativamente (NPS) no setor de Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e 

Aquicultura (CNAE A) é fundamentado na adoção de medidas complementares às práticas elegíveis, conforme deta-

lhado na seção anterior e anexos. Essas medidas são essenciais para assegurar que a implementação das práticas não 

resulte em impactos adversos sobre nenhum outro objetivo da TSB. 

Para cada objetivo, é indispensável que, no nível do imóvel rural, ao menos três medidas de prevenção de prejuízos 

para cada objetivo climático e ambiental sejam aplicadas (ou já estejam implementadas) nas áreas onde as práticas 

elegíveis estão sendo implementadas.  

Para que uma prática, ou o investimento em tal prática, seja considerada alinhada à TSB, além das demais exigências já 

mencionadas, é necessário que haja evidência documentada comprovando que medidas, como as exemplificadas 

abaixo, estão efetivamente em vigor no imóvel rural onde a prática elegível será realizada. 

A forma como as evidências serão documentadas serão trabalhadas posteriormente, buscando utilizar diferentes me-

canismos de comprovação que sejam adaptadas às distintas realidades sociais e econômicas dos produtores rurais. 

Abaixo, apresenta-se uma lista não exaustiva de exemplos de medidas que previnem prejuízo a cada um dos objetivos 

climáticos e ambientais da TSB (Tabela 1).  

Adicionalmente, devem ser cumpridos os critérios de Não Prejudicar Significativamente dos objetivos econômico-soci-

ais de redução das desigualdades socioeconômicas, considerando aspectos de gênero, raça e seus contextos regionais 

e territoriais, listados no Anexo A10. 

Além disso, abaixo estão listadas algumas condições de não elegibilidade para o imóvel rural onde se pretende imple-

mentar as práticas sustentáveis. A ocorrência de qualquer uma dessas condições resultará na inelegibilidade tanto do 

imóvel quanto das demais práticas ou atividades financiadas, mesmo que estejam contempladas nos anexos A1 a A8 e 

atendam a todos os requisitos estabelecidos. Essa abordagem assegura que os benefícios gerados pelas práticas não 

sejam comprometidos por potenciais impactos negativos em outros objetivos climáticos e ambientais. 

TABELA 1. MEDIDAS PARA NÃO PREJUDICAR SIGNIFICATIVAMENTE (NPS) ESPECÍFICAS PARA A ABORDAGEM TRANSVERSAL A TODOS OS OBJE-

TIVOS AMBIENTAIS E CLIMÁTICOS. 
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Não prejudicar significativamente (NPS) 

• Implementação de medidas voltadas a substituição de 
fontes de energia fósseis por renováveis (solar, eólica, 
biomassa, e outras renováveis) ou a redução efetiva do 
consumo de combustíveis fósseis. 

Mitigação da mudança do clima 

• Implementação de medidas para manejo integrado do 
fogo (MIF); ações de prevenção e resposta rápida a 
queimadas (incluindo a criação de aceiros, instalação 
de barreiras verdes, etc.); desenvolvimento de siste-
mas de alerta precoce para identificação de focos de 
incêndio; alertas para condições propícias a queima-
das; e treinamento de produtores rurais e técnicos para 
formação de brigadas, brigadistas e manejadores de 
fogo para implantação de ações de MIF. 

Mitigação da mudança do clima 
Adaptação à mudança do clima 

Proteção e restauração da biodiversidade e ecos-
sistemas 

Uso sustentável do solo e conservação, manejo e 

uso sustentável das florestas  

 

 
 

• Adoção de biodigestores para capturar e utilizar o bio-
gás e os biofertilizantes gerados pela biodigestão dos 
dejetos, reduzindo as emissões de metano e a conta-
minação dos solos e das águas. 

Mitigação da mudança do clima 
Prevenção e controle de contaminação 

• Identificação e restauração/recuperação de áreas de-
gradadas, tanto a partir da recomposição da vegetação 
nativas, silvicultura (espécies nativas e/ou exóticas), 
em sistemas integrados, em sistemas agroflorestais e 
na aquicultura. 

Mitigação da mudança do clima 
Adaptação à mudança do clima 

Proteção e restauração da biodiversidade e ecos-
sistemas 

Uso sustentável do solo e conservação, manejo e 
uso sustentável das florestas 

• Implementação e monitoramento de estratégias que 
reduzem a produção de metano entérico nos ruminan-
tes. 

Mitigação da mudança do clima 

• Implementação de plataformas digitais baseadas em 
inteligência geográfica para monitorar a qualidade do 
solo e da água em tempo real, permitindo ajustes rápi-
dos nas práticas agrícolas, florestais, aquiculturais e 
pesqueiras. 

Mitigação da mudança do clima 
Adaptação à mudança do clima 

Uso sustentável do solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável das florestas 

• Utilização de materiais genéticos adaptados a condi-
ções climáticas adversas, como estresse hídrico e tem-
peraturas mais elevadas. 

Adaptação à mudança do clima 

• Adoção de práticas de conservação e manejo dos solos. 

Mitigação da mudança do clima 
Adaptação à mudança do clima 

Proteção e restauração da biodiversidade e ecos-
sistemas 

Uso sustentável do solo e conservação, manejo e 
uso sustentável das florestas 

• Adoção de tecnologias que utilizam dados climáticos 
para otimizar o uso da água na propriedade de forma 
integrada à paisagem, considerando, por exemplo, a ir-
rigação, dessendentação humana e de animais, etc. 

Adaptação à mudança do clima 
Uso sustentável e proteção de recursos hídricos e 

marinhos 
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• Implementação de práticas agroecológicas que promo-
vem a diversidade biológica e a saúde do solo, como o 
uso de culturas de cobertura e a rotação de culturas. 

• Alocação de Reserva Legal, ou manutenção de porções 
significativas de áreas cobertas por vegetação nativa, 
contíguas às áreas de preservação permanente que 
promovendo a conectividade das áreas naturais de 
modo a permitir a movimentação de espécies e a ma-
nutenção da biodiversidade. 

• Retirar os fatores de degradação da vegetação nativa 
(RL e Área de Preservação Permanente (APP)), como o 
acesso de gado para dessedentação, construindo bebe-
douros e reservatórios para esse fim, e a construção e 
manutenção de aceiros. 

• Estabelecer e preservar zonas de conectividade hídrica 
entre habitats aquáticos, garantindo que a migração e 
o fluxo genético de espécies aquáticas sejam mantidos. 

• Estabelecimento de programas de monitoramento 
para avaliar a saúde dos ecossistemas naturais e a di-
versidade de espécies. 

• Implementação de sistemas de monitoramento para 
garantir que as práticas de aquicultura não comprome-
tam a saúde dos ecossistemas aquáticos. 

Promover a conectividade das paisagens 

• Implementação de medidas voltadas à conservação 
dos ecossistemas como a proteção de polinizadores, 
manutenção da infraestrutura verde e diversificação da 
paisagem, rotação de culturas, substituição do uso de 
agrotóxicos por bioinsumos, adequados, técnicas alter-
nativas à pulverização aérea etc. 

Proteção e restauração da biodiversidade e ecos-
sistemas 

Uso sustentável do solo e conservação, manejo e 
uso sustentável das florestas 

• Utilização das florestas naturais da propriedade por 
meio de um plano de manejo florestal sustentável 
aprovado pelo órgão competente, seja para produção 
de produtos madeireiros, não madeireiros e/ou servi-
ços ambientais. 

Uso sustentável do solo e conservação, manejo e 
uso sustentável das florestas 

• Participação em iniciativas de gestão da água  da água  
na bacia hidrográfica em que a propriedade está inse-
rida, incluindo o controle da erosão e o aumento de ve-
getação nativa ou de infraestrutura que promovam a 
infiltração de água no solo, especialmente em áreas de 
recarga de aquíferos. 

Uso sustentável e proteção de recursos hídricos e 
marinhos 

• Utilização de equipamentos e técnicas de pesca e pro-
dução de pescados de baixo impacto em ambiente cos-
teiros e marinhos. 

Uso sustentável e proteção de recursos hídricos e 
marinhos 

• Implementação de medidas de contenção da contami-
nação e destruição de manguezais, estuários e bran-
queamento de arrecifes de corais por meio de sistemas 
de coleta, tratamento e disposição adequada de resí-
duos sólidos rurais e de controle da erosão e do uso de 
fertilizantes químicos.  

Uso sustentável e proteção de recursos hídricos e 
marinhos 

Transição para economia circular  
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• Implementação de sistemas de produção que integram 
agricultura e pecuária, aproveitando dejetos de ani-
mais (biodigestão) e resíduos de vegetais (composta-
gem) como fonte de nutrientes para as plantas. Utiliza-
ção de resíduos de culturas como matéria-prima para 
compostagem ou produção de bioenergia, fechando ci-
clos de nutrientes. 

Transição para economia circular 

• Implantação de usinas de reciclagem e tratamento de 
resíduos sólidos para converter esses materiais em 
energia elétrica e fertilizantes, promovendo a econo-
mia circular e a redução de impactos ambientais. 

Transição para economia circular 

• Implementação de práticas de manejo integrado de 
pragas, doenças e plantas daninhas para promoção da 
sustentabilidade e minimização de impactos ambien-
tais, como: rotação de culturas, para quebrar os ciclos 
de vida de "pragas" e doenças e melhorar a fertilidade 
e saúde dos solos; monitoramento das lavouras para 
identificação precoce de herbivoria e doenças; utiliza-
ção de cultivares resistentes; uso de controle biológico 
e bioinsumos. 

Uso sustentável do solo e conservação, manejo e 
uso sustentável das florestas  

Prevenção e controle de contaminação 

• Utilização de fertilizantes orgânicos, obtidos por meio 
de processos de biodigestão e compostagem para re-
duzir a dependência de produtos químicos sintéticos. 

Uso sustentável do solo e conservação, manejo e 
uso sustentável das florestas 

Prevenção e controle de contaminação 

• Implementação de sistemas de segregação na fonte, 
coleta, tratamento e disposição adequada dos rejeitos 
agropecuários, evitando a contaminação do solo e das 
águas. 

Prevenção e controle de contaminação 

• Utilização de tecnologias para a descontaminação do 
solo e da água por meio de processos químicos, físicos 
e biológicos. 

Prevenção e controle de contaminação 

• Utilização de resíduos de culturas como matéria-prima 
para compostagem ou produção de bioenergia, fe-
chando ciclos de nutrientes. 

Transição para economia circular 
Prevenção e controle de contaminação 

• Anexo A10: Critérios de Não prejudicar significativa-
mente os objetivos econômicos-sociais 9 e 10. 

Redução das desigualdades socioeconômicas, 
considerando aspectos de gênero, raça e seus 

contextos regionais e territoriais  

 
 

Condições de não eligibilidade para o imóvel rural 
 

• É inelegível o uso de produtos químicos listados na Convenção de Estocolmo, ou classificados como 1a ou 1b 

na classificação de pesticidas da OMS, ou que não estejam em conformidade com a Convenção de Roterdã, 

salvo as exceções previstas na legislação brasileira, quando devidamente registadas nos órgãos competentes. 
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• Não pode ser considerado sustentável o financiamento destinado a supressão da vegetação nativa, direta ou 

indireta, mesmo que o desmatamento esteja em conformidade com a Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012 

(Código Florestal).  

• Não pode ser considerado sustentável o financiamento destinado a imóvel rural no qual tenha ocorrido des-

matamento ilegal, independentemente do uso ou da atividade financiada, salvo quando o produtor rural com-

provar a recuperação integral da área desmatada, conforme as exigências legais e ambientais vigentes. 

Deve-se verificar se houve supressão de vegetação nativa no imóvel rural do empreendimento proposto para receber finan-

ciamento, utilizando a base de dados do sistema PRODES do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) ou outro 

sistema similar. Caso seja constatado desmatamento após 22 de julho de 2008, a classificação do financiamento como 

sustentável estará condicionada à apresentação de documentação específica comprovando a legalidade da operação 

por parte do mutuário, referente à supressão constatada no imóvel, ou ainda, a recuperação da área afetada.
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Objetivo 2 –Adaptação à Mudança do Clima (abordagem específica)  

O setor agrícola enfrenta riscos significativos devido à sua alta vulnerabilidade e exposição às mudanças nas condições 

climáticas do clima. O aumento das temperaturas, a imprevisibilidade das chuvas e a frequência cada vez maior de 

eventos climáticos extremos, como secas, inundações e tempestades, representam sérios desafios à produtividade agrí-

cola. Essas mudanças ameaçam a vida da população, a produtividade agrícola, a saúde dos animais e a estabilidade das 

cadeias de suprimento de alimentos, colocando em risco a economia nacional e a segurança alimentar local e global-

mente. 

As medidas de adaptação, destinadas a reduzir os impactos de condições climáticas extremas por meio do aumento da 

resiliência de um determinado setor, são essenciais para enfrentar essas ameaças. Ao implementar estratégias que 

aumentem a adaptação e a resiliência aos impactos climáticos, a agricultura pode lidar melhor com as crescentes incer-

tezas. Esses esforços visam a proteger não apenas a produtividade agrícola, mas também os meios de subsistência de 

milhões de pessoas que dependem da agricultura. Além disso, a adaptação ajuda a garantir a segurança alimentar, 

fortalece as economias rurais e promove o desenvolvimento sustentável ao reduzir a vulnerabilidade do setor aos cho-

ques induzidos pelo clima. 

O Anexo A9 reúne todas as medidas elegíveis identificadas pela presente abordagem para o setor CNAE A. Para garantir 

o alinhamento com a TSB, as medidas devem atender não apenas aos critérios específicos apresentados nesses anexos, 

mas também aos requisitos do NPS específicos para a presente abordagem, conforme descrito na Tabela 3. Algumas 

medidas são diretamente qualificadas, bastando apenas atender aos critérios de NPS.  A lista de medidas diretamente 

qualificadas, assim como aquelas que devem atender a critérios específicos e os respectivos critérios, está apresentada 

no Anexo A9. Ainda, as medidas podem ser classificadas como adaptadas ou viabilizadoras. Medidas adaptadas são 

aquelas que aumentam a resiliência climática da atividade na qual são aplicadas. Por outro lado, medidas viabilizadoras 

são implementadas dentro de uma atividade com o objetivo de tornar outras atividades mais resilientes ao clima. Essa 

classificação é meramente expositiva para as medidas listadas no Anexo A9. 

Adicionalmente, qualquer atividade no setor (ex. produção de soja, cereais, psicultura etc.) ou outra medida (não listada 

no Anexo A9), adaptada ou viabilizadora, que contribua para a melhoria da resiliência do setor CNAE A, pode ser consi-

derada alinhada a TSB, desde que atenda aos requisitos de uma Avaliação de Vulnerabilidade especificados na Tabela 

2. 

Em suma, a lista de medidas (Anexo A9) foi fornecida para indicar investimentos com baixo risco de mal-adaptação e, 

consequentemente, mínimas barreiras ao investimento. Essas medidas são particularmente adequadas para investi-

mentos do tipo "uso de recursos". Atividades como um todo, para serem consideradas adaptadas, devem passar por 

uma Avaliação de Vulnerabilidade, conforme especificado na Tabela 2. 

 

OU 
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Categorias de atividades elegíveis 

As medidas descritas no Anexo A9 são aplicáveis de forma transversal a todas as atividades do setor CNAE A, não se 
restringindo a cadeias de valor específicas, como as mencionadas na seção " Objetivos Climáticos e Ambientais 1, 2 e 4 
(abordagem transversal)". No que diz respeito às atividades a serem consideradas adaptadas, também não há restri-
ções, desde que os requisitos da Avaliação de Vulnerabilidade sejam atendidos. 
 
 

Critérios para contribuição substancial  

Em suma, as atividades e medidas elegíveis do setor CNAE A aplicam os seguintes tipos de critérios técnicos de avalia-
ção:  
  

• Diretamente qualificada: atividades ou medidas com baixo risco de má adaptação e alto potencial de contri-
buição substancial para a adaptação à mudança do clima. 

• Avaliação da vulnerabilidade: para qualquer outra atividade ou medida não listadas no Anexo A9, é necessária 
uma avaliação detalhada da vulnerabilidade para evidenciar que tal atividade/medida contribua para a melho-
ria da resiliência do setor agrícola. Isso se aplica tanto para as atividades/medidas adaptadas quanto para as 
viabilizadoras. 
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Critérios gerais: qualquer atividade ou medida que exija uma Avaliação de Vulnerabilidade. 

Qualquer atividade do setor ou medidas adicionais (não listadas no Anexo A9), adaptadas ou viabilizadoras, que favoreçam a resiliência do setor CNAE A, podem ser 

consideradas alinhadas a TSB, desde que estejam em conformidade com os critérios da Avaliação de Vulnerabilidade descritos na tabela abaixo. 

Tabela 2. CRITÉRIOS PARA UMA AVALIAÇÃO DE VULNERABILIDADE  

Atividades/Medidas adaptadas 

Critérios Descrição 

1. Reduzir os riscos climáticos físicos e materiais: 

A atividade econômica deve reduzir todos os riscos climáticos físicos e ma-

teriais para essa atividade na medida do possível e com base no melhor 

esforço. 

1.1 A atividade econômica integra medidas físicas e não físicas destinadas a reduzir, 

na medida do possível e com base nos melhores esforços, todos os riscos climáti-

cos físicos materiais para essa atividade, que foram identificados por meio de uma 

avaliação de riscos (MMA, 2024). 

Os critérios para a avaliação de riscos podem ser qualitativos e quantitativos, depen-

dendo do nível de risco: 

• Para riscos baixos, pode ser desenvolvida uma análise técnica qualitativa que 

identifique a criticidade ou a vulnerabilidade e as ações para mitigar o risco.  

• Para riscos moderados, pode ser usada uma análise qualitativa que identifique 

a criticidade ou a vulnerabilidade e uma narrativa com consulta às partes in-

teressadas sobre ações para mitigar o risco.  

• Para riscos altos, deve-se desenvolver uma análise qualitativa e quantitativa 

para identificar a criticidade ou a vulnerabilidade, desenvolvendo uma narra-

tiva com consulta às partes interessadas e quantificando os riscos do desen-

volvimento de ações para mitigar o risco.  

Observação:  Qualquer uma das seguintes metodologias pode ser considerada para 

avaliar riscos e vulnerabilidades: 

• Taxonomia de soluções de adaptação (BID, 2020).  

• Metodologia de avaliação de riscos de desastres e mudanças climáticas (Ba-

randiarán, Esquivel, Lacambra, Suarez, & Zuloaga, 2019).  

• Estratégia Nacional de Adaptação (PNA, 2021). 
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Atividades/Medidas adaptadas 

• Avaliação das metodologias brasileiras de vulnerabilidade socioambiental 

como decorrência da problemática urbana no Brasil (Souto & Ataíde, s.d.). 

• ISO 14090, ISO14091 ou ISO 14092. 

1.2 A avaliação de risco tem as seguintes características: 

• Considerar as melhores informações disponíveis sobre variabilidade climática, 

mudanças observadas e cenários futuros de alterações climáticas, utilizando 

uma abordagem multimodos para estimar as incertezas associadas à modela-

gem climática. 

• Baseia-se em uma análise robusta dos dados e projeções climáticas disponí-

veis em uma série de cenários futuros em várias escalas (nacional, regional, 

local). 

• Busca medir as perdas prováveis evitadas por meio da implementação de me-

didas de adaptação. 

• É consistente com o tempo de vida esperado da atividade e do setor visados. 

o Para atividades com expectativa de vida útil inferior a 10 anos, a ava-

liação é realizada, no mínimo, usando projeções climáticas na menor 

escala apropriada. 

o Para todas as outras atividades, a avaliação é realizada usando as pro-

jeções climáticas mais avançadas e de mais alta resolução disponíveis 

em toda a gama existente de cenários futuros consistentes com a vida 

útil esperada da atividade, incluindo pelo menos 10 anos. 

o Os cenários futuros incluem as Trajetórias Socioeconômicas Compar-

tilhadas do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima e os 

cenários futuros mais atualizados para o país. 

o Considera possíveis consequências não intencionais ou efeitos secun-

dários. 

1.3 Se a avaliação de risco determinar que a mudança do clima terá um impacto signi-

ficativo sobre a atividade ou o ativo, deverá ser definido um plano de adaptação cor-

respondente, descrevendo como os riscos climáticos identificados serão gerenciados 

durante a duração do projeto.  
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Atividades/Medidas adaptadas 

2. Sistemas de suporte à adaptação 

A atividade econômica e suas medidas de adaptação não afetam negativamente os 

esforços de adaptação de outras pessoas, da natureza e dos bens. Além disso, ela 

apoia a adaptação sistêmica. 

2.1 A atividade econômica e suas medidas de adaptação não afetam negativamente os 

esforços de adaptação ou o nível de resiliência aos riscos climáticos físicos de outras 

pessoas, natureza, patrimônio cultural, ativos e outras atividades econômicas. Evitar 

ações mal adaptativas (NPS), em que as medidas em um setor afetam e aumentam o 

risco de outro setor. 

2.2 A atividade econômica e suas medidas de adaptação são consistentes com as es-

tratégias e os planos de adaptação locais, setoriais, regionais ou nacionais; e considera 

o uso de soluções baseadas na natureza ou infraestrutura azul ou verde na medida do 

possível. 

Atividades/Medidas viabilizadoras 

3. Contribuição para a adaptação de outras atividades econômicas 

A atividade econômica reduz o risco climático físico material em outras atividades 

econômicas e/ou aborda as barreiras sistêmicas à adaptação. As atividades que 

possibilitam a adaptação incluem, mas não se limitam a: 

• Promover tecnologias, produtos, práticas, processos de governança e 

usos inovadores de tecnologias e práticas existentes (inclusive relaciona-

dos à infraestrutura natural). 

 

• Remover barreiras de informação, financeiras, tecnológicas e de capaci-

dade para facilitar a adaptação de outras pessoas. 

3.1 A atividade econômica reduz ou viabiliza a adaptação aos riscos climáticos físicos 

além dos limites da própria atividade. A atividade deve demonstrar como apoia a adap-

tação por meio de: 

• Uma avaliação dos riscos da variabilidade climática atual e da mudança do 

clima futura, incluindo as incertezas, utilizando uma abordagem multimodos, 

que a atividade econômica ajudará a mitigar com base em dados climáticos 

robustos. 

• Uma avaliação da eficácia da contribuição da atividade econômica para redu-

zir esses riscos, considerando a escala de exposição e vulnerabilidade a esses 

riscos. 

• Uma avaliação dos Co benefícios da adaptação em termos de mitigação da 

mudança do clima e redução do risco de desastres e perdas evitadas. 

3.2 No caso de infraestrutura vinculada a uma atividade que permita a adaptação, essa 

infraestrutura também deve atender aos critérios técnicos de seleção para "atividades 

adaptadas". 

Critérios transversais para atividades/medidas adaptadas e viabilizadoras (não listadas no Anexo A9) 
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Atividades/Medidas adaptadas 

Monitoramento dos resultados da adaptação 

Os resultados da adaptação podem ser monitorados e medidos com base em indica-

dores definidos. Reconhecendo que o risco evolui com o tempo, as avaliações atuali-

zadas dos riscos climáticos físicos devem ser realizadas com a frequência adequada, 

sempre que possível. 

 

Estabelecer indicadores de medição:  

• Defina indicadores claros e mensuráveis para avaliar a redução de riscos físi-

cos relacionados ao clima.  

• Certifique-se de que esses indicadores sejam relevantes e reflitam o impacto 

real da atividade na adaptação.  

• O plano de adaptação deve ter medidas implementadas para reduzir os riscos 

físicos de acordo com a avaliação de vulnerabilidade e os indicadores para 

monitoramento.  

 

Monitoramento contínuo: estabeleça um sistema de monitoramento contínuo para 

medir e avaliar os resultados da adaptação ao longo do tempo. Além disso, realize ava-

liações atualizadas dos riscos climáticos com a frequência adequada, levando em conta 

as mudanças nas circunstâncias e a evolução dos riscos.  

 

Comunicação transparente: estabeleça um plano de comunicação com foco no forne-

cimento de adaptação e seus resultados. Isso é necessário para fornecer informações 

claras sobre como os esforços contribuem para a redução do risco climático e a adap-

tação bem-sucedida de outras atividades econômicas. 

Fonte: Elaboração própria 
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Não prejudicar significativamente (abordagem específica ao Objetivo 2) 

Os critérios a seguir se aplicam a todas as medidas listadas no Anexo A9, assim como qualquer atividade ou outra medida que contribua para a resiliência do setor, desde 

que seja respaldada por uma análise de vulnerabilidade (seção anterior).  

Adicionalmente, devem ser cumpridos os critérios de Não Prejudicar Significativamente dos objetivos econômico-sociais de redução das desigualdades socioeconômicas, 

considerando aspectos de gênero, raça e seus contextos regionais e territoriais, listados no Anexo A10: Critérios de Não prejudicar significativamente os objetivos econô-

micos-sociais 9 e 10.   

TABELA 3. CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DE NÃO PREJUDICAR SIGNIFICATIVAMENTE (NPS) PARA A ABORDAGEM ESPECÍFICA À ADAPTAÇÃO À MUDANÇA DO CLIMA (OBJETIVO 2). 

Não prejudicar significativamente (NPS) 

Genéricos 

• Os ativos e as atividades alinhados devem aderir à estrutura regulatória local e às 

políticas relevantes para sua atividade e para o território em que são realizados, 

além de ter um sistema de gerenciamento ambiental em vigor. 

• As entidades implementadoras de atividades econômicas ou os proprietários de 

ativos devem demonstrar a existência de um sistema de gerenciamento propor-

cional ao tamanho do investimento e à escala do projeto/entidade que imple-

menta o financiamento. 

• A atividade alinhada deve garantir que não gere um impacto social negativo. Para 

isso, devem aderir à estrutura e às políticas regulatórias locais relevantes e ter um 

sistema de gerenciamento social em vigor. 

Mitigação da mudança do clima 

• A atividade/medida não afeta negativamente os esforços de mitigação de outros 

agentes públicos ou privados. 

• A atividade/medida não leva a um aumento nas emissões líquidas de gases de 

efeito estufa. 

• A atividade econômica é consistente com os esforços de mitigação setoriais, regi-

onais e/ou nacionais. 
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Não prejudicar significativamente (NPS) 

Proteção e restauração da biodiversidade e dos ecossistemas 

• Novas construções não devem ser localizadas em áreas estratégicas para a segu-

rança alimentar, ricas em biodiversidade ou que sirvam como habitat de espécies 

ameaçadas, como aquelas protegidas por leis nacionais ou incluídas na Lista Ver-

melha da União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN). 

• Caso as instalações estejam próximas de áreas sensíveis, como locais do Patri-

mônio Mundial da UNESCO ou áreas protegidas, deve ser realizada uma avaliação 

conforme os critérios da Norma de Desempenho nº 6 da Corporação Financeira 

Internacional (IFC, na sua sigla em inglês) ou de um instrumento nacional equiva-

lente. Além disso, é necessário implementar um programa de monitoramento de 

biodiversidade a longo prazo. 

Uso sustentável do solo e conservação, gerenciamento e uso sustentável de flo-

restas 
• A atividade ou o ativo não altera a integridade físico-química e biológica do solo 

e, pelo contrário, melhora o estado desse recurso. 

Transição para uma economia circular 

• Aplicar os princípios da Economia Circular (EU Parliament, 2023) ou as normas 

nacionais relacionadas à retirada e desmantelamento de plantas e infraestrutu-

ras. 

• Buscar a máxima eficiência no uso de materiais, promovendo sua redução, reparo, 

reciclagem e reutilização, além de garantir o tratamento e descarte adequado de 

resíduos, como baterias ou Resíduos de Aparelhos Eletroeletrônicos (RAEE), cum-

prindo os princípios de responsabilidade ampliada do produtor (ELLEN MACART-

HUR FOUNDATION, 2022). 

• Projetar e fabricar as novas instalações para que sejam duráveis, fáceis de des-

montar, renovar e reciclar. 

• Garantir o reparo adequado das instalações e equipamentos, e a acessibilidade e 

intercambialidade dos componentes dos equipamentos. 
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Não prejudicar significativamente (NPS) 

Prevenção e controle de contaminação 

• As descargas de água devem cumprir com os permissos de descarga da Autori-

dade Nacional de Meio Ambiente competente. 

• As emissões que poluem o ar devem ter os permissos necessários e cumprir com 

a legislação nacional vigente, com atenção especial aos resíduos perigosos. 

• A gestão integrada dos resíduos gerados deve ser feita por gestores de resíduos 

devidamente autorizados. 

Uso sustentável e proteção dos recursos hídricos e marinhos 

• Identificar, avaliar e gerenciar os riscos associados ao consumo e à qualidade da 

água. Devem ser utilizadas ferramentas de análise de risco sobre a qualidade da 

água quando disponíveis. 

• Se os ativos ou atividades estiverem localizados em áreas com estresse hídrico, 

deve-se garantir a implementação de planos de manejo do uso e conservação da 

água, desenvolvidos em consulta com as entidades locais pertinentes. 

Redução das desigualdades socioeconômicas, considerando aspectos de gê-

nero, raça e seus contextos regionais e territoriais  

• Anexo A10: Critérios de Não prejudicar significativamente os objetivos econômi-

cos-sociais 9 e 10. 

Fonte: Elaboração própria
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Anexo A1. 
Culturas anuais: Práticas Sustentáveis para o binômio Soja – Milho 
CNAEs:  

• 0115-6/00 Cultivo de soja 

• 0111-3/02 Cultivo de milho 

Descrição: As culturas anuais são plantas cultivadas que completam seu ciclo de vida em um único ano, desde a germinação até a colheita. O binômio soja (Glycine max) – 

milho (Zea mays) representa uma das associações de culturas anuais mais importantes e rentáveis no Brasil, refletindo a sinergia entre duas das principais commodities 

agrícolas do país. A soja, amplamente cultivada por seu alto valor econômico e demanda global, e o milho, utilizado tanto para consumo humano quanto para ração animal, 

juntos formam um sistema produtivo eficiente. 

Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência ci-

entífica 

1. GENÉTICA E PRÁ-

TICAS DE PLANTIO 

1.1. Coinoculação 

na soja 

A coinoculação da soja com bacté-

rias do gênero Bradyrhizobium e 

Azospirillum brasilense permite 

que todo o nitrogênio (N) reque-

rido pela soja seja oriundo do solo 

e da fixação biológica de N, sem 

necessidade de adubação nitroge-

nada mineral. Além disso, a coino-

culação amplia o crescimento de 

raízes e, consequentemente, o 

aproveitamento de nutrientes e 

água, a produtividade e a tolerân-

cia a déficit hídrico. A produção de 

soja, maior fonte de proteína no 

Bioinsumos (inoculantes). 

Equipamentos para trata-

mento de sementes e 

para aplicação de inocu-

lantes adaptados à seme-

adora (no sulco de seme-

adura). 

Uso efetivo de inocu-

lação com bactérias 

do gênero Bradyrhizo-

bium e Azospirillum 

brasilense. 

  

1. Mitigação da 

mudança do 

clima. 

  

(Hungria, 

Nogueira, 

Araujo, 2015) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência ci-

entífica 

mundo, sem uso de adubos nitro-

genados minerais reduz a emissão 

de óxido nitroso, um dos princi-

pais gases de efeito estufa, à at-

mosfera. 

1.2. Semeadura 

do milho e da soja 

de acordo com o 

Zoneamento Agrí-

cola de Risco Cli-

mático (ZARC) 

O Zoneamento Agrícola de Risco 

Climático (ZARC) é um instru-

mento de política agrícola e ges-

tão de riscos na agricultura. O es-

tudo é elaborado com o objetivo 

de minimizar os riscos relaciona-

dos aos fenômenos climáticos ad-

versos e permite a cada município 

identificar a melhor época de 

plantio das culturas, nos diferen-

tes tipos de solo e ciclos de culti-

vares. A técnica é de fácil entendi-

mento e adoção pelos produtores 

rurais, agentes financeiros e de-

mais usuários. A semeadura do 

milho e da soja seguindo o ZARC é 

fundamental para a sustentabili-

dade das culturas. 

Semeadeira, trator, de-

fensivos. 

Utiliza o ZARC. Semeio 

dentro da janela de 

plantio recomendada 

(ZARC) com nível de 

risco 20% e 30%;. 

2. Adaptação à 

mudança do 

clima. 

(Escada et al., 

2021) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência ci-

entífica 

1.3. Uso de se-

mentes certifica-

das do milho e da 

soja 

O uso de sementes certificadas 

permite adequado estabeleci-

mento de plantas e maximização 

da produtividade de grãos. Além 

disso, reduz a transmissão de do-

enças propagadas pelas sementes 

e infestação de plantas daninhas 

cujos diásporos podem estar pre-

sentes nas sementes. 

Aquisição de sementes 

certificadas.  

Utiliza 100% de se-

mentes certificadas no 

sistema de produção. 

  

7. Prevenção e 

controle de 

 contaminação. 

  

(França Neto et 

al., 2010) 

2. FERTILIDADE, 

ADUBAÇÃO E NU-

TRIÇÃO DAS PLAN-

TAS 

2.1. Adubação e 

correção do solo 

de acordo com 

análises e reco-

mendações técni-

cas (quantidade, 

posicionamento, 

frequência) 

A adubação e a correção da acidez 

do solo são práticas fundamentais 

para alcance de produtividades 

econômicas e produção de bio-

massa, influenciando a conserva-

ção do solo e da água ao longo do 

tempo. A correção da acidez e a 

adubação equilibrada é funda-

mental para a mitigação e adapta-

ção às mudanças climáticas. 

Corretivos e fertilizantes. 

Equipamentos para distri-

buição de corretivos e fer-

tilizantes. Assistência téc-

nica para amostragens e 

interpretação de análises 

de solo e tecido vegetal. 

Serviços de coleta e análi-

ses químicas, físicas e bio-

lógicos do solo georrefe-

renciadas e respectivos 

mapas de interpretação e 

aplicação.  

Análises químicas, físi-

cas e biológicas   de 

solo e de tecido vege-

tal e exportação de 

nutrientes das áreas 

cultivadas. 

  

2. Adaptação à 

mudança do 

clima. 

(Debiasi et al., 

2023) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência ci-

entífica 

2.2. Análises físi-

cas e biológicas 

para monitorar a 

qualidade do solo 

O monitoramento das proprieda-

des físicas e biológicas do solo é 

relevante para ajustar práticas de 

manejo para corrigir eventuais 

problemas de manejo do solo. 

Contratação de assistên-

cia técnica e serviços la-

boratoriais para coleta, 

análise e interpreta-

ção/recomendações de 

análises biológicas e físi-

cas de solo. 

Análise física e bioló-

gica do solo. 

  

2. Adaptação à 

mudança do 

clima. 

(Mendes et al., 

2024) 

3. PROTEÇÃO INTE-

GRADA DE PRA-

GAS, DOENÇAS E 

ERVAS DANINHAS 

3.1. Manejo inte-

grado de insetos-

praga (MIP) no 

milho e na soja 

O manejo integrado de insetos-

praga permite a racionalização do 

uso de inseticidas, permitindo a 

redução de custos de produção e 

a possível contaminação ambien-

tal por inseticidas. Além disso, re-

duz o aparecimento e a infestação 

de insetos resistentes a insetici-

das. O MIP consiste em: Aplicar 

apenas produtos químicos regis-

trados para a cultura, mediante a 

recomendação técnica, receituá-

rio agronômico e conforme a le-

gislação em vigor. Adotar medidas 

de controle somente quando a 

densidade de determinada espé-

cie de inseto ultrapassar o nível de 

Aquisição de insumos: 

pesticidas. Aquisição de 

pulverizadores e Aerona-

ves Remotamente Pilota-

das-RPA (drones), inclu-

indo acessórios para apli-

cação localizada e a taxas 

variáveis. Aquisição de pi-

loto automático. Sof-

tware para registro e ges-

tão da propriedade e do 

manejo fitossanitário do 

MIP. Assistência Técnica. 

Treinamentos e capacita-

ção técnica dos produto-

res e empregados.  

Uso de inseticidas re-

gistrados para cultura; 

cultivares registradas 

para a região; semeio 

dentro da janela de 

plantio recomendada 

(ZARC); adubação e 

correção do solo; rota-

ção de culturas 

  

7. Prevenção e 

controle de 

contaminação.  

(Bueno et al., 

2021) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência ci-

entífica 

dano econômico. Não adotar con-

trole caso a densidade populacio-

nal dos inimigos naturais esteja 

acima daquela suficiente para 

equilibrar a população da espécie-

praga e os danos estejam abaixo 

do nível de danos toleráveis pelo 

produtor. Priorizar o uso de méto-

dos naturais, biológicos e biotec-

nológicos.  

3.2. Manejo inte-

grado de plantas 

daninhas (MIPD) 

no milho e na soja 

O manejo integrado de plantas da-

ninhas permite a racionalização 

do uso de herbicidas, permitindo a 

redução de custos de produção e 

a possível contaminação ambien-

tal por herbicidas. Também é im-

portante para reduzir o apareci-

mento e disseminação de biótipos 

resistentes a herbicidas. Aplicar 

apenas produtos químicos regis-

trados para a cultura, mediante a 

recomendação técnica, receituá-

rio agronômico e conforme a le-

gislação em vigor. Utilizar, sempre 

que possível, métodos culturais 

  

Equipamentos de prote-

ção individual (EPI), assis-

tência técnica (manuten-

ção e conserto). Treina-

mentos e capacitação téc-

nica dos produtores e em-

pregados.   

Uso de herbicidas re-

gistrados para cultura; 

cultivares registradas 

para a região; semeio 

dentro da janela de 

plantio recomendada 

(ZARC); adubação e 

correção do solo; rota-

ção de culturas 

7. Prevenção e 

controle de 

contaminação.  

(Adegas et al., 

2022) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência ci-

entífica 

não químicos para controle das 

plantas invasoras; Prevenir a pro-

dução de sementes ou a entrada 

de novas espécies na área de cul-

tura. Em caso de uso de necessi-

dade de uso de agrotóxicos, prefe-

rir aqueles com menor grau de 

contaminação ambiental, de 

acordo com avaliação técnica. 

3.3. Manejo inte-

grado de doenças 

(MID) no milho e 

na soja 

O manejo integrado de doenças 

permite a racionalização do uso 

de fungicidas, permitindo a redu-

ção de custos de produção e a 

possível contaminação ambiental 

por fungicidas. Também é impor-

tante para reduzir o aparecimento 

e disseminação de biótipos resis-

tentes a fungicidas. Aplicar apenas 

produtos químicos registrados 

para a cultura, mediante a reco-

mendação técnica, receituário 

agronômico e conforme a legisla-

ção em vigor.  

Aquisição de insumos: de-

fensivos agrícolas, biofun-

gicidas, indutores de re-

sistência, etc. Aquisição 

de pulverizadores e dro-

nes, incluindo acessórios 

para aplicação localizada 

e/à taxas variáveis. Aqui-

sição de piloto automá-

tico. Software para regis-

tro e gestão da proprie-

dade e do manejo fitossa-

nitário. Assistência téc-

nica. Treinamentos e ca-

pacitação técnica dos pro-

dutores e empregados.  

  

Uso de fungicidas re-

gistrados para cultura 

(doses, frequência) e; 

rotação de culturas 

7. Prevenção e 

controle de 

contaminação.  

(Godoy; Bueno; 

Gazziero, 2015) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência ci-

entífica 

4. MANEJO E CON-

SERVAÇÃO DE 

SOLO, DA ÁGUA E 

DA COBERTURA 

VEGETAL 

4.1. Práticas con-

servacionistas 

complementares 

ao SPD 

Em áreas com elevado declive 

e/ou rampas longas, faz-se neces-

sário a utilização de práticas com-

plementares ao SPD para a ade-

quada conservação do solo e da 

água, sobretudo terraços.  

STPJ/Assistência técnica 

para locação e implanta-

ção das práticas de con-

servação do solo e água 

(terraços, bacias de con-

tenção, curvas de nível, 

etc.). Locação de máqui-

nas, equipamentos e im-

plementos para a implan-

tação das práticas conser-

vacionistas. Aquisição de 

grade terraceadora e re-

troescavadeira. Financia-

mento para realocação de 

estradas rurais sob res-

ponsabilidade dos muni-

cípios. 

Verificação em campo 

ou por meio de senso-

riamento remoto da 

presença de estrutu-

ras físicas (terraços, 

curvas de nível, cultivo 

em nível, estradas) di-

mensionadas para re-

dução da erosão hí-

drica 

  

4. Uso susten-

tável do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas. 

(Freitas et al., 

2021.) 

4.2. Controle de 

erosão 

Obedecer às recomendações téc-

nicas na adoção de práticas mecâ-

nicas de conservação do solo 

como por exemplo, terraços e fai-

xas de retenção. Utilizar princípios 

de “preparo conservacionista” 

para que o solo tenha o mínimo 

Financiamento para cons-

trução de estruturas di-

mensionadas para redu-

ção da erosão hídrica, ma-

peamento das caracterís-

ticas topográficas para 

identificar o potencial de 

captação de água de 

Verificação em campo 

da presença de estru-

turas dimensionadas e 

práticas para redução 

da erosão hídrica. 

  
(Pires & Souza, 

2013) 
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Referência ci-

entífica 

necessário de desagregação, ob-

servando também a necessidade 

de terraços e cultivos em nível 

para minimizar a erosão. 

chuva e como retê-la; 

identificação do melhor 

local para fazer curvas de 

nível e represas rurais; 

projeção de ruas e cercas 

de maneira a minimizar 

processos de erosão. 

Assistência técnica, capa-

citação e treinamento 

para práticas de conser-

vação do solo.  

5. SISTEMAS DE 

PRODUÇÃO SUS-

TENTÁVEIS 

5.1. Sistema Plan-

tio Direto (SPD) 

O Sistema Plantio Direto, funda-

mentado no preparo do solo ape-

nas na linha de semeadura, na co-

bertura vegetal permanente do 

terreno e na diversificação de es-

pécies, via rotação e/ou consorci-

ação de culturas, é enquadrado 

como uma estratégia de agricul-

tura conservacionista e sustentá-

vel. Este aumenta a conservação 

do solo e da água, reduz a emissão 

de gases causadores de efeito es-

tufa, permite a intensificação do 

Semeadora e/ou kit para 

adaptação para plantio 

direto, colhedora; pulve-

rizador; assistência téc-

nica - manutenção de má-

quinas; aquisição de se-

mentes (cultura e plantas 

de cobertura); trator ou 

microtrator. 

Área com SPD ado-

tado seguindo os três 

requisitos básicos: mí-

nimo revolvimento do 

solo; cobertura per-

manente do solo 

(plantas vivas ou res-

tos culturais); e ado-

ção de sistemas diver-

sificados de produção, 

contemplando o uso 

de plantas de cober-

tura. Verificação a 

campo e/ou utilização 

1. Mitigação da 

mudança do 

clima.  

  

(Debiasi et al., 

2022) 
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uso da terra e aumenta a produti-

vidade, a estabilidade e a rentabi-

lidade da atividade agrícola no 

Brasil. Por isso, tem papel central 

na mitigação e adaptação às mu-

danças climática, uso sustentável 

do solo e redução de desigualda-

des socioeconômicas e regionais.  

de ferramentas de 

sensoriamento re-

moto permitem audi-

tar o uso da prática e 

dos três requisitos a 

ela associados. 

5.2. Integração la-

voura-pecuária 

(ILP) 

A ILP permite intensificar o uso da 

terra, da mão de obra e de outros 

recursos, reduzindo a necessidade 

de abertura de novas áreas para 

cultivo - efeito poupa terra. Além 

disso, A ILP amplia o sequestro de 

carbono no solo, reduz a pressão 

de estresses bióticos e abióticos, 

contribuindo significativamente 

na mitigação e adaptação às mu-

danças climáticas e no uso susten-

tável do solo e da água. A concilia-

ção do SPD com a ILP representa 

um dos principais avanços na agri-

cultura tropical e subtropical bra-

sileira. 

Trator, semeadoras, co-

lhedoras de grãos e forra-

gem, pulverizadores. Ani-

mais. Infraestrutura para 

distribuição de água e 

construção de cercas. 

Equipamentos para ma-

nejo animal (balança, 

tronco de contenção 

etc.). Assistência técnica 

para elaboração de proje-

tos de ILP. Sementes e de-

mais insumos necessários 

para implantação e con-

dução do sistema ILP. 

Área com ILP implan-

tada.  Verificação a 

campo e/ou utilização 

de ferramentas de 

sensoriamento re-

moto permitem audi-

tar o uso da prática e 

dos três requisitos a 

ela associados. 

1. Mitigação da 

mudança do 

clima.  

  

(Salton et al., 

2014) 
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6. USO DE TECNO-

LOGIAS DIGITAIS 

6.1. Adoção de 

ferramentas digi-

tais e georrefe-

renciadas para o 

manejo sítio-espe-

cífico 

O manejo sítio específico permite 

a racionalização do uso de insu-

mos, redução de custos e/ou au-

mento de produtividade. A produ-

ção de milho e soja com menor 

aporte de insumos é relevante 

para reduzir a pegada de carbono 

e ampliar a renda dos produtores. 

Aquisição de recursos di-

gitais e de agricultura de 

precisão. 

Recursos digitais e de 

agricultura de preci-

são. 

2. Adaptação à 

mudança do 

clima.  

(Cherubin et al., 

2022) 

7. GESTÃO DE RESÍ-

DUOS DE DEFENSI-

VOS 

7.1. Equipamen-

tos de aplicação 

de defensivos - 

manutenção e re-

gulagens 

Proceder à manutenção e a cali-

bração periódica, utilizando méto-

dos e técnicas internacionalmente 

reconhecidos; os operadores de-

vem utilizar Equipamento de Pro-

teção Individual (EPI), conforme o 

Manual de Prevenção de Aciden-

tes no Trabalho com Agrotóxicos. 

Equipamentos de prote-

ção individual (EPI), Assis-

tência técnica (manuten-

ção e conserto). Treina-

mentos e capacitação téc-

nica dos produtores e em-

pregados.  

Verificação em campo 

da presença, uso e es-

tado de conservação 

de equipamentos de 

aplicação e EPIs 

    

7.2. Armazena-

mento e destina-

ção de embala-

gens de agrotóxi-

cos 

Proceder à manutenção e a cali-

bração periódica, utilizando méto-

dos e técnicas internacionalmente 

reconhecidos; os operadores de-

vem utilizar Equipamento de Pro-

teção Individual (EPI), conforme o 

Equipamentos de Prote-

ção Individual (EPI), Equi-

pamento de Proteção Co-

letiva (EPC), assistência 

técnica (manutenção e 

conserto). Treinamentos 

e capacitação técnica dos 

Embalagens de defen-

sivos recolhidas, desti-

nadas e tratadas em 

relação ao total co-

mercializado. 

  (SINIR) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência ci-

entífica 

Manual de Prevenção de Aciden-

tes no Trabalho com Agrotóxicos.  

Realizar, de acordo com a legisla-

ção vigente, a coleta, tratamento 

e disposição final ambientalmente 

adequada dos resíduos de agrotó-

xicos e suas embalagens descarta-

das. 

produtores e emprega-

dos.  

8. COLHEITA E AR-

MAZENAMENTO 

8.1. Técnicas de 

colheitas e arma-

zenamento efici-

entes 

Colher e armazenar o grão com te-

ores de umidade adequados para 

reduzir perdas de grãos e gastos 

com energia de secagem. Fazer 

manutenção adequada e perió-

dica de máquinas e das estruturas 

de armazenamento. Regular má-

quinas corretamente, de acordo 

com especificações. Regular ade-

quadamente a velocidade de rota-

ção do cilindro, de acordo com o 

teor de umidade dos grãos. Ado-

ção de medidas de prevenção de 

acidentes de trabalho conforme 

normas de saúde e segurança do 

trabalho.  

Colhetadoras de grãos 

e/ou forragens. Imple-

mentos (vagões forragei-

ros, carretas agrícolas, 

etc.) para transporte in-

terno de grãos e forra-

gens. Construção de es-

truturas para armazena-

mento de grãos (silos/ar-

mazéns). Assistência téc-

nica. Treinamentos e ca-

pacitação técnica dos pro-

dutores e empregados. 

Equipamentos de Prote-

ção Individual (EPI), Equi-

pamento de Proteção Co-

letiva (EPC) 

Verificação em campo 

e no armazenamento 

das perdas de grãos. 

Para soja, máximo to-

lerado é de 1 saca/ha. 

Para o milho 1,5 

saca/ha.  

2. Adaptação à 

mudança do 

clima. 

  

  



Taxonomia Sustentável Brasileira 

42 

Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência ci-

entífica 

9. AGRICULTURA 

IRRIGADA 

9.1. Uso de áreas 

irrigadas para in-

tensificação da 

produção e grãos 

Adoção de sistemas de irrigação 

como forma de aumento da efici-

ência no uso dos recursos natu-

rais, com ênfase na água, e redu-

ção de riscos climáticos.  

Contemplando os sistemas de irri-

gação por aspersão, microasper-

são e gotejamento.   

Equipamentos de irriga-

ção por aspersão, micro-

aspersão e/ou goteja-

mento. Ferramentas de 

automação para manejo 

da irrigação. Recursos e 

conhecimento técnico 

(para projeto e manejo do 

sistema irrigado). 

Projeto técnico. 

Licenciamento ambi-

ental. 

Outorga de uso de 

água. 

Vedado em áreas prio-

ritárias para a conser-

vação da água e em 

regiões onde a irriga-

ção acarretará uma 

redução da disponibili-

dade de água. 

  

2. Adaptação à 

mudança do 

clima. 

(Bernardo; Man-

tovani; Silva, 

2019) 
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Anexo A2. 
Culturas perenes: Práticas sustentáveis para o café 

CNAEs:  

0134-2/00 Cultivo de café   

Descrição: As culturas perenes são plantas que permanecem vivas por mais de dois anos, continuando a produzir frutos, flores ou outros produtos ao longo de vários ciclos 

de crescimento sem a necessidade de replantio anual. A cultura do café (Coffea spp.) é crucial para a economia brasileira, gerando empregos, atendendo o mercado 

internos, gerando receitas de exportação e sustentando milhares de agricultores. Além disso, a demanda global por café tem crescido, impulsionando investimentos em 

práticas de cultivo sustentável e certificações que promovem o comércio justo e a responsabilidade social. 

 

Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

1. GESTÃO AMBI-

ENTAL 

  

  

1.1. Proteção 

contra incêndio 

Garantir o funcionamento eficaz 

do sistema de proteção contra in-

cêndios. 

Trator, grade aradora (acei-

ros), equipamentos de 

combate ao fogo e de su-

porte, de proteção indivi-

dual (EPIs), ferramentas e 

de sinalização. 

Existência de sistema 

de prevenção de in-

cêndios operante. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

(Embrapa, 

2007) 

1.2. Resíduos or-

gânicos 

Separar resíduos orgânicos do 

café (como polpa, casca e perga-

minho) e utilizá-los como cober-

tura de solo, fertilizantes ou fon-

tes de energia. Quando possível, 

recomenda-se a compactação 

Trator, adubadeira, espar-

ramadeira de compostos e 

resíduos, lavador, despol-

pador, tanque de fermen-

tação, desmucilador.  

Presença de subpro-

dutos do café e de ou-

tros resíduos orgâni-

cos na lavoura e regis-

tro em cadernos de 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

mecânica da biomassa transfor-

mando-as em briquetes, para fa-

cilitar o transporte e armazena-

mento da biomassa residual de 

café. 

campo, ou outro dis-

positivo. 

1.3. Resíduos 

poluentes 

Reduzir a geração de resíduos só-

lidos e líquidos poluentes. 

Equipamento de pré-lim-

peza do produto colhido e 

de filtros para reutilização 

da água residuária da lava-

gem do café. 

Existência de plano 

para evitar ou reduzir 

a produção de resí-

duos sólidos. 

2. Adaptação à mu-

dança do clima. 

(Embrapa, 

2007) 

1.4. Efluentes lí-

quidos poluen-

tes 

Tratar os efluentes líquidos polu-

entes, inclusive esgoto domés-

tico, antes de lançá-los em cursos 

d’água ou no solo, inclusive por 

meio de técnicas de permacul-

tura, quando possível. 

Grades de barragem, tan-

ques de sedimentação, fil-

tros. 

Existência de sistema 

de tratamento das 

águas usadas no pro-

cesso produtivo. 

2. Adaptação à mu-

dança do  clima. 

(Embrapa, 

2007) 

 1.5. Tríplice la-

vagem de emba-

lagens de defen-

sivos 

Dispor de lugar apropriado na 

propriedade para a tríplice lava-

gem das embalagens de defensi-

vos 

Edificações, reservatórios 

de água, equipamentos de 

aplicação de água, bombas. 

Evidências de existên-

cia do local. 

2. Adaptação à mu-

dança do clima. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

1.6. Limpeza de 

equipamentos 

de pulverização 

Dispor de local apropriado na 

propriedade para lavar equipa-

mentos de pulverização. 

Edificações, reservatórios 

de água, equipamentos de 

aplicação de água, bombas. 

Evidências de existên-

cia do local. 

2. Adaptação à mu-

dança do clima. 

(Embrapa, 

2007) 

1.7. Armazena-

gem de defensi-

vos 

Dispor de lugar seguro na propri-

edade para armazenar as embala-

gens utilizadas até sua coleta pela 

entidade responsável. 

Edificações, sistema de 

ventilação.  

Evidências de existên-

cia do local. 

2. Adaptação à mu-

dança do clima. 

(Embrapa, 

2007) 

2. MATERIAL PRO-

PAGATIVO 

2.1. Escolha do 

cultivar 

Escolher cultivares adequados e 

indicados para o local, priori-

zando aquelas com resistência a 

pragas e doenças. Utilize apenas 

material propagativo de origem 

conhecida e de viveiristas autori-

zados e registrados. 

Sementes, estacas ou mu-

das. 

As variedades cultiva-

das estão entre as 

mais recomendadas 

para a região. 

2. Adaptação à mu-

dança do clima.  

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 

3. LOCALIZAÇÃO E 

IMPLANTAÇÃO DE 

CAFEZAIS 

3.1. Mapea-

mento de solo 

Mapear os solos da propriedade, 

focando na conservação e na fer-

tilidade, e considerar as condi-

ções de aptidão edafoclimática e 

legislação ambiental. 

Projeto técnico e georrefe-

renciamento, análises de 

solo, Software de CAD, ae-

ronaves remotamente pilo-

tadas (drones), software de 

edição de imagens e apare-

lho de GPS.  

Existência de mapa de 

solos da propriedade 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

3.2. Identifica-

ção dos talhões 

Identificar talhões para registrar 

informações sobre cultivar, idade 

e tratos culturais, para fins de ras-

treabilidade. 

Projeto técnico e georrefe-

renciamento, aparelho de 

GPS, material de sinaliza-

ção. 

Evidências da identifi-

cação dos talhões 

para registro de infor-

mações. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 

4. FERTILIDADE DO 

SOLO E NUTRIÇÃO 

  

  

  

4.1. Correções 

do solo 

Identificar necessidades de corre-

ção do solo e adubação com base 

em recomendações oficiais. 

Análises do solo, equipa-

mentos de amostragem 

(como trado ou equiva-

lente), preparação, identifi-

cação e manipulação das 

amostras. 

Registros das reco-

mendações de corre-

ção do solo e aduba-

ção. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 

4.2. Avaliação 

nutricional via 

foliar 

Realizar pelo menos uma análise 

foliar por talhão em cada ano. 
Análises foliares. 

Registro de resultados 

de análise foliar por 

talhão. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 

4.3. Escolha de 

corretivos e fer-

tilizantes 

Utilizar corretivos e fertilizantes 

registrados no MAPA, adequados 

às necessidades de cada talhão, 

evitando o uso de fontes de nutri-

 Aplicadores de fertilizantes 

sólidos, aplicadores de fer-

tilizantes líquidos, tanques 

de fertilizantes líquidos, 

aplicadores de calcário e 

Caderno de campo, 

ou outro dispositivo, 

com registros das in-

formações de correti-

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

entes de origem industrial ou re-

síduos urbanos que apresentem 

níveis de metais pesados acima 

do permitido pela legislação vi-

gente. 

fosfato, equipamentos de 

precisão. 

vos e fertilizantes usa-

dos. Presença de cor-

retivos e fertilizantes 

em galpões. 

4.4. Estocagem 

de fertilizantes 

Estocar adubos de forma segura, 

para prevenir a contaminação 

ambiente. 

Edificações, sistema de 

ventilação. 

Evidências de que os 

adubos são estocados 

de forma segura, sem 

possibilidade de con-

taminação do meio 

ambiente. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas.  

  

(Embrapa, 

2007) 

5. MANEJO DO 

SOLO E DA CORBE-

TURA VEGETAL E 

DO CAFEEIRO 

5.1. Conserva-

ção do solo 

Adotar técnicas de conservação 

do solo, tais como plantio em ní-

vel, terraceamento, outros. 

Arados niveladores, cultiva-

dores, cortadores de ter-

raço, compactadores de 

solo 

Evidências de que são 

adotadas técnicas me-

cânicas adequadas de 

conservação do solo 

no controle da erosão. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 

5.2. Erosão nas 

estradas inter-

nas 

Proteger da erosão as estradas in-

ternas da propriedade (Ex.: plane-

jamento do trânsito de maquiná-

rio, cobertura superficial, áreas 

para o armazenamento das águas 

das chuvas, outras). 

Planejamento e realocação 

de estradas 

Evidências de que há 

um sistema de con-

trole da erosão na 

malha viária interna, 

que não apresenta 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

problemas sérios de 

erosão. 

5.3. Práticas de 

conservação do 

solo 

Em cultivos estabelecidos em ter-

renos com declives, controlar a 

erosão e o escorrimento de água 

por meio de um conjunto de prá-

ticas de conservação do solo. 

Construção de curvas de ní-

vel, terrações e retentores 

de água 

Evidências de que o 

café cultivado em de-

clives apresenta con-

trole adequado da 

erosão e do escorri-

mento de água. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 

5.4. Cobertura 

do solo 

Nas ruas do cafezal, manter o solo 

coberto com vegetação viva ou 

morta, especialmente com espé-

cies que produzam muita massa e 

com raízes profundas, e que pos-

sam ser cortadas ou roçadas, para 

acumular matéria orgânica e con-

trolar invasoras. 

Sementes e mudas de plan-

tas de cobertura. 

Evidências de que o 

solo permanece co-

berto a maior parte 

do ano com vegeta-

ção, viva ou morta. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 

5.5. Manejo da 

cobertura do 

solo 

Manejar mecanicamente em ruas 

alternadas do cafezal a altura da 

cobertura do solo com vegetação. 

 Roçadeiras. 

Evidências de que o 

controle de plantas in-

vasoras é realizado 

em ruas alternadas. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

5.6. Herbicidas 

Utilizar apenas herbicidas regis-

trados para café, seguindo um re-

ceituário agronômico e anotando 

os produtos aplicados, a data e o 

nome do aplicador. É importante 

minimizar o uso de herbicidas 

mais tóxicos e evitar a aplicação 

de apenas um único princípio 

ativo. 

Pulverizadores, sistemas de 

aplicação no solo, distribui-

dores de granulados. 

Cadernos de campo, 

ou outro dispositivo, e 

registros de retiradas 

no almoxarifado ape-

nas de herbicidas re-

gistrados. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 

6. DISPONIBILI-

DADE DE ÁGUA E 

IRRIGAÇÃO 

6.1. Gestão de 

irrigação 

Gerenciar a quantidade de água 

de irrigação com base em dados 

climáticos, umidade do solo e de-

manda da cultura, registrando es-

sas informações. Além de utilizar 

a água nas diferentes etapas de 

produção conforme a legislação e 

a outorga, quando aplicável. 

Sistema de irrigação, válvu-

las, tubos, sistemas de 

bombeamento, sistemas 

de captura e armazena-

mento de água, equipa-

mentos de medição e con-

trole, construção de reser-

vatórios de água. 

Registros da quanti-

dade de água a ser 

aplicada na irrigação, 

que leva em conta a 

precipitação, a umi-

dade do solo e a ne-

cessidade da cultura, 

determinada tecnica-

mente, em caderno 

de campo ou disposi-

tivo similar. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 

6.2. Uniformi-

dade de irriga-

ção 

Realizar testes anuais de unifor-

midade de distribuição de água. 

Recipientes de coleta, me-

didores de fluxo de água, 

sensores de umidade do 

Registros de testes de 

uniformidade de apli-

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

solo, equipamentos de me-

dição de pressão, sistemas 

de controle e monitora-

mento. 

cação de água, em ca-

dernos de campo, ou 

outro dispositivo. 

sustentável das flo-

restas. 

6.3. Fertirriga-

ção 

 Fertirrigação é uma técnica agrí-

cola que combina a irrigação com 

a aplicação de fertilizantes na 

água e tem por objetivo fornecer 

nutrientes às plantas de forma 

mais eficiente. 

Sistemas de irrigação, dosa-

dores, bombas, injetores 

de produtos químicos, mis-

turadores, equipamentos 

de monitoramento e de se-

gurança. 

Registros de controle 

diário das aplicações 

de água e fertilizan-

tes, em cadernos de 

campo, ou outro dis-

positivo. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 

6.4. Quimigação 

A quimigação é o processo de 

aplicar produtos químicos via 

água de irrigação. 

Projeto técnico, sistemas 

de irrigação, dosadores, 

bombas, injetores de pro-

dutos químicos, misturado-

res, equipamentos de mo-

nitoramento e de segu-

rança. 

Não há evidências, fí-

sicas ou testemu-

nhais, de utilização de 

agrotóxicos não regis-

trados para aplicação 

via água de irrigação. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

(Embrapa, 

2007) 

7. PROTEÇÃO IN-

TEGRADA DO CA-

FEEIRO 

7.1. Método de 

controle de pra-

gas e doenças 

Optar por métodos alternativos 

de controle de pragas e doenças, 

e, quando necessário, utilizar 

agrotóxicos com menor toxici-

dade, sempre registrados para a 

Inoculadores e equipamen-

tos de liberação de inimigos 

naturais, difusores e arma-

dilhas de feromônios, apli-

cadores de bioinseticidas e 

Registro documental 

da justificativa para os 

métodos de controle 

de pragas e doenças 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

(Embrapa, 

2007) 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

51 

Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

cultura. É essencial registrar as re-

tiradas do almoxarifado e evitar o 

uso de produtos proibidos nos pa-

íses de destino. Além de realizar 

rodízio de princípios ativos para 

prevenir a resistência.  

produtos naturais, equipa-

mentos de monitoramento 

de pragas e doenças. 

embasando o uso de 

produtos mais tóxicos. 

7.2. Equipa-

mento de prote-

ção individual 

Em cada aplicação de agrotóxi-

cos, é fundamental que o aplica-

dor utilize o Equipamento de Pro-

teção Individual (EPI) e registre 

tanto a retirada quanto a devolu-

ção desse equipamento. Antes de 

cada aplicação, devem ser refor-

çadas as medidas de segurança 

aos aplicadores, e apenas pessoas 

devidamente treinadas devem 

realizar essa função. 

Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs). 

Registro de controle 

de retirada e devolu-

ção do equipamento 

(EPI) por profissional 

qualificado. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas 

(Embrapa, 

2007) 

7.3. Período de 

carência pós 

aplicação 

No campo, registrar os períodos 

de carência dos produtos utiliza-

dos em placas nos talhões. Além 

disso, manter essas informações 

anotadas em cadernos de campo. 

Materiais de sinalização. 

Cadernos de campo, 

ou outro dispositivo, e 

evidências da identifi-

cação dos talhões dos 

períodos de reentrada 

e carência dos produ-

tos utilizados. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

7.4. Manuten-

ção e regulagem 

de equipamen-

tos de aplicação 

de agrotóxicos 

Realizar, anualmente, manuten-

ção preventiva dos equipamentos 

de aplicação de agrotóxicos e 

para minimizar a deriva e maximi-

zar a eficiência do agrotóxico, 

manter os equipamentos regula-

dos. 

Peças de reposição. 

Evidências de realiza-

ção de manutenção 

preventiva dos equi-

pamentos de aplica-

ção de agrotóxicos. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

(Embrapa, 

2007) 

7.5. Armazena-

gem de agrotó-

xicos 

Manter os agrotóxicos armazena-

dos adequadamente, em local fe-

chado, ventilado, de acesso res-

trito, com controle de estoque e 

longe das instalações de pós-co-

lheita, e respeitar a distância de 

mananciais, residências e estra-

das. 

Edificações, sistema de 

ventilação. 

Evidências de que as 

instalações de arma-

zenamento de agrotó-

xicos são mantidas em 

condições e local ade-

quados. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

(Embrapa, 

2007) 

7.6. Manuseio 

de agrotóxicos e 

tríplice lavagem 

de embalagens 

de agrotóxicos 

Ter local adequado para manu-

seio de agrotóxicos, caldas e para 

realizar a tríplice lavagem de em-

balagens de agrotóxicos. 

Edificações, tanques de la-

vagem, equipamentos de 

aplicação de água, bombas, 

recipientes ou tanques de 

armazenamento. 

Existência de local 

adequado para manu-

seio de agrotóxicos e 

lavagem de embala-

gens. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

7.7. Armazena-

gem de embala-

gens 

Armazenar de forma adequada as 

embalagens submetidas à tríplice 

lavagem e perfuradas, para pos-

terior devolução. 

Edificações, sistema de 

ventilação. 

Evidências de existên-

cia do local para ar-

mazenagem de emba-

lagens de agrotóxicos. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

(Embrapa, 

2007) 

7.8. Contenção 

de vazamento 

de agrotóxicos 

Dispor de sistema de contenção 

de vazamento de agrotóxicos nos 

locais de armazenamento. 

Edificações, sistema de 

ventilação. 

Evidências de existên-

cia no local de arma-

zenamento de agrotó-

xicos de sistema de 

contenção de vaza-

mento. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

(Embrapa, 

2007) 

7.9. Proteção 

após manuseio 

de agrotóxicos 

Dispor de ducha de emergência e 

lavador de olhos no local de pre-

paro de calda de agrotóxicos. 

Equipamentos de limpeza e 

remoção, sistemas de dre-

nagem e contenção. 

Evidências de existên-

cia no local de pre-

paro de agrotóxicos 

de ducha de emergên-

cia e lavador de olhos. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

(Embrapa, 

2007) 

7.10. Amostra-

gem de grãos 

para análise de 

resíduos 

Amostrar grãos no local de co-

lheita para análise de resíduos, 

seguindo a metodologia descrita 

no ‘Manual de coleta de amostras 

do plano nacional de controle de 

resíduos e contaminantes em 

Equipamentos de amostra-

gem, preparação e manipu-

lação das amostras. 

Cadernos de campo, 

ou outro dispositivo, 

com registros das 

amostragens. 

3. Proteção e res-

tauração da biodi-

versidade e ecos-

sistemas. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

produtos de origem vegetal do 

Ministério da Agricultura, Pecuá-

ria e Abastecimento’ em vigor. 

8. COLHEITA 

8.1. Processa-

mento da co-

lheita 

Manter o café de varrição, reco-

lhido do chão, separado do café 

colhido com máquina ou de der-

riça no pano. Além de processar o 

café cereja preferencialmente no 

mesmo dia da colheita para ga-

rantir a qualidade. 

Máquinas de arruação, re-

colhedoras de frutos secos, 

Lavadores, despolpadoras, 

tanques de fermentação, 

desmuciladoras, terreiros, 

sistemas mecânicos de se-

cagem. 

Café cereja colhido é 

processado no mesmo 

dia, conforme registro 

em cadernos de 

campo, ou outro dis-

positivo. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 

8.2. Higiene e 

prevenção de 

contaminação 

por agrotóxicos 

e fungos micoto-

xigênicos 

Manter os recipientes, ferramen-

tas, equipamentos e veículos lim-

pos, a fim de evitar a contamina-

ção do produto e garantir a quali-

dade do café, e a eficiência do 

processo de colheita. Além de re-

gular os dispositivos volumétricos 

utilizados para estimar a produ-

ção. 

Tanques de água, equipa-

mentos de aplicação de 

água, bombas, sopradores, 

aplicadores de ar compri-

mido. 

Evidências de que os 

recipientes, ferramen-

tas, equipamentos e 

veículos são mantidos 

limpos. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

8.3 Contamina-

ção por ocrato-

xinas do pro-

duto colhido 

Minimizar o contato do café co-

lhido com potenciais fontes de 

contaminação por fungos produ-

tores de ocratoxinas. 

Edificações adaptadas para 

minimizar a contaminação 

por ocratoxinas. 

Evidências de que é 

minimizado o contato 

do café colhido com 

fontes de contamina-

ção. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 

9. PÓS-COLHEITA 

9.1. Pré-proces-

samento via 

úmida 

Utilizar água de boa qualidade e 

minimizar o consumo de água uti-

lizada no pré-processamento por 

via úmida. 

Filtros, dosadores, sistemas 

de aplicação de água, bom-

bas. 

Evidências documen-

tada de que há ações 

para minimização do 

uso de água. 

5. Uso sustentável 

e proteção de re-

cursos hídricos e 

marinhos. 

(Embrapa, 

2007) 

9.2. Reuso da 

água do pré-pro-

cessamento via 

úmida 

Reutilizar a água no pré-processa-

mento por via úmida, preferenci-

almente em aplicação da cultura. 

Tanques de água, sistemas 

de filtros, equipamentos de 

aplicação de água, bombas, 

recipientes ou tanques de 

armazenamento. 

Evidências de reapro-

veitamento da água 

utilizada no pré-pro-

cessamento. 

5. Uso sustentável 

e proteção de re-

cursos hídricos e 

marinhos. 

(Embrapa, 

2007) 

9.3. Destinação 

da água do pré-

processamento 

via úmida 

Não lançar águas residuárias do 

pré-processamento via úmida em 

corpos hídricos, sem tratamento 

adequado. Observar a legislação 

pertinente. 

Tanques de armazena-

mento, tanques de decan-

tação, sistemas de filtros, 

bombas. 

Evidência de que não 

há lançamento de 

águas residuárias do 

pré-processamento 

via úmida em corpos 

hídricos, sem trata-

mento adequado. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

9.4. Resíduos do 

pré-processa-

mento via úmida 

Separar e dar destino adequado 

aos resíduos sólidos resultantes 

do sistema de tratamento de 

água do pré-processamento via 

úmida. Prefira aproveitar os resí-

duos na adubação da cultura. 

Lavadores, despolpadoras, 

tanques de fermentação, 

desmuciladoras. 

Evidências de que os 

sólidos resultantes do 

tratamento de água 

são aproveitados, 

conforme informação 

documentada em ca-

derno de campo, ou 

outro dispositivo. 

4. Uso sustentável 

do solo e conserva-

ção, manejo e uso 

sustentável das flo-

restas. 

5. Uso sustentável 

e proteção de re-

cursos hídricos e 

marinhos. 

(Embrapa, 

2007) 

9.5. Prevenção 

de microrganis-

mos 

Durante as operações de pós-co-

lheita, minimizar o contato do 

café com fontes de contaminação 

por microrganismos. 

Equipamentos da etapa de 

preparo (lavadores, despol-

padoras, tanques de fer-

mentação, desmucilado-

ras), sistemas de secagem, 

sistema de armazena-

mento. 

Existência de sistema 

de manejo no terreiro 

para minimizar o con-

tato de café em pro-

cesso de secagem 

com fonte de conta-

minação por fungos. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 

9.6. Higienização 

de equipamento 

Higienizar equipamentos e ter-

reiro para evitar contaminação 

do café. 

Tanques de água, equipa-

mentos de aplicação de 

água, bombas, sopradores, 

aplicadores de ar compri-

mido. 

Evidências de que os 

terreiros e equipa-

mentos são higieniza-

dos antes do contato 

com o café. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

9.7. Controle de 

umidade dos 

grãos 

Realizar o controle da umidade 

dos grãos durante a secagem e ar-

mazenagem. 

Medidores de umidade de 

grãos de cafés. 

Existência de registro 

de controle da umi-

dade do café no arma-

zenamento. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 

9.8. Separação 

do café de varri-

ção 

Separar lotes do café de varrição 

em todas as etapas da colheita e 

do pré-processamento. 

Edificações e sistema de ar-

mazenamento adaptado 

para o café de varrição. 

Evidências de que os 

lotes de café de varri-

ção são mantidos se-

parados em todas as 

etapas do pré-proces-

samento. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 

9.9. Armazena-

gem do café 

Manter os armazéns arejados, 

limpos e desinfetados. 

Tanques de água, equipa-

mentos de aplicação de 

água, bombas, sopradores, 

aplicadores de ar compri-

mido. 

Evidências de que as 

instalações de arma-

zenamento de café 

são mantidas limpas, 

arejadas e desinfeta-

das. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 

9.10. Identifica-

ção de lotes na 

armazenagem 

do café 

Identificar lotes, quanto ao talhão 

de produção e a origem e carac-

terísticas do café: varrição, ce-

reja, colheita no pano ou com má-

quina, umidade, tipo, bebida. 

Materiais de sinalização, 

sistemas de identificação 

(código de barras lineares, 

bidimensionais, QR codes e 

outros). 

Evidências de que os 

lotes de café são iden-

tificados com informa-

ções que permite a 

rastreabilidade, até a 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de 

implementação 

(monitoramento) 

Vínculo aos Ob-

jetivos da Taxo-

nomia 

Referência 

científica 

gleba de café, além de 

indicar as característi-

cas do produto e os 

processos pelos quais 

o café passou. 

10. MONITORA-

MENTO DE RESÍ-

DUOS DE AGROTÓ-

XICOS 

10.1 Monitora-

mento e preven-

ção 

Controlar e monitorar resíduos 

de agrotóxicos nos grãos de café. 

Equipamentos de amostra-

gem, preparação e manipu-

lação das amostras. 

Evidências de execu-

ção do programa con-

trole e monitora-

mento. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 

10.2 Amostra-

gem de produto 

Amostrar grãos em diferentes 

etapas da colheita e pós-colheita, 

de acordo com o Manual de co-

leta de amostras do plano nacio-

nal de controle de resíduos e con-

taminantes em produtos de ori-

gem vegetal do Ministério da 

Agricultura Pecuária e Abasteci-

mento em vigor. 

Equipamentos de amostra-

gem, preparação e manipu-

lação das amostras. 

Cadernos de campo, 

ou outro dispositivo, 

com registros das 

amostragens. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 

10.3 Resíduo de 

agrotóxico 

Manter campanha sobre como 

evitar resíduos de agrotóxicos em 

grãos de café. 

Materiais de sinalização. 
Evidências de realiza-

ção de campanhas. 

7. Prevenção e 

controle de conta-

minação. 

(Embrapa, 

2007) 
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Anexo A3. 
Culturas perenes: Práticas sustentáveis para o cacau 

CNAEs:   

0135-1/00 Cultivo de cacau 

Descrição: A cultura do cacau refere-se ao cultivo da planta Theobroma cacao, cujas sementes são utilizadas para a produção de chocolate, cacau em pó e outros produtos 

derivados. O cacau é uma cultura de grande importância para o Brasil, não apenas pela contribuição econômica e social, mas também pelos benefícios ambientais e culturais 

que proporciona. A produção sustentável de cacau tem o potencial de fortalecer a economia rural, preservar o meio ambiente e promover a valorização cultural, consoli-

dando o papel do Brasil no mercado global de cacau de qualidade e responsabilidade ambiental. 

Título da 

 prática 

Componentes da 

 prática 
Descrição 

Itens elegíveis para fi-

nanciamento 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

 científica 

1. GESTÃO DA 

PROPRIEDADE 

1.1. Planejamento 

da produção do ano 

agrícola 

Para assumir este desafio o agricul-

tor necessita priorizar mudanças téc-

nicas básicas. Neste sentido deve 

instituir a menor área operacional e 

seu agrupamento como ""Área Ho-

mogênea"" e sistematizar a coleta 

de dados. Para compilação das infor-

mações será necessário o acesso à 

internet e o uso de aplicativos que 

facilitem a coleta de dados dos pro-

cessos vegetativo e produtivo do ca-

caueiro.  

Para que se viabilize a Plataforma re-

gional de integração de serviços digi-

tais na cacauicultura será necessário 

O Plano Quinquenal da 

Gestão de Custos (Nome 

do Produto) é um plano de 

estimativa, alocação e con-

trole de custos, planeja-

mento de recursos e me-

tas de produção, utili-

zando-se de pacotes tec-

nológicos de produção de 

cacau (Tipo do Produto) 

que permitirá ao agricultor 

assumir a gestão da sua 

propriedade agrícola den-

tro de estratégias efetivas 

Estabelecimento de 

um calendário agrícola 

/ planejamento estra-

tégico 

 2. Adaptação à 
mudança do 

clima. 
 

4. Uso susten-
tável do solo e 
conservação, 
manejo e uso 

sustentável das 
florestas. 

 

Processos e 

produtos no 

cultivo do ca-

caueiro da re-

gião Sudeste 

da Bahia (CE-

PLAC) 
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Título da 

 prática 

Componentes da 

 prática 
Descrição 

Itens elegíveis para fi-

nanciamento 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

 científica 

disponibilizar dispositivos que reali-

zem a convergência de dados num 

sistema digital. Este indicador mede 

a existência, qualidade e aplicação 

de um planejamento estratégico 

para a produção de cacau, conside-

rando práticas agrícolas adaptadas 

ao calendário regional. Ele avalia a 

inclusão de ações sustentáveis, 

como rotação de culturas, uso de 

SAFs e adubação orgânica, além da 

alocação de recursos para manejo fi-

tossanitário e fertilização. Também 

considera o número de treinamen-

tos realizados para auxiliar os produ-

tores e o uso de previsões climáticas 

no planejamento. 

de gerenciamento de cus-

tos e de atingir metas de 

produção (principal bene-

fício). 

1.2. Monitoramento 

da produção e das 

práticas agropecuá-

rias 

O objetivo é que os dados de campo 

possam auxiliar na adoção de solu-

ções inovadoras, na profissionaliza-

ção das atividades da fazenda, na 

sustentabilidade dos processos pro-

dutivos. Ou seja, criar mecanismos 

que possibilitem mudanças no pro-

Caderno de ata,  equipa-

mentos informáticos (com-

putador, celular, aplicati-

vos, internet), sistema de 

rastreabilidade 

Proporção de registros 

adequados em relação 

ao total (%); 

Percentual de lotes de 

cacau rastreados até a 

origem. 

 2. Adaptação à 
mudança do 

clima. 
 
4. Uso susten-
tável do solo e 
conservação, 
manejo e uso 

sustentável das 
florestas. 

 

(CO-

COAACTION et 

al., 2021) 

   

 (CO-

COAACTION et 

al., 2023) 
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Título da 

 prática 

Componentes da 

 prática 
Descrição 

Itens elegíveis para fi-

nanciamento 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

 científica 

cesso de gestão da propriedade agrí-

cola dentro de estratégias efetivas 

de gerenciamento de custos e de 

cumprimento de metas de produ-

ção. Promover a rastreabilidade, a 

transparência e a adoção de boas 

práticas no cultivo do cacau, alinha-

das aos princípios da sustentabili-

dade, manter registro das operações 

realizadas, descrevendo os produ-

tos, variedades, densidade de plan-

tio, produtividade, insumos utiliza-

dos, práticas de manejo e condução 

utilizadas em toda a área de produ-

ção, associadas à data e, quando ne-

cessário, ao nome do executor. 

 

 

1.3. Expansão dos 

plantios de cacau 

como alternativa de 

recuperação de 

áreas degradadas 

Priorizar e, idealmente, restringir a 

expansão dos plantios de cacau so-

bre áreas antropizadas e degrada-

das, com possível associação ao Pro-

grama de Regularização Ambiental 

(PRA) no âmbito da adequação de 

Reservas Legais. Contribuir para o 

controle do desmatamento, ilegal e 

Mapeamento de áreas de-

gradadas, mapas de uso da 

terra, equipamentos infor-

máticos (computador, in-

ternet, software de geo-

processamento), sis-

tema/software para cruza-

Ausência de sobreposi-

ção entre áreas de 

plantios de cacau e 

áreas de desmata-

mento de vegetação 

nativa a partir de data 

de corte estabelecida 

(de acordo com dados 

1. Mitigação da 

mudança do 

clima.  

 
3. Proteção e 

restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 

 
4. Uso susten-
tável do solo e 

(COCOAAC-

TION et al., 

2021)   

 (MAPA, 2023) 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

62 

Título da 

 prática 

Componentes da 

 prática 
Descrição 

Itens elegíveis para fi-

nanciamento 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

 científica 

legal, nas áreas de produção de ca-

cau tem o potencial de aumentar a 

competitividade do produto no Bra-

sil e no Exterior. 

mento de dados entre des-

matamento e áreas de 

produção de cacau 

do SICAR ou MapBio-

mas, por exemplo);  

Adesão ao Programa 

de Regularização Am-

biental (PRA). 

conservação, 
manejo e uso 

sustentável das 
florestas. 

 

2. MATERIAL 

PROPAGATIVO 

E PLANTIO 

2.1. Material propa-

gativo adequado 

Utilizar material propagativo ade-

quado e recomendado tecnica-

mente, de origem conhecida (garan-

tia de procedência), levando em 

conta as especificidades edafoclimá-

ticas da região onde será utilizado, a 

incidência de pragas e doenças, e 

seu potencial produtivo. Para cum-

prir este requisito, uma boa prática é 

solicitar garantias aos viveiros, como 

notas fiscais, registros e comprovan-

tes fitossanitários; e buscar suporte 

técnico para escolha de variedades. 

Mudas, sementes, viveiros 

registrados (RENASEM - 

Registro Nacional de Se-

mentes e Mudas), assis-

tência técnica 

Garantia ou certifica-

ção de procedência do 

material propagativo 

utilizado (e.g., Registro 

Nacional de Sementes 

e Mudas - RENASEM, 

Registro Nacional de 

Cultivares - RNC) 

2. Adaptação à 
mudança do 

clima. 

 

(CO-

COAACTION et 

al., 2021) 

  (CO-

COAACTION et 

al., 2023)  

 

 

2.2. Plantios em Sis-

temas Agroflorestais 

(SAFs) 

Promoção de práticas agroflorestais 

no cultivo do cacau, integrando ár-

vores nativas e culturas diversifica-

das para aumentar a biodiversidade, 

Mudas/sementes, motoco-

veador, enxada, enxadão, 

facão, roçadeira manual, 

pá de corte, matracas/sa-

Certificado de Sistema 

Agroflorestal; 

1. Mitigação da 
mudança do 

clima.  
 

2. Adaptação à 
mudança do 

clima. 

Comissão Exe-

cutiva do 

Plano da La-

voura Cacau-

eira (CEPLAC) 
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a resiliência climática e a produtivi-

dade. 

A conjugação da produção de cacau 

com outras espécies vegetais, em 

sistemas agroflorestais (SAFs), 

presta uma diversidade de serviços 

ambientais como a fixação de car-

bono, ciclagem de nutrientes, pre-

venção de processos erosivos, pre-

servação hídrica, retenção de umi-

dade e estabilização climática, esta-

belecimento de corredores ecológi-

cos e manutenção da biodiversi-

dade, entre outros. Os SAFs favore-

cem a conservação ambiental ao 

mesmo tempo que asseguram pro-

dutividade e um modelo competitivo 

aos produtores de cacau, já que os 

cacaueiros também se beneficiam 

dos serviços ambientais prestados: 

fornecimento de sombra, nutrien-

tes, água e proteção contra o ataque 

de insetos e pragas, o que reduz a 

necessidade de uso de insumos, se-

gundo a Comissão Executiva do 

Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac). 

raquás, estacas e proteto-

res de mudas, EPIs, inven-

tários florestais e relató-

rios de produção, certifica-

ção de SAFs ou sistemas 

equivalentes, assistência 

técnica 

Percentual (%) de 

áreas da propriedade 

cultivadas com SAFs; 

Número médio de es-

pécies arbóreas por 

hectare em SAFs. 

 
3. Proteção e 

restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 

 
4. Uso susten-
tável do solo e 
conservação, 
manejo e uso 

sustentável das 
florestas. 

 

(MAPA, 2023)  
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A produção de cacau em sistemas 

agroflorestais também possui 

grande potencial de recuperar áreas 

degradadas, contribuir para o con-

trole do desmatamento ilegal, pro-

mover reflorestamento e preservar a 

biodiversidade, uma vocação que re-

monta à origem amazônica do cacau 

e sua positiva interação com outras 

espécies no ambiente florestal, 

como ocorre com a cabruca na Mata 

Atlântica. 

2.3. Identificação de 

espécies "compa-

nheiras" chave e 

promoção da rege-

neração natural 

Esta etapa envolve a seleção de es-

pécies nativas que desempenham 

papéis ecológicos importantes e for-

necem serviços ecossistêmicos rele-

vantes para a lavoura de cacau, 

como provimento de sombra, prote-

ção do solo e das águas, ciclagem de 

nutrientes, incremento da poliniza-

ção, melhora do clima, fornecimento 

de alimentos e/ou abrigo para a 

fauna local. Ainda, podem ser seleci-

onadas espécies que fornecem pro-

dutos, como madeira, frutos, óleo, 

GPS, guias de campo, in-

ventário florístico, assis-

tência técnica 

GPS, guias de campo, 

inventário florístico, 

assistência técnica 

2. Adaptação à 
mudança do 

clima. 
 

3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 

 
4. Uso susten-
tável do solo e 
conservação, 
manejo e uso 

sustentável das 
florestas. 

 

(IMAFLORA, 

2022)  
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produtos medicinais, que podem ser 

consumidos pelos produtores e/ou 

vendidos nos comércios regionais. A 

identificação e seleção é feita com 

base em estudos ecológicos e no co-

nhecimento local. Também devem 

ser levados em consideração aspec-

tos como a capacidade de adaptação 

às condições edafoclimáticas locais, 

com priorização de espécies que 

ocorrem naturalmente na região, e 

sua compatibilidade com a lavoura 

de cacau em termos de velocidade e 

estágios de crescimento, formação 

de copa e sombreamento, profundi-

dade das raízes, entre outros. Ao 

longo das fases de produção de ca-

cau em SAFs, a promoção/condução 

da regeneração natural, aprovei-

tando o banco de sementes de espé-

cies nativas naturalmente presente 

no solo, é uma prática que pode con-

tribuir para o incremento da diversi-

dade local. 
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2.4. Densidade arbó-

rea mínima de espé-

cies nativas nos SAFs 

Plantio em sistemas produtivos di-

versos, representado pelo consórcio 

do cacau com outras espécies, asse-

gurando a garantia de uma densi-

dade e/ou percentual mínimo de es-

pécies nativas. Como referencial, o 

Decreto Estadual nº 15.180/2014 es-

tabelece que, para ser considerado 

sistema de cabruca na Bahia, a plan-

tação de cacau precisa ter, no mí-

nimo, 20 indivíduos de espécies nati-

vas por hectare, sendo que um es-

tudo (Santos et al., 2021) realizado 

em propriedades produtoras de ca-

cau de alta qualidade através de sis-

temas de cabrucas no sul da Bahia 

demonstrou que a densidade média 

de árvores nativas foi de 54 indiví-

duos por hectare. Outra referência, a 

Instrução Normativa Conjunta SE-

DAM/SEAGRI/EMATER nº 01/2020, 

que dispõe sobre os critérios e pro-

cedimentos para a recomposição da 

Reserva Legal mediante o plantio do 

cacau em sistemas agroflorestais no 

estado de Rondônia, estabelece 

Mudas/sementes, fichas e 

planilhas de monitora-

mento, inventário florestal 

Densidade arbórea de 

espécies nativas por 

hectare; 

Percentual (%) de es-

pécies nativas no SAF. 

2. Adaptação à 
mudança do 

clima. 
 

3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 

 
4. Uso susten-
tável do solo e 
conservação, 
manejo e uso 

sustentável das 
florestas. 

 

(Santos et al., 

2021) 
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como diretriz que a área recomposta 

por espécie exótica, que deverá ser 

consorciada com espécieas nativas 

da região, não poderá exceder 50% 

da área total recuperada. 

2.5. Monitoramento 

da diversidade florís-

tica 

Inventário para avaliação e monito-

ramento da diversidade florística, 

isto é, a combinação do número de 

espécies e suas abundâncias relati-

vas presentes no sistema agroflores-

tal de cacau, bem como acompanha-

mento da evolução da estrutura da 

vegetação ao longo da sucessão eco-

lógica e fases do sistema agroflores-

tal. 

GPS, guias de campo, fi-

chas de monitoramento, 

trenas e fitas métricas, câ-

mera fotográfica, software 

de geoprocessamento e 

processamento de dados, 

estacas para delimitação 

de parcelas, recursos hu-

manos com formação téc-

nica adequada 

Índices de diversidade 

florística; 

Frequência de ações 

de monitoramento re-

alizadas. 

2. Adaptação à 
mudança do 

clima. 
 

3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 

 
4. Uso susten-
tável do solo e 
conservação, 
manejo e uso 

sustentável das 
florestas. 

 

(IMAFLORA, 

2022)  

3. MANEJO DO 

PLANTIO 

3.1. Manejo de som-

bra 

Implementar práticas de poda con-

forme recomendação técnica da CE-

PLAC, considerando a otimização da 

luz, nutrição, fitossanidade, visando 

Tesoura de poda, serra de 

poda, foice, facão, roça-

deira, motopodador asso-

ciado a serrote de poda, 

motosserra, estacas para 

Índice de sombra 

4. Uso susten-

tável do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

(CO-

COAACTION et 

al., 2021) 

(CO-

COAACTION et 
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produtividade e eficiência operacio-

nal. É essencial que o manejo de 

poda seja feito com materiais higie-

nizados para evitar a transmissão de 

eventuais doenças de uma planta 

contaminada para outra. Além disso, 

a poda deve ser realizada de forma a 

não deixar “machucados” ou “ras-

gos” na casca dos galhos, que podem 

ser portas de entradas para pragas e 

doenças. É importante manter uma 

copa armada em cálice e evitar que 

as diferentes árvores de cacau se so-

breponham (cruzamento de copas). 

Ainda, deve se ter atenção aos “chu-

pões” ou “ramos ladrões” do cacau, 

que podem desfavorecer a produti-

vidade e devem sempre ser retira-

dos, sejam da base do tronco ou dos 

ramos internos da copa. Podas de ár-

vores que acompanham o cacau ou 

de sombreamento são necessárias 

desde a sua formação a fim de evitar 

que estas árvores formem uma copa 

muito densa, gerando sombrea-

mento excessivo no futuro. Ressalta-

se que a poda de árvores altas deve 

condução do crescimento, 

EPIs, quebra-ventos 

sustentável das 

florestas. 

al., 2023)  
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ser realizada com Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs) adequa-

dos e por profissional capacitado. 

3.2. Manejo de es-

pécies invasoras 

Em caso de detecção de espécies 

exóticas invasoras nos sistemas de 

cultivo, adoção de métodos de con-

trole, priorizando a remoção mecâ-

nica (i.e., extração física dos indiví-

duos através de ferramentas manu-

ais ou maquinários) e métodos de 

controle biológico, incluindo o moni-

toramento periódico da área após o 

controle e a adequada destinação 

dos resíduos vegetais oriundos das 

ações de controle de forma a evitar 

a recolonização pelas espécies exóti-

cas invasoras. 

Motoserra, serras de poda, 

enxadões, cavadeira, te-

soura de poda, roçadeira, 

EPIs, bioinsumos, estrutu-

ras para armazenamento e 

transporte de resíduos 

Área (hectares) com 

manejo de espécies 

exóticas invasoras 

 
3. Proteção e 

restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 

 
4. Uso susten-
tável do solo e 
conservação, 
manejo e uso 

sustentável das 
florestas. 

 

(MMA, 2023) 

(MMA, 2022) 
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4. SAÚDE DO 

SOLO 

  

4.1. Técnicas de con-

servação do solo 

Adotar técnicas de conservação do 

solo no plantio e condução do cacau, 

considerando a aptidão edáfica, 

como a manutenção do solo sempre 

coberto, com manejo dos diferentes 

brotamentos espontâneos; e o plan-

tio de diferentes espécies para auxi-

liar a conservação do solo. A roçada 

do mato que cresce entre os plan-

tios, aliada à poda dos cacaueiros, fa-

vorece a geração de uma camada de 

cobertura vegetal morta que man-

tém a umidade do solo e favorece a 

ciclagem de nutrientes. As práticas 

de conservação edáfica promovem o 

aumento da infiltração e retenção de 

água no solo; a redução da perda hí-

drica por evaporação; a prevenção 

de processos de compactação e ero-

são; o aumento do teor de matéria 

orgânica e disponibilidade de nutri-

entes; o estímulo à atividade de mi-

crorganismos benéficos; o aprofun-

damento das raízes de cacau; e a re-

dução da incidência de plantas inva-

Rastelo, enxada, microtra-

tor/motocultivador, mate-

rial de cobertura do solo 

Percentual (%) das 

áreas de cultivo que 

aplicam práticas de 

conservação do solo 

4. Uso susten-
tável do solo e 
conservação, 
manejo e uso 

sustentável das 
florestas. 

 

(CO-

COAACTION et 

al., 2021) 

 (CO-

COAACTION et 

al., 2023)  
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soras, propiciando uma maior pro-

dutividade das áreas produtivas a 

um menor custo. 

4.2. Boas práticas 

agrícolas de manejo 

da fertilidade do 

solo e nutrição do 

cacaueiro 

Adotar boas práticas agrícolas de 

manejo da fertilidade do solo e nu-

trição do cacaueiro com base nos re-

sultados da análise de solo e folhas. 

A amostragem da camada superficial 

(0−20 cm ou 0−10 cm) é essencial 

para recomendar corretivos de aci-

dez e fertilizantes minerais e/ou or-

gânicos, enquanto a amostragem da 

camada subsuperficial (20−40 cm) 

permite avaliar a toxidez por alumí-

nio e indicar o uso de gesso como 

condicionador de solo para promo-

ver o crescimento radicular em pro-

fundidade. Recomenda-se realizar a 

Contratação de assistência 

técnica e serviços labora-

toriais para coleta, análises 

e interpretações de resul-

tados físico-químicos e bi-

ológicos de amostras do 

solo e de folhas, fertilizan-

tes orgânicos e minerais, 

bioinsumos, corretivos de 

acidez e condicionadores 

de solo 

Resultados das análi-

ses físicas, químicas e 

biológicas do solo e de 

tecidos vegetais; 

Plano de manejo da 

fertilidade do solo em 

conformidade com as 

análises físicas, quími-

cas e biológicas e reco-

mendações técnicas. 

4. Uso susten-
tável do solo e 
conservação, 
manejo e uso 

sustentável das 
florestas. 

 

(CHEPOTE et 

al., 2013)  

(CO-

COAACTION et 

al., 2021)   

 (CO-

COAACTION et 

al., 2023) 

   

 (IMAFLORA, 

2022) 
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amostragem superficial a cada 1–3 

anos e a subsuperficial a cada 2–4 

anos. A adubação deve ser realizada 

conforme a orientação técnica, res-

peitando a ocorrência de chuvas e os 

estágios fenológicos da cultura. A 

compostagem das cascas dos frutos 

e a distribuição uniforme do com-

posto orgânico na lavoura deve ser 

incentivada para reduzir a depen-

dência de fertilizantes minerais po-

tássicos, bem como o uso de bioinsu-

mos (e.g., biofertilizantes e inoculan-

tes). Em sistemas agroflorestais, o 

manejo adequado do sombrea-

mento pode contribuir para melho-

rar as condições do ambiente de cul-

tivo e incrementar a ciclagem de nu-

trientes. A adoção de boas práticas 

de manejo da fertilidade do solo e 

das lavouras pode aumentar a pro-

dutividade e reduzir a incidência de 

doenças e pragas. 

 (SOUZA et al., 

2018) 

 

 

 

 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

73 

Título da 

 prática 

Componentes da 

 prática 
Descrição 

Itens elegíveis para fi-

nanciamento 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

 científica 

5. IRRIGAÇÃO 

5.1. Projeto técnico 

para irrigação vi-

sando minimização 

do volume de água 

utilizado 

Em caso de necessidade de irrigação, 

esta deve ser embasada em avalia-

ção e projeto técnicos, que deverá 

dimensionar a quantidade de água 

necessária para a cultura em cada 

quadra. A captação de água para irri-

gação também depende do requeri-

mento ou dispensa de outorga dos 

órgãos competentes, conforme a le-

gislação vigente. As boas práticas de 

irrigação recomendam, sempre que 

possível, a aplicação de técnicas que 

minimizem o consumo de água, evi-

tando o desperdício, como os siste-

mas de gotejamento em substituição 

aos aspersores; além da utilização de 

equipamentos, como o tensiômetro, 

para monitoramento da umidade do 

solo e, com base neste parâmetro, 

definição do momento e quantidade 

adequados para irrigação, sendo re-

comendável manter o controle do 

volume de água utilizado em cada ir-

rigação. Para subsidiar a irrigação, 

recomenda-se a instalação de micro 

estação meteorológica que capture 

Sistemas de irrigação, ten-

siômetro, micro estação 

meteorológica, assistência 

técnica 

Volume mensal de 

água utilizado para irri-

gação 

5.Uso sustentá-

vel e proteção 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos. 

(CO-

COAACTION et 

al., 2021) 

(CO-

COAACTION et 

al., 2023) 

Processos e 

produtos no 

cultivo do ca-

caueiro da re-

gião Sudeste 

da Bahia (CE-

PLAC) 
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Título da 

 prática 

Componentes da 

 prática 
Descrição 

Itens elegíveis para fi-

nanciamento 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

 científica 

dados como temperatura do ambi-

ente, índice pluviométrico, dentre 

outras informações. 

6. SAÚDE DAS 

PLANTAS 

  

  

6.1. Controle bioló-

gico e uso de bioin-

sumos 

O controle biológico envolve a intro-

dução de predadores naturais, para-

sitas ou microrganismos das pragas 

com objetivo de controlar pragas e 

doenças que acometem os plantios. 

Essa técnica é importante no con-

texto da promoção de práticas sus-

tentáveis por reduzir a necessidade 

de uso de defensivos químicos que 

causam efeitos adversos sobre o 

meio ambiente e contribuir para a 

manutenção do equilibrio ecológico, 

além de muitas vezes reduzir os cus-

tos financeiros no controle de al-

guma praga ou doença. No caso do 

cacaueiro, o uso de biótipos do 

fungo microparasita Trichoderma 

stromaticum tem se mostrado eficaz 

para o biocontrole da vassoura-de-

bruxa causada pelo fungo Crinipellis 

Agente de biocontrole (bi-

ofungicida Tricovab), ou-

tros bioinsumos com efici-

ência comprovada, sis-

tema de aplicação, EPIs 

Área total (ha) e per-

centual (%) abrangida 

pelo controle bioló-

gico; 

 

Uso efetivo do biofun-

gicida Tricovab; 

Incidência de vas-

soura-de-bruxa (Moni-

liophthora perniciosa) 

na área cultivada. 

3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 

 
7.Prevenção e 

controle de 
contaminação. 

 

 

(MAPA, 2020) 

 (Pinto; Melo; 

Santos, 2007) 
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Título da 

 prática 

Componentes da 

 prática 
Descrição 

Itens elegíveis para fi-

nanciamento 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

 científica 

perniciosa, a doença mais destrutiva 

para a cacauicultura no Brasil. 

6.2. Controle cultu-

ral 

A realização de controle cultural, isto 

é, eliminação de ramos e frutos do-

entes, consiste em uma estratégia 

eficiente para controle da dissemi-

nação de pragas, como a vassoura-

de-bruxa. No contexto da Amazônia 

são recomendadas duas podas fitos-

sanitárias: a principal, que deve ser 

feita entre os meses de agosto e se-

tembro; e outra antes do início do 

período chuvoso, entre os meses de 

outubro a dezembro. O adequado 

manejo após a colheira, com o afas-

tamento das cascas dos troncos do 

cacaueiro, também constitui uma 

importante prática de prevenção de 

incidência de doenças. 

Tesoura de poda, serra de 

poda, foice, facão, roça-

deira, motopodador asso-

ciado a serrote de poda, 

EPIs 

Número de podas fi-

tossanitárias realizada 

durante o ano. 

3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 

 
7.Prevenção e 

controle de 
contaminação. 

 

(MAPA, 2020)  

6.3. Controle Gené-

tico 

Utilização de cultivares de cacau re-

sistentes a doenças. 

Cultivares resistentes a do-

enças, assistência técnica 

Garantia ou certifica-

ção do cultivar utili-

zado em relação à re-

sistência a doenças 

2. Adaptação à 
mudança do 

clima. 
 

3. Proteção e 
restauração da 

Comissão Exe-

cutiva do 

Plano da La-

voura Cacau-

eira (CEPLAC) 
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Título da 

 prática 

Componentes da 

 prática 
Descrição 

Itens elegíveis para fi-

nanciamento 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

 científica 

(e.g., Registro Nacional 

de Cultivares - RNC) 

biodiversidade 
e ecossistemas. 

 
7.Prevenção e 

controle de 
contaminação. 

 

 

 

6.4. Manejo Inte-

grado de Pragas 

(MIP) 

Sistema de controle de pragas que 

procura preservar e aumentar os fa-

tores de mortalidade natural das 

pragas pelo uso integrado de distin-

tos métodos de controle seleciona-

dos com base em especificidades re-

gionais e em parâmetros técnicos, 

econômicos, ecotoxicológicos e soci-

ológicos. 

Assistência técnica, bioin-

sumos, pulverizadores e 

drones, acessórios para 

aplicação localizada, sof-

tware para registro e ges-

tão do MIP 

Registro dos métodos 

de manejo de pragas 

adotados 

3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 

 
7.Prevenção e 

controle de 
contaminação. 

 

(MAPA, 2020) 

 (Picanço, 

2010) 

7. GESTÃO 

AMBIENTAL 

7.1. Gestão ade-

quada de resíduos 

Minimizar a geração de resíduos e 

dar destinação adequada aos resí-

duos gerados, promovendo a recicla-

gem e compostagem de resíduos or-

gânicos, e evitando a queima. 

Sistema de compostagem, 

contentor para separação 

de resíduos 

Percentual (%) dos re-

síduos reciclados e 

compostados 

6. Transição 

para economia 

circular. 

7. Prevenção e 

controle de 

contaminação. 

(COCOAAC-

TION et al., 

2021)  
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Título da 

 prática 

Componentes da 

 prática 
Descrição 

Itens elegíveis para fi-

nanciamento 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

 científica 

8. GESTÃO SO-

CIAL 

8.1. Prevenção de 

acidentes 

Identificar as atividades de maior 

risco para os trabalhadores e incluir 

treinamentos para funções específi-

cas e perigosas. Adotar medidas 

para mitigar acidentes e a insalubri-

dade de ambientes fechados, inclu-

indo o uso de EPIs. 

Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) específi-

cos e adequados para cada 

atividade (e.g., bota de se-

gurança, capacete, luvas, 

óculos de proteção, prote-

tor auricular, perneira), 

treinamento/capacitação 

Número de acidentes 

de trabalho 

8. Geração de 

trabalho de-

cente e eleva-

ção da renda. 

(COCOAAC-

TION et al., 

2021)  

8.2. Fomento ao co-

operativismo e asso-

ciativismo 

O associativismo e cooperativismo, 

amparado pelo desenvolvimento de 

técnicas e equipamentos para reali-

zação do beneficiamento do cacau 

de forma coletiva, tem potencial 

para otimizar a escala e a gestão, 

proporcionando redução de custos 

para os produtores e de assimetrias 

na cadeia, ganhos de produtividade 

e qualidade, agregação de valor e 

sustentabilidade social para a produ-

ção. Neste contexto, é também im-

portante fomentar a inserção da ju-

ventude rural e de mulheres nestes 

arranjos. 

Infraestrutura física para 

associações e cooperati-

vas, equipamento informá-

tico (computador, inter-

net), assistência técnica, 

equipamentos para bene-

ficiamento coletivo nas co-

operativas e associações 

(e.g., ferramenta para que-

bra dos frutos e retirada 

de amêndoas, cochos de 

fermentação, barcaças ou 

estufas solares para seca-

gem, rodo para revolvi-

mento, aparelho para 

mensuração da umidade 

das amêndoas, armazém) 

Número de cadastra-

dos nas associações e 

cooperativas locais; 

Percentual (%) de jo-

vens e mulheres na 

composição das coo-

perativas e associa-

ções locais. 

8. Geração de 

trabalho de-

cente e eleva-

ção da renda. 

9. Reduzir desi-

gualdade socio-

econômicas, 

considerando 

aspectos raciais 

e de gênero. 

(MAPA, 2023) 

 (MAPA, 2020) 

 (SENAR, 

2018) 
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Título da 

 prática 

Componentes da 

 prática 
Descrição 

Itens elegíveis para fi-

nanciamento 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

 científica 

8.3. Acesso a assis-

tência técnica quali-

ficada 

A formação das pessoas que atuam 

nos processos de colheita e pós-co-

lheita do cacau, com capacitações 

técnicas focadas em aspectos relaci-

onados ao preparo e classificação 

das amêndoas, boas práticas de co-

lheita e pós-colheita, aspectos im-

portantes que influenciam no sabor 

e na pureza das amêndoas, caracte-

rísticas físicas e químicas que são es-

senciais à uniformização da quali-

dade da matéria prima a ser ofertada 

com sabor e aroma diferenciados, 

tem o potencial de maximizar ga-

nhos de qualidade e reduzir perdas. 

Capacitação e assistência 

técnica 

Número de capacita-

ções técnicas realiza-

das; 

Percentual (%) de tra-

balhadores que passa-

ram por processo de 

capacitação técnica. 

8. Geração de 

trabalho de-

cente e eleva-

ção da renda. 

(MAPA, 2023)  
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Anexo A4. 
Sistemas a pasto: Práticas sustentáveis para a pecuária a pasto (corte e leite) 

CNAEs:  

0151-2/01 Criação de bovinos para corte 

0151-2/02 Criação de bovinos para leite  

Descrição: Os sistemas de produção de bovinos de corte e leite a pasto consistem na utilização de pastagens naturais ou cultivadas como principal fonte de alimento para 

os animais. Este sistema é amplamente adotado na maioria das regiões do Brasil, onde o clima e a disponibilidade propicia a criação eficiente de bovinos. Os bovinos podem 

incluir as espécies Bos taurus e Bos indicus. Em suma, os sistemas de produção de bovinos de corte e leite a pasto são essenciais para o Brasil, contribuindo para a economia, 

ao mesmo tempo em que preservam tradições e promovem a resiliência das comunidades rurais. 

Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

1. FORMAÇÃO DE 

PASTAGENS  

Práticas agropecuárias recomendadas para 

garantir a boa formação da pastagem, con-

tribuindo para sua persistência e produtivi-

dade ao longo do tempo. Para uma boa for-

mação da pastagem devem ser observadas 

práticas básicas como: a escolha das espé-

cies e cultivares forrageiras; o uso de semen-

tes e mudas de boa qualidade e em quanti-

dade adequada; a correção e adubação do 

solo; o preparo da área para o plantio; as téc-

nicas e época de plantio; e o controle de 

plantas daninhas. Além disso, podem ser 

adotadas práticas como: uso de bioinsumos; 

a preservação de árvores e faixas de vegeta-

ção nativa; o uso de leguminosas forrageiras 

Sementes e mudas, análise de solo, 

corretivos e fertilizantes, defensi-

vos, aluguel de máquinas e imple-

mentos agrícolas, combustível, 

bioinsumos, assistência técnica. 

Monitoramento por ima-

gens de sensores proximais 

ou satelitais que indiquem 

vigor da vegetação, cober-

tura do solo e presença de 

plantas invasoras durante o 

período de implantação da 

pastagem. O período de im-

plantação é variável em 

função do bioma e do sis-

tema de produção. Para 

pastagens permanentes na 

região do semiárido o mo-

nitoramento deve ser feito 

por até duas estações de 

1. Mitigação da 

mudança do 

clima. 

(Dias Filho, 

2011) 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

80 

Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

consorciadas com gramíneas; e técnicas de 

integração lavoura-pecuária. Pasto malfor-

mados tendem a entrar em processo de de-

gradação mas rapidamente, com impactos 

negativos, principalmente nas dimensões 

econômica e ambiental. O sequestro de car-

bono está relacionado à incorporação de 

material orgânico ao solo, incluindo aquele 

proveniente de partes da planta forrageira 

que senecescem e decaem durante o ciclo 

de vida da planta. Além disso, o revolvi-

mento do solo no momento da formação do 

pasto promove perda de material orgânico. 

A boa formação das pastagens, portanto, 

contribui para aumentar o sequestro de car-

bono no solo. 

chuva e para o restante do 

país por até seis meses. Em 

sistemas integrados, o mo-

nitoramento deve ser ajus-

tado ao ciclo de rotação 

das culturas. 

2. MANEJO DE 

PASTAGENS  

O sequestro de carbono está relacionado à 

incorporação de material orgânico ao solo, 

incluindo aquele proveniente de partes da 

planta forrageira que senecescem e decaem 

durante o ciclo de vida da planta. O manejo 

sustentável da pastagem contribui para ga-

rantir a persistência e produtividade da área 

ao longo do tempo e para aumentar a incor-

poração de material orgânico. O manejo das 

pastagens deve observar técnicas básicas 

Assistência técnica, análise de solo, 

corretivos e fertilizantes, aluguel de 

máquinas e implementos agrícolas, 

aquisição de máquinas e implemen-

tos agrícolas, bioinsumos, sementes 

e mudas, material para cerca (moi-

rões, arames, aparelho de cerca elé-

trica, balacim, etc), material para 

distribuição de água (reservatório, 

bebedouros, canos, equipamentos 

Monitoramento por ima-

gens de sensores proximais 

ou satelitais que indiquem 

vigor da vegetação, cober-

tura do solo e presença de 

plantas invasoras durante o 

período de monitoramento. 

O período de monitora-

mento é variável em função 

do bioma e do sistema de 

1. Mitigação da 

mudança do 

clima;  

 

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas. 

(Dias Filho, 

2011) 
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

como: planejamento da produção de forra-

gem; manejo da fertilidade do solo; e ma-

nejo do corte ou pastejo. Além disso, podem 

ser adotadas práticas como: agricultura de 

precisão; bioinsumos; adubação orgânica; e 

adubação verde. No caso de campos nativos 

sob pastejo é preciso também observar a le-

gislação específica nos diversos biomas. 

de captação e bombeamento, boia 

etc), geração de energia alternativa 

para bombeamento de água (ex: 

placa solas) cochos, equipamento 

ou aluguel de serviço para análise 

de solo georreferenciada e constru-

ção de mapas de fertilidade, acesso 

a equipamento para aplicação de in-

sumos a taxa variável; estrutura 

para coleta, tratamento e armaze-

nagem de adubos orgânicos. 

produção, mas recomenda-

se que não seja inferior a 

cinco anos. 

3. INTRODUÇÃO 

DE ESPÉCIES AR-

BÓREAS PARA SE-

QUESTRO DE 

CARBONO 

  

A introdução de espécies arbóreas no sis-

tema contribui para o sequestro de carbono 

acima do solo (no tronco das árvores) e 

abaixo do solo (nas raízes). Além disso, pode 

contribuir para aumentar a incorporação de 

material orgânico e sequestro de carbono no 

solo. Para a introdução de espécies arbó-

reas, é importante observar aspectos como: 

escolha das espécies forrageiras e arbóreas; 

densidade e arranjo das espécies arbóreas; 

manejo da sombra. 

Assistência técnica capacitada em 

pastagens arborizadas e em sistema 

silvipastoril para a condução da re-

generação de árvores e arbustos nas 

pastagens e enriquecimento 

com cercas vivas e arbustos forra-

geiros e espécies de interesse eco-

nômico, análise de solo, corretivos e 

fertilizantes, aluguel de máquinas e 

implementos agrícolas, aquisição de 

máquinas e implementos agrícolas, 

bioinsumos, sementes e mudas, 

material para cerca (moirões, ara-

  

Sensoriamento remoto; 

imagens de drone; visitas in 

loco para verificar a pre-

sença de árvores nos siste-

mas 

1.Mitigação da 

mudança do 

clima;  

 

2. Adaptação à 

mudança do 

clima;   

   

3. Proteção e 

restauração da 

biodiversidade 

e ecossistema; 

 

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

(Balbino; 

Barcellos; 

Stone, 2011)  

(Bungenstab 

et al., 2012) 

(Bruziguessi 

et al., 2021)  
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

mes, aparelho de cerca elétrica, ba-

lacim, etc), material para distribui-

ção de água  

(reservatórios, bebedouros, canos, 

equipamentos para captação e 

bombeamento de água, bóia, etc), 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas. 

4. MANEJO ANI-

MAL 

  

O aumento de produtividade (ganho de 

peso, fertilidade, etc.) faz com que a emissão 

de metano seja diluída por kg de produto 

produzido e reduz o número de animais ne-

cessário para a mesma demanda de carne, 

leite e lã. O manejo animal deve observar as-

pectos relacionados a: nutrição e alimenta-

ção animal; manejo sanitário; conforto e am-

biência animal.  

Assistência técnica, estrutura para 

suplementar os animais (cochos, 

etc), máquinas e equipamentos, 

compra de suplementos; análise de 

solo, corretivos e fertilizantes, alu-

guel de máquinas e implementos 

agrícolas, aquisição de máquinas e 

implementos agrícolas, bioinsumos, 

sementes e mudas, material para 

cerca (moirões, arames, aparelho 

de cerca elétrica, balacim, etc), ma-

terial para distribuição de água  

(reservatórios, bebedouros, canos, 

equipamentos para captação e 

bombeamento de água, bóia, etc), 

Relatório de índices zootéc-

nicos do rebanho (taxa de 

desfrute, idade de abate 

dos animais, idade de pri-

meira reprodução das fê-

meas, produtividade de 

leite por animal). Relatórios 

gerados a partir de infor-

mações da agroindústria 

(frigoríficos e laticínios) e 

do cadastro do rebanho 

nos órgãos estaduais. 

  

1. Mitigação da 

mudança do 

clima; 

  

2. Adaptação à 

mudança do 

clima. 

(Lima, 2006)  

(Pedreira et 

al, 2006) 

(Medeiros et 

al., 2017)  
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

estrutura de silos, galpões e arma-

zéns, lona para cobertura de silo; 

compra de matéria prima, suple-

mentos alimentares; adequar estru-

tura de cochos.  

5. MANEJO DE 

DEJETOS 

O manejo adequado do esterco reduz as 

emissões de carbono. O uso de biodigesto-

res permite o aproveitamento do esterco 

para geração de energia e como fertilizantes, 

aumentando a circularidade da pecuária, re-

duzindo emissões de gases de efeito estufa 

e a contaminação ambiental. 

Assistência/projeto técnica, ade-

quação de estrutura para coleta e 

tratamento de dejetos (bacia de 

captação, etc), biodigestores, pro-

jeto de instalação de biodigestores. 

Existência de estrutura de 

tratamento na propriedade 

1. Mitigação da 

mudança do 

clima; 

 

6.Transição 

para economia 

circular. 

(Embrapa, 

2024a) 

6. USO DE ESPÉ-

CIES FORRAGEI-

RAS ADAPTADAS 

À MUDANÇA DO 

CLIMA  

O uso de forrageiras adaptadas aos cenários 

de mudanças climáticas reduz o risco de falta 

de alimento para os animais e de degrada-

ção da pastagem . 

Assistência técnica, sementes e mu-

das de cultivares adaptadas. 

Nota fiscal de sementes e 

mudas, presença das espé-

cies nas propriedades. 

2. Adaptação à 

mudança do 

clima. 

(Embrapa, 

2024b) 

https://www.embrapa.br/en/agencia-de-informacao-tecnologica/criacoes/gado_de_leite/producao/sistemas-de-producao/instalacoes/manejo-dos-dejetos
https://www.embrapa.br/en/agencia-de-informacao-tecnologica/criacoes/gado_de_leite/producao/sistemas-de-producao/instalacoes/manejo-dos-dejetos
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

7. INTRODUÇÃO 

DE ESPÉCIES AR-

BÓREAS PARA 

MODULAÇÃO DE 

MICROCLIMA 

Os cenários futuros de clima apontam para o 

aumento da frequência de ocorrência de 

eventos extremos e da temperatura ambi-

ente. Quebra ventos, cercas vivas, faixas de 

vegetação e árvores dispersas em pastagens 

reduzem as variações no microclima do sis-

tema e proporcionam maior conforto aos 

animais.  

Assistência técnica capacitada em 

pastagens arborizadas e em sistema 

silvipastoril para a condução da re-

generação de árvores e arbustos nas 

pastagens e enriquecimento com 

cercas vivas e arbustos forrageiros, 

análise de solo, corretivos e fertili-

zantes, aluguel de máquinas e im-

plementos agrícolas, aquisição de 

máquinas e implementos agrícolas, 

sementes e mudas, material para 

cerca (moirões, arames, aparelho 

de cerca elétrica, balacim, etc), ma-

terial para distribuição de água (re-

servatórios, bebedouros, canos, 

equipamentos para captação e 

bombeamento de água, bóia, etc), 

geração de energia alternativa para 

captação de água. 

Sensoriamento remoto; 

imagens de drone; visitas in 

loco para verificar a pre-

sença de árvores nos siste-

mas 

2. Adaptação à 

mudança do 

clima; 

 

3.Proteção e 

restauração da 

biodiversidade 

e ecossistemas 

(quando intro-

duzir espécies 

arbóreas nati-

vas);  

 

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas. 

(Vilcahua-

man; Baggio, 

2000)   

(Porfírio da 

Silva; Santos, 

2010) 

(Bruziguessi 

et al., 2021) 

8. USO DE ESPÉ-

CIES E RAÇAS ANI-

MAIS ADAPTADAS 

À MUDANÇA DO 

CLIMA 

O melhoramento genético e o uso de espé-

cies de raças animais adaptadas aos cenários 

de mudanças climáticas reduz o risco de 

baixo desempenho dos animais em função 

de fatores de estresse bióticos e abióticos, 

incluindo a infestação por parasitos e a ocor-

rência de doenças. 

Matrizes e reprodutores superiores 

em termos de características de 

adaptação, assistência técnica, sê-

men, nitrogênio líquido, botijão de 

semen, serviços de inseminação ar-

tificial, protocolos de reprodução. 

Nota fiscal de compra de 

sêmen, matrizes e reprodu-

tores, presença das espé-

cies e raças adaptadas nas 

propriedades. 

2. Adaptação à 

mudança do 

clima. 

(Pires, 2010) 
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

9. PRÁTICAS DE 

AMBIÊNCIA E 

CONFORTO ANI-

MAL 

Os cenários futuros de clima apontam para o 

aumento da frequência de ocorrência de 

eventos extremos e da temperatura ambi-

ente. A adoção de boas práticas de ambiên-

cia e conforto animal proporciona proteção 

e reduz os impactos dos fatores de estresse 

abiótico, principalmente temperatura, sobre 

a saúde e desempenho do animal. 

Assistência técnica, máquinas e 

equipamentos, análise de solo, cor-

retivos e fertilizantes, aluguel de 

máquinas e implementos agrícolas, 

aquisição de máquinas e implemen-

tos agrícolas, sementes e mudas, 

material para cerca (moirões, ara-

mes, aparelho de cerca elétrica, ba-

lacim, etc), material para distribui-

ção de água (reservatórios, bebe-

douros, canos, equipamentos para 

captação e bombeamento de água, 

bóia, etc), geração de energia alter-

nativa para captação de água, cons-

trução e adequação de currais.  

Ausência de sintomas de 

estresse, índices zootécni-

cos, existência de áreas 

sombreadas, estruturas de 

proteção, contenção e ma-

nejo dos animais, compro-

vantes de treinamento em 

manejo racional  

1.Mitigação da 

mudança do 

clima; 

 

2.Adaptação à 

mudança do 

clima.  

  

(Gonzaga, 

2014) 

10. CONSERVA-

ÇÃO DO SOLO E 

DA ÁGUA 

Práticas adequadas de manejo contribuem 

para a conservação e uso sustentável do solo 

e da água. A erosão do solo acarreta perda 

de fertilidade e de potencial produtivo da 

área e o assoreamento de rios e corpos 

d´água. As práticas de manejo e conservação 

do solo e da água devem ser estabelecidas 

em função das características da suscetibili-

dade a processos erosivos do terreno (inclu-

Assistência técnica para mapear as 

características topográficas da pro-

priedade e a identificar o potencial 

de captação de água de chuva e 

como retê-la; identificar o melhor 

local para fazer curvas de nível e re-

presas rurais; projetar ruas e cercas 

de maneira a minimizar processos 

de erosão, enquanto se mantém os 

custos com manutenção os mais 

Monitoramento de pontos 

de erosão por sensoria-

mento remoto; imagens de 

drone; visitas in loco; exis-

tência de projeto de con-

servação do solo com 

planta planialtimétrica 

4. Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas. 

  

(Spera et al., 

1993)  

  

(Souza et al., 

2021)  

  

(WWF; EM-

BRAPA, 

2011) 
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

indo classe de solo, relevo: inclinação e com-

primento da rampa, cobertura do solo pelas 

pastagens e práticas de controle de erosão).  

baixos possíveis (aluguel e/ou aqui-

sição de máquinas e equipamentos, 

material para divisão de pastagens 

(cercas, bebedouros, cochos, etc), 

levantamento planialtimétrico. 

Aquisição de mudas e sementas na-

tivas para a recomposição das áreas 

de preservação permanentes e de 

reserva legal.  

11. MINIMIZA-

ÇÃO DA CONTA-

MINAÇÃO DO 

SOLO E DA ÁGUA 

  

O uso racional de defensivos agrícolas, 

dando preferência a métodos de aplicação e 

tipos de defensivos de menor impacto po-

tencial, permite a redução de custos de pro-

dução e a possível contaminação ambiental. 

Também é importante para reduzir o apare-

cimento e disseminação de biótipos resis-

tentes aos defensivos. A restrição de acessos 

dos animais às áreas de APP, incluindo nas-

centes e mananciais, visa proteger a vegeta-

ção nativa e garantir a prestação de serviços 

ecossistêmicos. O planejamento do traçado 

de estradas vicinais visa a redução dos pro-

cessos de erosão, com sistema de drenagem 

e bacias de captação de água e de sedimen-

tação. 

Assistência técnica, material para 

construção de cercas (moirões, 

arame, balancin, etc), aquisição ou 

aluguel de máquinas e equipa-

mento, levantamento planialtimé-

tricia. Curvas de nível, realocaçãode 

de estradas internas. Receptadores 

de água, redutores de velocidade, 

recuperaçãode matas ciliares. 

Laudo de análise de solo e 

água 

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas; 

 

7.Prevenção e 

controle de 

contaminação;  

 

3. Proteção e 

restauração da 

biodiversidade 

e ecossistemas. 

(WWF; EM-

BRAPA, 

2011) 
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

12. CONSERVA-

ÇÃO E RESTAURA-

ÇÃO DA BIODI-

VERSIDADE 

As pastagens ocupam uma grande extensão 

territorial no Brasil, sendo a maior parte for-

mada por um número restrito de cultivares 

de espécies forrageiras exóticas. A adoção 

de práticas de conservação da biodiversi-

dade na pastagem e na paisagem pode con-

tribuir com serviços ecossistêmicos e para a 

conservação de recursos naturais. 

Assistência técnica, capacitada em 

pastagens arborizadas e sistema sil-

vipastoril para a condução da rege-

neração de árvores e arbustos nas 

pastagens e enriquecimento com 

cercas vivas e arbustos forrageiros 

assim como para a adequação ambi-

ental do imóvel rural, análise de 

solo, sementes e mudas, material 

para cerca (moirões, arames, apare-

lho de cerca elétrica, balacim, etc), , 

construção de currais anti-predação 

para rebanhos na Caatinga, com o 

objetivo de reduzir o número de 

perdas de animais e diminuir confli-

tos entre os agricultores e as onças. 

  

Sensoriamento remoto; 

imagens de drone; visita in 

loco 

3. Proteção e 

restauração da 

biodiversidade 

e ecossistemas; 

 

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas. 

(Sandra et 

al., 2009) 

(Bruziguessi 

et al., 2021)   

(Esteves & 

Campos, 

2022) 

13. MANEJO DA 

CAATINGA 

Técnica que consiste em manejar a vegeta-

ção nativa da caatinga preservando sua bio-

diversidade e promovendo um aumento na 

oferta de forragem para rebanhos em pas-

tejo tanto na época seca quanto na época 

chuvosa do ano.  

Assistência técnica, máquinas e 

equipamentos, sementes e mudas. 
Visita in loco. 

1.Mitigação da 

mudança do 

clima; 

 

2. Adaptação à 

mudança do 

clima; 

 3.Proteção e 

restauração da 

(Demerval et 

al., 2013) 
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

biodiversidade 

e ecossistemas;  

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas;  

 

5.Uso sustentá-

vel e proteção 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos. 

14. USO DIVERSI-

FICADO DE FOR-

RAGEIRAS PARA 

O  SEMIÁRIDO 

Recomendação de cardápio forrageiro. A 

produção animal na caatinga depende da 

combinação de diferentes tipos de forragei-

ras de forma a atender à demanda do reba-

nho ao longo de todo o ano. A recomenda-

ção de um "cardápio forrageiro" visa garan-

tir a alimentação do rebanho ao longo do 

ano, aumentando o desempenho animal e 

reduzindo as emissões de gases de efeito es-

tufa por kg de produto. Ele também contri-

bui para reduzir a pressão sobre a caatinga, 

Assistência técnica. Sementes e mu-

das 

Avaliação do plano de pro-

dução de forragem pelo 

aplicativo Orçamento For-

rageiro. 

  
(Cavalcante, 

2015) 

https://orcamentoforrageiro.cnpc.embrapa.br/
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

reduzindo processos de degradação e deser-

tificação. 

15. SISTEMA  

AGROSILVIPAS 

TORIAL PARA  

A CAATINGA  

A Caatinga apresenta caraterísticas edafocli-

máticas específicas, o que exige a adaptação 

dos sistemas de produção. A adoção de sis-

temas agrossilvipastoris na região contribui 

para aumentar a resiliência dos sistemas de 

produção e reduzir a pressão sobre a caa-

tinga, mitigando os processos de degrada-

ção e desertificação.  

Assistência técnica, análise de solo, 

corretivos e fertilizantes, aluguel de 

máquinas e implementos agrícolas, 

bioinsumos, sementes e mudas, 

material para cerca (moirões, ara-

mes, aparelho de cerca elétrica, ba-

lacim, etc), material para distribui-

ção de água  

(bebedouros, canos, bombas, etc.) e  

cochos. Construção de reservató-

rios de água. 

  

Visita in loco; Quando pos-

sível, utilizar sensoriamento 

remoto ou imagens aéreas 

utilizando RPA (drone). 

  
(Demerval et 

al., 2013) 

16. INTRODUÇÃO 

DE PASTAGENS 

EXÓTICAS NO 

PANTANAL 

Mapeamento/identificação dos tipos de pai-

sagens da propriedade que são passíveis de 

supressão para implantação de pastagens 

cultivadas, respeitando os limites estabeleci-

dos por lei (Mato Grosso do Sul, 2023; Mato 

Grosso, 2022) Como o Pantanal é conside-

rado uma área de uso restrito pela legislação 

federal (Lei n° 12.651 de 2012) essa introdu-

ção deve ser feita seguindo critérios de sus-

tentabilidade e seguir a legislação vigente de 

Preparo do solo, sementes; constru-

ção de cercas para dimensiona-

mento dos piquetes, construção de 

bebedouros, cochos em função do 

planejamento da pastagem, assis-

tência técnica.  

In loco, pois nem sempre é 

possível identificar áreas 

com pastagens exóticas no 

Pantanal por meio de ima-

gens de satélite.  

1.Mitigação da 

mudança do 

clima; 

 

2.Adaptação à 

mudança do 

clima; 

 

3.Proteção e 

restauração da 

(Santos et al., 

2022)  

(Santos et al., 

2019)  
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

cada Estado. A definição com base em crité-

rios científicos de áreas para a introdução de 

espécies exóticas contribui para preservar a 

vegetação nativa do Pantanal e para a prote-

ção do solo e da água.  

biodiversidade 

e ecossistemas; 

 

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas; 5.Uso 

sustentável e 

proteção de re-

cursos hídricos 

e marinhos. 

17. RESTAURA-

ÇÃO DE PAISA-

GENS NATURAIS 

DE CAMPOS NA-

TIVOS NO PANTA-

NAL 

Identificação/restauração das paisagens de 

campo nativo nas propriedades da planície 

pantaneira. A proporção de campos nativos 

de uma propriedade é um dos principais in-

dicadores de aptidão natural para a criação 

de gado de corte. Nas últimas décadas, essas 

áreas vem sendo invadidas por espécies ar-

bustivas/arbóreas nativas diminuindo a ca-

pacidade de suporte dos campos. A prática 

de restauração dos campos deve seguir a le-

gislação vigente de cada estado (MS e MT). 

A preservação da vegetação nativa do Pan-

tanal contribui para a proteção do solo e da 

Operações com máquinas para lim-

peza e roçada. Construção de cerca 

para melhor dimensionamento dos 

piquetes/invernadas , assistência 

técnica e estudos de paisagem. 

Por meio de imagens de sa-

télite históricas e recentes. 

Operações com máquinas 

para limpeza e roçada. 

Construção de cerca para 

melhor dimensionamento 

dos piquetes/invernadas , 

assistência técnica e mape-

amentos das áreas de 

campo 

2.Adaptação à 

mudança do 

clima; 

 

3.Proteção e 

restauração da 

biodiversidade 

e ecossistemas;  

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

(Santos et al., 

2019).  

(Ravaglia et 

al., 2011). 
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Título da prá-

tica 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

água e para a preservação da biodiversi-

dade. 

sustentável das 

florestas;  

 

5.Uso sustentá-

vel e proteção 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos. 
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Anexo A5. 
Florestas plantadas: Práticas sustentáveis para o eucalipto 

CNAEs:  

0210-1/01 Cultivo de eucalipto  

Descrição: Florestas plantadas são áreas reflorestadas ou florestadas com árvores cultivadas intencionalmente para atender a diversas finalidades, como produção de 

madeira, papel, celulose, resinas, produtos não madeireiros, conservação do solo e proteção ambiental. O eucalipto (Eucalyptus spp.) é uma das espécies florestais mais 

cultivadas no Brasil e desempenha um papel fundamental em vários aspectos da economia, meio ambiente e sociedade brasileira. 

Título da 

prática 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

 1. GESTÃO 

AMBIENTAL 

1.1. Plantios em 

mosaicos flores-

tais 

Plantios florestais em diferentes idades e 

material genético que intercalam com flo-

restas nativas de forma orgânica na paisa-

gem. Os mosaicos florestais são conhecidos 

por contribuírem para a manutenção e con-

servação dos solos, recursos hídricos e na 

biodiversidade que habita as áreas de cul-

tivo (agronômico ou florestal). Além do 

que, esse conceito proporciona outros be-

nefícios, que são desempenhados principal-

mente pelas florestas tropicais no mundo, 

como por exemplo, a mitigação da variação 

climática; a absorção do gás carbônico; a 

produção e liberação do gás oxigênio; pro-

teção das nascentes; prevenção às erosões 

Serviços de análise e 

estudo para dimensio-

nar e otimizar os corre-

dores de ecológicos e 

talhonamento, inclu-

sive com alocação de 

estradas e necessidade 

de aceiros. Mudas, ser-

viços de máquinas e 

correção de solo 

 

Implantação de flores-

tas com espécies nati-

vas, o mais biodiversas 

quanto possível,  entre 

florestas com espécies 

comerciais  formando 

corredores de conectivi-

dade florestal entre os 

fragmentos. Preserva-

ção de florestas nativas 

e seus recursos natu-

rais; Regulação do fluxo 

de água. 

1. Mitigação da mudança 

do clima;  

 

2. Adaptação à mudança 

do clima; 

 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas; 

 

5.Uso sustentável e pro-

teção da biodiversidade 

bem como de recursos 

hídricos e marinhos. 

(Banks-Leite 

et al., 2014) 
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Título da 

prática 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

e degradação do solo; fornecimento de pro-

dutos florestais e ser abrigo  para várias es-

pécies. 

A implantação de florestas de espécies exó-

ticas deve ser realizada em áreas onde não 

existe florestas nativas e uma parte da área 

deve ser reservada ao reflorestamento com 

espécies nativas de modo a possibilitar a 

formação de corredores de biodiversidade. 

1.2. Plano de 

combate a incên-

dios 

O planejamento das ações anuais de pre-

venção e combate aos incêndios florestais 

está intimamente ligado ao clima predomi-

nante na região. É recomendável que ações 

de planejamento ocorram entre o final da 

última temporada de fogo e o início da tem-

porada seguinte, tendo como referência os 

meses de junho a outubro como período de 

mais criticidade. 

O planejamento deve considerar mapea-

mentos de áreas de risco para incêndios flo-

restais (estradas, ferrovias, proximidade de 

área urbana, linhas de transmissão, tipo de 

vegetação, culturas agrícolas do entorno, 

histórico de incêndios etc.). O plano deve 

ser acordado entre todos os lindeiros e de-

Tanque de água; cami-

nhão pipa; torres de 

monitoramento; sopra-

dores e abanadores; 

construção de tanques 

para armazenamento 

de água; Contrato de 

prestação de serviço 

de planejamento, trei-

namento, monitora-

mento e controle de 

incêndios florestais; 

tratores e roçadeiras 

para formação de acei-

ros. Aquisição de EPI. 

Infraestrutura e recur-

sos compatível para 

execução do plano de 

prevenção e combate a 

incêndios proposto. 

7. Prevenção e controle 

de 

Contaminação. 

(Te & Flo, 

2013). 

(Ribeirio, 

2004). 
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Título da 

prática 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

mais envolvidos a fim de garantir a padroni-

zação de procedimentos e a cadeia de res-

ponsabilidades na implementação do pla-

nejamento e na execução das ações pro-

postas. 

1.3. Adequação 

ambiental da 

propriedade ru-

ral 

Práticas para promover a recuperação de 

ambientes degradados, manutenção, recu-

peração e restauração de áreas nativas 

(APP e RL), que promovam o enriqueci-

mento da biodiversidade, a conservação do 

solo e da água e restauração de nascentes e 

demais APPs. 

Mudas florestais nati-

vas; serviços de assis-

tência técnica/consul-

toria para implantação, 

manutenção e capaci-

tação técnica; insumos. 

Diagnostico ambiental 

da propriedade con-

forme capacidade de 

uso do solo. 

  
(SANTOS et 

al., 2018) 

1.4. Plantio de 

florestas em 

áreas circunvizi-

nhas a fragmen-

tos florestais na-

tivos 

Um problema para a manutenção da biodi-

versidade e qualidade biológica dos frag-

mentos florestais nativos é o aumento da 

pressão do ambiente (ventos, incidência de 

luz e calor, entre outros). O plantio de flo-

restas nas áreas circunvizinhas a fragmen-

tos florestais nativos desloca o efeito de 

borda para a área de florestas plantadas, 

reduzindo a pressão do ambiente externo 

para o fragmento de floresta nativa. 

Serviços de análise e 

estudo para dimensio-

nar e otimizar os corre-

dores de ecológicos e 

talhonamento, inclu-

sive com alocação de 

estradas e necessidade 

de aceiros. Mudas e 

corretivos de solo. 

Florestas comerciais 

plantadas nas áreas cir-

cunvizinhas aos frag-

mentos de florestas na-

tivas.  

3.Proteção e restauração 

da biodiversidade e ecos-

sistemas. 

(Lima-Ri-

beiro, 2008) 
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Título da 

prática 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

1.5. Substituição 

de combustíveis 

de fonte fóssil 

Substituição de caldeiras movidas por com-

bustíveis fósseis por caldeiras movidas a bi-

oenergia e estímulo ao uso de máquinas 

agrícolas movidas a biodiesel. 

Caldeiras movidas por 

bioenergia, máquinas 

agrícolas movidas a bi-

odiesel, Serviços espe-

cializados de consulto-

ria, treinamento e ca-

pacitações. 

Infraestrutura, máqui-

nas agrícolas e equipa-

mentos compatíveis 

com o uso de bioener-

gia. 

1. Mitigação da  mu-

dança do clima. 

(Bidarte et 

al., 2014) 

2. MATERIAL 

GENÉTICO E 

PLANTIO 

2.1. Material ge-

nético adequado. 

Adotar material genético adequado, se-

gundo as características dos solos, microcli-

mas da propriedade e uso da madeira. Dar 

preferência por materiais genéticos resis-

tentes ou tolerantes a insetos-pragas e do-

enças. Adquirir mudas oriundas de produ-

tores ou viveiros devidamente autorizados, 

solicitando o certificado de sanidade. 

Mudas florestais, servi-

ços especializados de 

consultoria. 

Notas ficais, verificação 

in loco. 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Santarosa; 

Penteado Jú-

nior; Goulart, 

2014) 

(Paiva et al., 

2001) 

2.2. Espaça-

mento conforme 

uso 

O espaçamento, é uma das principais técni-

cas 

  de manejo que visa à qualidade e à produ-

tividade da matéria-prima. O espaçamento 

adotado para o plantio influencia o cresci-

mento da floresta, a qualidade da madeira 

produzida, a idade de corte, os desbastes, 

as práticas de manejo e, consequente-

mente, os custos de produção. Geralmente 

espaçamentos maiores são dedicados para 

Serviços de consulto-

ria, treinamentos e ca-

pacitação. 

Verificação in loco. 

Densidade de plantio 

compatível com capaci-

dade do sitio florestal, 

principalmente devido a 

disponibilidade hídrica, 

e uso da floresta. 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Santarosa; 

Penteado Jú-

nior; Goulart, 

2014) 

(Paiva et al., 

2001) 
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Título da 

prática 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

produção de madeira e espaçamentos me-

nores (maior densidade populacional), são 

recomendados para produção de celulose e 

energia. 

2.3. Plantio em 

covas de mudas 

florestais 

A técnica de plantio de eucalipto em covas 

começa com a marcação das covas, seguida 

da sua abertura, que são feitas com cava-

deiras ou perfuradores. A profundidade va-

ria entre 30 e 40 cm, o suficiente para pro-

mover o desenvolvimento das raízes com 

espaço adequado. Após abrir a cova, rea-

liza-se a fertilização no fundo, promovendo 

a nutrição inicial da muda. Em seguida, co-

bre-se com a terra retirada. A muda deve 

ser posicionada de forma que fique rente 

ao nível do solo e compactando-a leve-

mente para evitar bolsões de ar que pode-

riam comprometer o crescimento. 

motocoveador/perfu-

rador de solo. 

Plantio de mudas por 

meio de motocoveador 

devido a dificuldade de 

mecanização do terreno 

ou por indisponibilidade 

de máquinas (pequenos 

empreendimentos flo-

restais). 

5.Uso sustentável e pro-

teção de recursos hídri-

cos e marinhos. 

  

(Paiva et al., 

2001) 

3. FERTILI-

DADE DO 

SOLO E NU-

TRIÇÃO DE 

PLANTAS 

3.1. Diagnóstico 

e correção da 

fertilidade de 

solo 

O diagnóstico envolve práticas de análise 

do compoente edáfico com objetivo de de-

finir um planejamento adequado para cor-

reção e manutenção da fertilidade do solo. 

Serviços de análise de 

solo; equipamentos 

para distribuição de 

calcário/gesso; aduba-

dora; aquisição de fer-

tilizantes, corretivos e 

Nota fiscal. Análises 

química do solo. Aduba-

ção de base e adubação 

de cobertura, com NPK 

e micronutrientes. 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Santarosa; 

Penteado Jú-

nior; Goulart, 

2014) 

(Paiva et al., 

2001) 
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Título da 

prática 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

condicionadores de 

solo. 

3.2. Manejo nu-

tricional do euca-

lipto 

O manejo nutricional do eucalipto é um 

conjunto de práticas para a otimização da 

nutrição do povoamento florestal. Por meio 

de um planejamento adequado e da utiliza-

ção de técnicas como a análise de solo e fo-

liar, correção e a adubação, é possível oti-

mizar a nutrição das plantas e promover 

maior produtividade do povoamento flo-

restal. 

Análises de solo, análi-

ses foliares; macro e 

micronutrientes reque-

ridos para correção. 

(Nebulizador florestal); 

Serviços via drone e 

aéreo para aplicação. 

Análise nutricional do 

povoamento florestal. 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Santarosa; 

Penteado Jú-

nior; Goulart, 

2014) 

(Paiva et al., 

2001) 

3.3. Uso de bioin-

sumos para pro-

moção de cresci-

mento/ 

controle fitossa-

nitário 

A técnica de uso de bioinsumos consiste na 

aplicação de produtos naturais ou deriva-

dos de organismos vivos, como microrga-

nismos, biofertilizantes e compostos orgâ-

nicos, para contribuir no desenvolvimento 

do eucalipto. Há diferentes tipos de bioin-

sumos que podem atuar de diferentes for-

mas, seja no aumento da disponibilidade de 

nutrientes no solo, no aumento da absor-

ção de nutrientes, promovendo uma me-

lhoria da nutrição do povoamento florestal. 

Pode também atuar no fortalecimento do 

sistema radicular e induzir resistência a pa-

tógenos. Essa prática sustentável que pode 

Aquisição de bioinsu-

mos; aquisição de bio-

fábrica; Serviços espe-

cializados de aplicação 

e consultoria. 

Aquisição e uso ade-

quado dos bioinsumos 

conforme prescrição do 

fabricante. 

7.Prevenção e controle 

de contaminação. 
(Vidal, 2020) 
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Título da 

prática 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

reduzir os custos de produção, além de pro-

mover maior resiliência do plantio. 

4.1. Cultivo Mí-

nimo 

Prática de manejo do solo que visa reduzir 

o impacto das operações de cultivo na es-

trutura do solo. O cultivo mínimo limita o 

revolvimento do solo apenas na linha de 

plantio das árvores, com o objetivo de mini-

mizar a erosão, reduzir a compactação do 

solo, dentre outros. 

Subsolador florestal ou 

serviços de subsola-

gem, serviços especiali-

zados de consultoria. 

Execução de subsola-

gem com adubação de 

base no sulco. 

1. Mitigação da mudança 

do clima;  

 

2. Adaptação à mudança 

do clima. 

(Santarosa; 

Penteado Jú-

nior; Goulart, 

2014) 

(Paiva et al., 

2001) 

(Gava, 2003) 

4.2. Plantio em 

curvas de nível 

Técnica de manejo do solo em áreas com 

declividade que tem o objetivo de minimi-

zar a perda de solo, água e nutrientes por 

meio da erosão hídrica. Os plantios seguem 

as curvas em nível considerando a declivi-

dade do terreno, ou seja, as linhas são tra-

çadas ao longo de uma altitude constante, 

de modo a diminuir o escoamento superfi-

cial e promover maior estabilidade do solo. 

Serviços de planeja-

mento e construção de 

terraços ou compra de 

tratores e implemen-

tos (arados de disco) 

para o devido terracea-

mento. 

Redução do escoa-

mento superficial; Re-

dução da erosão. 

1. Mitigação da mudança 

do clima;  

 

2. Adaptação à mudança 

do clima. 

(Santarosa, 

2014) 

(Paiva, 2001) 
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Título da 

prática 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

4.3. Controle de 

matocompetição 

A técnica de controle de matocompetição 

no cultivo de eucalipto envolve práticas 

para minimizar a concorrência entre plan-

tas daninhas e o eucalipto por recursos es-

senciais, como água, nutrientes e luz solar. 

Essa competição prejudica o crescimento 

das árvores, especialmente nos primeiros 

anos de desenvolvimento e na produtivi-

dade ao final do ciclo. O manejo pode in-

cluir o uso de herbicidas seletivos, capina 

manual ou mecânica, cobertura do solo 

com materiais orgânicos, dentre outros. 

Roçadeira ; drones; 

herbicidas. 

Herbicidas recomenda-

dos para a cultura, in-

fraestrutura e equipa-

mentos adequadas 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Santarosa, 

2014) 

5. CONTROLE 

INTEGRADO 

DE PRAGAS 

5.1. Controle de 

formigas 

A técnica de combate a formigas no cultivo 

de eucalipto visa controlar as populações 

de formigas, que são grandes pragas no se-

tor florestal. Essas formigas, causam sérios 

danos ao cortarem folhas e compromete-

rem o crescimento das mudas, afetando a 

produtividade e rentabilidade econômica 

da floresta. O principal objetivo dessa téc-

nica é proteger as árvores, especialmente 

nas fases iniciais de desenvolvimento, ga-

rantindo o sucesso do plantio. 

Produtos registrados 

para a cultura; aquisi-

ção de serviços e de 

equipamentos para 

identificação da neces-

sidade de manejo e 

aplicação, Consultoria 

e serviços especializa-

dos. 

Aquisição e aplicação de 

formicidas, conforme 

orientação técnica 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Santarosa; 

Penteado Jú-

nior; Goulart, 

2014) 

(Paiva et al., 

2001) 

(Filho, 2021) 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

100 

Título da 
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da prática 
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Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

5.2. Manejo inte-

grado de pragas - 

MIP 

A técnica de Manejo Integrado de Pragas 

(MIP) no cultivo do eucalipto é uma aborda-

gem sustentável que visa controlar as popu-

lações de pragas de forma equilibrada, re-

duzindo o uso excessivo de pesticidas. No 

MIP, combina-se o monitoramento cons-

tante das áreas plantadas com o uso de mé-

todos de controle biológico, químico e cul-

tural para prevenir a infestação. Assim, 

busca-se minimizar o impacto ambiental e 

econômico com o uso desta técnica. 

Ambientes para geren-

ciamento de resíduos 

químicos; Aquisição de 

equipamentos; insu-

mos para controle da 

praga/doença. Servi-

ços/mão de obra espe-

cializados, monitora-

mento e aplicação. 

Consultorias e treina-

mentos. 

Diagnose (ou avaliação 

do agroecossistema), 

tomada de decisão e se-

leção dos métodos de 

controle (estratégias e 

táticas do MIP). 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Lemes, 

2021) 

5.3. Controle bio-

lógico 

O controle biológico envolve a introdução 

de predadores naturais, parasitas ou mi-

crorganismos das pragas com objetivo de 

controlar pragas e doenças que acometem 

os plantios de eucalipto. Essa técnica é im-

portante no contexto ambiental por dimi-

nuir o uso de defensivos químicos e manter 

o equilíbrio ecológico, além de muitas vezes 

reduzir os custos financeiros no controle de 

alguma praga ou doença. 

Insumos biológicos; bi-

ofábrica e serviços es-

pecializados de aplica-

ção. Consultorias. 

Aquisição e uso ade-

quado dos bioinsumos 

conforme prescrição do 

fabricante. 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Lemes, 

2021) 

6. COLHEITA 
6.1. Manutenção 

de resíduos da 

Prática que deixa os resíduos como cascas, 

folhas e galhos finos, inclusive raízes, prote-

gendo o solo e incorporando matéria orgâ-

nica, respectivamente. 

Serviços de consultoria 

especializada, aluguéis 

de máquinas e imple-

Manutenção dos resí-

duos distribuídos na 

área colhida, permi-

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Santana, 

2009) 
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vos da Taxonomia 

Referência 
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colheita - Co-

lheita sustentá-

vel 

mentos florestais, trei-

namentos e capacita-

ção. 

tindo ciclagem de nutri-

entes. Não se realiza 

operação de destoca. 

6.2. Talhona-

mento (logistica; 

colheita e orde-

namento da pro-

dução) 

Prática de planejar o uso do solo em uma 

unidade de produção florestal, definindo a 

densidade de estradas e sua alocação, o ta-

manho e formato dos talhões, e o planeja-

mento de plantio considerando a distribui-

ção da idade da floresta futura e do volume 

a ser produzido, do direcionamento da mo-

vimentação das máquinas corte, baldeio e 

transporte de madeira. Esta organização da 

área produtiva facilita o planejamento tá-

tico e operacional, bem como sua execução 

de forma organizada, eficiente e com me-

nor custo, além promover o menor impacto 

de operações com máquinas/trafego de ve-

ículos na área e minimizar a compactação 

do solo e a alocação das curvas de nível, 

contribuindo para a conservação do solo e 

água. 

Serviços de consultoria 

especializada, aluguéis 

de máquinas e imple-

mentos florestais, trei-

namentos e capacita-

ção. Realocação de es-

tradas. 

Mapa ou croqui da fa-

zenda. Alocação das es-

tradas, aceiros e talhões 

no croqui, execução do 

talhonamento de 

acordo com o croqui. 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Castro, 

2018) 
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6.3. Planeja-

mento de opera-

ções de colheita 

A colheita florestal envolve as etapas de: 

corte, extração, carregamento, transporte 

e descarregamento. O planejamento da co-

lheita florestal envolve a definição do tipo 

de módulo de colheita (árvores inteiras ou 

toras curtas), o dimensionamento do mó-

dulo (número de máquinas e/ou profissio-

nais em cada operação), o período de 

tempo entre as operações e o caminha-

mento a ser elaborado pelas máquinas. O 

mesmo deve ser realizado com antecedên-

cia, a fim de minimizar os custos, aumentar 

o rendimento das operações e a diminuir os 

impactos ambientais, nas etapas de corte, 

extração e carregamento. A colheita de ma-

deira é um conjunto de operações realiza-

das, visando o preparo e o transporte da 

madeira até o depósito, utilizando técnicas 

e padrões preestabelecidos. 

Serviços de consultoria 

especializada, aluguéis 

de máquinas e imple-

mentos florestais, trei-

namentos e capacita-

ção. 

Corte florestal, Extração 

da madeira, Carrega-

mento de veículos, 

Transporte principal e 

Descarregamento na fá-

brica. 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Masioli, 

2019). 

6.4. Operação de 

baldeio 

A etapa de baldeio corresponde a extração 

ou arraste das madeiras da área de corte 

até o ponto onde será transportada. O bal-

deio é realizado por tratores florestais arti-

culados ou tratores autocarregáveis, os 

mais comuns são os modelos Skidder e For-

warder. A realização desta operação com os 

Implementos de bal-

deio e tratores auto-

carregáveis 

Infraestrutura e equipa-

mentos. 

4.Uso sustentável do solo 

e conservação, manejo e 

uso sustentável das flo-

restas. 

(Santos, 

2019) 
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equipamentos adequados minimiza a com-

pactação do solo. 
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Anexo A6. 
Regeneração Natural Assistida (RNA) de florestas nativas 

CNAEs:  

0230-6/00 Atividades de apoio à produção florestal  

Descrição: Regeneração Natural Assistida (RNA) é uma técnica de restauração ecológica que facilita a recuperação de ecossistemas degradados por meio da promoção da 

regeneração natural da vegetação, com intervenções humanas mínimas. Esse processo envolve a eliminação de fatores que impedem a regeneração natural, como compe-

tição por espécies invasoras, fogo ou pastoreio excessivo, e pode incluir ações como proteção do solo e controle de pragas. A RNA aproveita a capacidade regenerativa das 

espécies nativas já presentes, acelerando a recuperação do ecossistema com baixo custo e alta eficácia ambiental. 

Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

1. PROTEÇÃO E 

COMBATE  CON-

TRA INCÊNDIO  

  

  

1.1. Aceiros 

Instalação de faixas de solo sem 

vegetação, criando barreiras para 

impedir a propagação de incên-

dios. Devem ser estabelecidas em 

áreas estratégicas para impedir o 

avanço do fogo em áreas sob re-

generação. O aceiro deve ser ins-

talado manualmente ou mecani-

camente em uma faixa de 3 me-

tros. Devem ser periodicamente 

mantidos para remover a vegeta-

ção constantemente. 

Enxada, rastelo, foice, tra-

tor de lâmina, grade ara-

dora, Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI 

(capacetes, óculos de pro-

teção, máscara ou respira-

dor, luvas de couro, botas 

de segurança, protetores 

auriculares) 

Dias sem ocorrência de fo-

cos de incêndio - Frequên-

cia de manutenção dos 

aceiros (número de inter-

venções por ano); Extensão 

total (em metros) de acei-

ros instalados na área de 

regeneração. 

1. Mitigação da mudança 
do clima;  

 
2. Adaptação à mudança 

do clima; 
 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Souza, 2019)                                       
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da prática 
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Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 
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vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

1.2. Manejo do 

combustível ve-

getal 

O manejo de combustível vegetal 

consiste na remoção de materiais 

altamente inflamáveis, como fo-

lhas secas, galhos caídos e mate-

rial morto acumulado no solo, 

que alimentam os incêndios. Esse 

manejo reduz a quantidade de 

combustível disponível para os in-

cêndios, diminuindo sua intensi-

dade e propagação. Essa prática é 

particularmente importante em 

áreas onde a regeneração está 

em estágio inicial e a vegetação é 

mais suscetível ao fogo. Essa ação 

pode ser realizada através da re-

tirada manual de resíduos vege-

tais que podem propagar o fogo 

dentro da área. 

Foice, facão, enxada, ras-

telo, EPI 

Dias sem ocorrência de fo-

cos de incêndio - frequên-

cia de manejo realizado 

  

1. Mitigação da mudança 
do clima;  

 
2. Adaptação à mudança 

do clima; 
 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Nunes, 2023) 

                                                                                              

(Schmidt, 

2016) 

(Hull, 2012) 

1.3. Brigadas de 

incêndio per-

manentes 

As brigadas de incêndio são equi-

pes locais treinadas para prevenir 

e combater incêndios florestais. 

Elas desempenham um papel es-

sencial na prevenção de incên-

dios, na resposta rápida a focos e 

na minimização dos danos. O en-

volvimento da comunidade local 

EPI, ferramentas manuais 

(pás, rastelos, foices, fa-

cão, sopradores manuais), 

equipamentos de com-

bate direto (bombas cos-

tais, extintores de incên-

dio, motobombas portá-

Dias sem ocorrência de fo-

cos de incêndio; número de 

brigadistas treinados e re-

gistrados; número de even-

tos de conscientização da 

comunidade; área (ha) atin-

gida por incêndios em que 

o fogo foi extinto. 

  

1. Mitigação da mudança 
do clima; 

 
2. Adaptação à mudança 

do clima; 
 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 

(Silva, 2003) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

é fundamental para o sucesso 

dessas brigadas, uma vez que mo-

radores e trabalhadores locais 

têm um conhecimento detalhado 

da área.O treinamento deve in-

cluir técnicas de combate a incên-

dios, técnicas de manejo inte-

grado do fogo, queima prescrita e 

queima controlada, uso de equi-

pamentos de segurança, primei-

ros socorros e criação de estraté-

gias de prevenção. 

teis e mangueiras, abafa-

dores) e equipamentos de 

comunicação (rádios por-

táteis, sistemas de comu-

nicação via satélite, api-

tos) 

 
4. Uso sustentável do 

solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

1.4. Monitora-

mento contínuo 

e sistema de 

alerta 

O monitoramento contínuo de 

áreas propensas a incêndios é 

fundamental para a detecção pre-

coce de focos de fogo.  Um bom 

plano de monitoramento deve in-

cluir patrulhas regulares e sis-

tema de comunicação eficiente. 

Drones, câmeras de vigi-

lância de longo alcance, 

torres de observação, Sof-

twares de Geoprocessa-

mento e Sistemas de In-

formação Geográfica 

(SIG), Sistemas de alerta, 

rádios de comunicação, 

Sistemas comunitários de 

alerta, aplicativos de 

alerta de incêndio, veícu-

los com equipamentos de 

monitoramento, estações 

metereológicas. 

Dias sem ocorrência de fo-

cos de incêndio - Frequên-

cia de patrulhas realizadas; 

Número de alertas registra-

dos. 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas. 
 

(Pereira, 

2004)  

(Granemann, 

2009) 

(Moreli, 

2019) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

2. CONTROLE DE 

FORMIGAS 

  

  

  

2.1. Levanta-

mento de pre-

sença de colô-

nias de formi-

gas cortadeiras 

As principais formigas cortadeiras 

que podem ameaçar o desenvovi-

mento de plantas regenerantes 

são as do gênero Atta (saúvas) e 

Acromyrmex (quenquéns). A pri-

meira ação importante para o seu 

controle é a identificação de ni-

nhos ativos e localização de suas 

entradas, para um controle mais 

direcionado e eficiente. As colo-

nias devem ser identificas quanto 

a espécie ou gênero, tamanho da 

colônia e localização na área. 

Ferramentas de escava-

ção (enxadas, pás e cava-

deiras), GPS, lentes de au-

mento, bioinsumos, como 

fungos entopatogênicos 

para o controle de formi-

gas cortadeiras  

Indicador 1: Número de co-

lônias mapeadas por hec-

tare; 

Indicador 2: Percentual de 

colônias identificadas que 

recebem manejo (%). 

  

1. Mitigação da mudança 
do clima;  

 
2. Adaptação à mudança 

do clima; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Boaretto, 

1997)  

ipen-sulfura-

mide_portu-

gues-fac-

tsheet-

v1_10a-

pt_copia.pdf 

2.2. Controle bi-

ológico 

O controle biológico envolve o 

uso de inimigos naturais das for-

migas cortadeiras, como fungos 

entomopatogênicos (Metarhi-

zium anisopliae e Beauveria bas-

siana), que infectam e matam as 

formigas, ou parasitóides que 

atacam as rainhas das colônias. 

Essa prática pode ser mais susten-

tável e menos danosa ao meio 

ambiente. A depender do tama-

nho da área pode-se usar aplica-

dores manuais ou motorizados 

Sprays de aplicação, cai-

xas de transporte de fun-

gos, EPI 

Área total coberta pelo 

controle biológico (em hec-

tares). 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Della Lucia, 

2011) 

https://ipen.org/sites/default/files/documents/ipen-sulfuramide_portugues-factsheet-v1_10a-pt_copia.pdf
https://ipen.org/sites/default/files/documents/ipen-sulfuramide_portugues-factsheet-v1_10a-pt_copia.pdf
https://ipen.org/sites/default/files/documents/ipen-sulfuramide_portugues-factsheet-v1_10a-pt_copia.pdf
https://ipen.org/sites/default/files/documents/ipen-sulfuramide_portugues-factsheet-v1_10a-pt_copia.pdf
https://ipen.org/sites/default/files/documents/ipen-sulfuramide_portugues-factsheet-v1_10a-pt_copia.pdf
https://ipen.org/sites/default/files/documents/ipen-sulfuramide_portugues-factsheet-v1_10a-pt_copia.pdf
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

para pulverizar os esporos dos 

fungos diretamente nos olheiros 

ou nas trilhas das formigas. 

2.3. Monitora-

mento de popu-

lações 

O monitoramento visa garantir 

que as práticas de controle estão 

sendo eficazes e impedindo o res-

surgimento de formigas cortadei-

ras na área em regeneração. En-

volve a observação e o registro 

contínuo da presença e densi-

dade de colonias de formigas. O 

monitoramento também permite 

ajustar as técnicas de controle de 

acordo com a dinâmica da popu-

lação de formigas e as condições 

ambientais da área em regenera-

ção. 

Armadilhas de isca, cader-

nos de campo, GPS 

Indicador 1: Frequência de 

observações realizadas (nú-

mero por mês); 

Indicador 2: Densidade mé-

dia de colônias por hectare 

antes e após o controle. 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Zanetti, 

2007) 

2.4. Implemen-

tação de barrei-

ras físicas 

Barreiras físicas são colocadas ao 

redor de mudas e plantas jovens 

para impedir que as formigas cor-

tadeiras as alcancem. Essas bar-

reiras podem ser feitas de materi-

ais que impedem a subida das for-

migas ou que as desviam das 

Plásticos protetores, EPI 

Taxa de sobrevivência das 

plantas protegidas com 

barreiras físicas após [perí-

odo específico] (%) 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 

  

(Almeida, 

2013) 

(Moressi, 

2019) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

plantas. Normalmente são feitos 

de materais que impedem o 

acesso das formigas à folhagem. 

 

3. MANEJO DO 

GADO 

  

  

  

3.1. Limitar a 

entrada de ani-

mais na 

área3.1. Redu-

ção da 

Limitar a quantidade de gado pas-

toreia em áreas sob RNA; isso 

pode ser feito por meio da imple-

mentação de pastoreio rotacional 

e pela realocação de animais para 

outras áreas de pastagem. 

Mourões de madeira de 

eucalipto tratada, arame 

farpado ou liso, tensiona-

dores de arame, pregos, 

grampos e martelos 

Densidade de gado (nú-

mero de animais/hectare); 

Percentual da área regene-

rada sem presença de gado 

(%). 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Almario, 

2021) 

(Twonsend, 

2021) 

3.2. Implemen-

tação de pasto-

reio rotacional 

Essa prática consiste em dividir a 

área de pastagem em parcelas 

menores e rotacionar o gado en-

tre elas, permitindo que uma área 

descanse e a vegetação se rege-

nere enquanto outra é utilizada 

para pastagem. Isso aumenta a 

produtividade do pasto e protege 

as áreas de regeneração. 

Estacas, fios condutores 

eletrificados,fio de aço 

galvanizado, fio de alumí-

nio, isoladores, mourão 

de madeira tratada, siste-

mas de energia solar por-

táteis ou bateria recarre-

gável, conectores, pste de 

aterramento, placas de si-

nalização 

Número de parcelas de 

pastagem rotacional esta-

belecidas; Hectares de pas-

tagens regeneradas (Per-

centual da área regene-

rada). 

  

1. Mitigação da mudança 
do clima;  

 
3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Almario, 

2021) 

(Pellegrini, 

2006) 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

110 

Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

3.3. Instalação 

de cercas per-

manentes ou 

móveis 

As cercas móveis são utilizadas 

para controlar a área de pastoreio 

e proteger as áreas de regenera-

ção em um sistema dinâmico. Ao 

permitir a fácil reconfiguração 

das áreas de pastagem, as cercas 

móveis facilitam o manejo sus-

tentável e evitam a sobrecarga 

em áreas regeneradas. 

Estacas, fios condutores 

eletrificados, sistemas de 

energia solar portáteis 

Extensão de cercas instala-

das (em metros); percen-

tual de áreas regeneradas 

protegidas por cercas (%). 

  

 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Almario, 

2021) 

3.4. Monitora-

mento 

Acompanhamento periódico da 

densidade de animais, para asse-

gurar que a densidade está ade-

quada ao manejo rotacional. Mo-

nitoramento do re-estabeleci-

mento de plantas nativas, através 

da medição de cobertura do solo 

e análise da diversidade vegetal. 

GPS, drones, EPIs, plani-

lhas de monitoramento 

Frequência de medições 

(ações de monitoramento 

por unidade de tempo); 

Taxa de incremento da co-

bertura do solo com vege-

tação nativa (%). 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Almario, 

2021) 

4. ISOLAMENTO 

DA ÁREA 

  

  

4.1. Instalação 

de cercas de 

proteção 

Delimitação das áreas em regene-

ração para evitar o acesso de ani-

mais de grande porte, como cava-

los e gado. O isolamento da área 

impede o pisoteio e o consumo 

da vegetação em recuperação. As 

cercas podem ser de arame, cns-

truídas manualmente ou podem 

Cercas de arame: mou-

rões de madeira de euca-

lipto tratada, arame far-

pado ou liso, tensionado-

res de arame, pregos, 

grampos, martelos, plan-

tadeiras, enxadas, escava-

deira e EPI. Cerca viva: 

Metros lineares de cercas 

instaladas. Percentual de 

áreas regeneradas protegi-

das por cercas (%). 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 

(Nave, 2015) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

ser cercas vivas (nativas regionais 

sem potencial invasor), instaladas 

através do plantio de espécies ve-

getais espinhosas ao longo do li-

mite da área em regeneração. 

apenas sementes ou mu-

das de espécies espinho-

sas nativas regionais sem 

potencial invasor (ex. 

Erytrina velutina), vedado 

o uso da espécie Mimosa 

caesalpiniifolia ampla-

mente utilizada para esse 

fim. 

 

4.2. Manuten-

ção periódica 

das cercas 

Ao longo do tempo, as cercas po-

dem sofrer desgastes devido a in-

tempéries, quedas de árvores ou 

atividades humanas e animais. A 

manutenção regular garante a in-

tegridade da barreira de isola-

mento. 

Martelo, alicate, chave in-

glesa, mourões, arame, 

grampos, EPI 

Registro de manutenção 

periódico. 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Nave, 2015) 

4.3. Monitora-

mento 

O monitoramento é um compo-

nente fundamental na prática de 

isolamento da área. Ele garante 

que o isolamento esteja funcio-

nando conforme planejado, per-

mitindo o crescimento da vegeta-

ção e a regeneração natural, ao 

GPS, drones, camera foto-

gráfica, EPI, planilhas de 

monitoramento 

Áreas recuperadas. Fre-

quência de medições 

(ações de monitoramento 

por unidade de tempo); 

Taxa de incremento da co-

bertura do solo com vege-

tação nativa (%). 

4. Uso sustentável do 

solo e conservação, ma-

nejo e uso sustentável 

das florestas.  

(Brancalion, 

2012) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

mesmo tempo que previne inter-

ferências externas, como a en-

trada de animais ou pessoas que 

possam prejudicar o processo. 

5. ENRIQUECI-

MENTO COM ES-

PÉCIES NATIVAS 

  

  

  

5.1. Identifica-

ção de espé-

cies-chave  

Esta etapa envolve a seleção de 

espécies nativas que desempe-

nham papéis ecológicos impor-

tantes, como melhorar a fertili-

dade do solo, fornecer alimentos 

ou abrigo para a fauna e promo-

ver a sucessão ecológica. A iden-

tificação é feita com base em es-

tudos ecológicos e o conheci-

mento local. Essas espécies po-

dem ser escolhidas por sua capa-

cidade de se adaptarem ao ambi-

ente em regeneração e promove-

rem a biodiversidade local. As es-

pécies a serem consideradas para 

plantio com fins ambientais de-

vem ser escolhidas respeitando-

se a fitofisionomia de ocorrência 

nativa e a localidade. Sempre 

deve-se dar preferência para o 

uso de genótipos locais coletados 

GPS, drones, guias de 

campo, planilhas, cameras 

fotográficas 

Número de espécies-chave 

identificadas e documenta-

das 

Proporção de espécies se-

lecionadas compatíveis 

com a fitofisionomia local 

(%) 

Evolução da cobertura do 

solo por espécies regene-

rantes nativas (%) 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas. 
 

(Rodriguez, 

2023) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

o mais próximo possível da locali-

dade de plantio ou em áreas com 

condições bioclimáticas seme-

lhantes. 

5.2. Estrutura-

ção de viveiros 

Viabilizar infraestrutura para a 

produção de mudas através da 

implantação de viveiros para for-

necimento de mudas a serem uti-

lizadas na área. 

Equipamentos para irriga-

ção, cercamento, som-

brite, bandeja, sacos, 

substrato, madeiramento 

para bancadas, adubos, 

pás, enxadas, tesouras, 

carrinhos de transporte, 

material de iluminação, 

câmaras de segurança. 

Viveiro instalado e produ-

zindo conforme a capaci-

dade planejada 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

8. Geração de trabalho 

decente e elevação da 

renda.  

 

5.3 Fomento a 

formação de re-

des de semen-

tes 

As redes de coletores de semen-

tes devem ser apoiadas para o 

fornecimento de sementes para 

(i) plantio direto no solo, (ii) plan-

tio com muvuca de sementes, (iii) 

plantio por meio do lançamento 

aéreo de sementes e também 

para utilização na produção de 

mudas em viveiros contribuindo 

para fomentar a cadeia da restau-

ração. 

Equipamentos para arma-

zenamento adequado de 

sementes (câmaras frias, 

câmaras úmidas, câmaras 

secas) , EPIs , balanças, 

bombonas, carrinhos de 

transporte. 

Quantidade de sementes 

coletadas (kg); quantidade 

de sementes comercializa-

das (R$) 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

6. Transição para econo-
mia circular; 

 
8. Geração de trabalho 

decente e elevação da 

renda; 

 

9. Reduzir desigualdade 

socioeconômicas, consi-

derando aspectos 
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tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

raciais e de gênero. 

5.4. Aquisição 

de sementes ou 

mudas 

Após a identificação das espécies-

chave, é necessária a obtenção de 

propágulos (sementes ou mudas) 

em viveiros ou redes de sementes 

locais. 

Viveiro de espera para 

mudas, madeira tratada, 

tela de proteção, man-

gueira para irrigação, 

sombrite, refrigerador 

para sementes, casa de 

sementes. 

Quantidade de sementes 

ou mudas adquiridas (nú-

mero ou kg). 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

8. Geração de trabalho 

decente e elevação da 

renda. 

(Vieira, 2020) 

5.5. Plantio ou 

semeadura di-

recionados em 

áreas de baixa 

densidade e 

baixa diversi-

dade de espé-

cies nativas 

O plantio ou semeadura espécies 

nativas adequadas ao enriqueci-

mento deve ser conduzido em lo-

cais onde a regeneração natural 

está limitada pela baixa densi-

dade de espécies ou baixa diversi-

dade. O plantio das espécies-

chave é feita nesses locais de 

modo a aumentar a diversidade e 

assim garantir um maior impacto 

ecológico. 

Enxadões, cavadeiras ma-

nuais, mudas ou semen-

tes,  hidrogel, fertilzantes 

naturais/orgânicos, esta-

cas e protetores de mu-

das, EPI 

Área plantada com espé-

cies nativas (hectares) e nú-

mero de mudas/sementes 

plantadas. 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas. 
 

(Martins, 

2017) 
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Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

5.6. Monitora-

mento e adap-

tação 

Após o plantio, o monitoramento 

deve ser conduzido para se ava-

liar o estabelecimento das espé-

cies plantadas e o progresso da 

regeneração. A ação deve incluir 

a análise de crescimento, saúde e 

vitalidade da planta, presença de 

pragas ou doenças. Se necessário, 

devem  ser conduzidas adapta-

ções no manejo, como replantio e 

controle de pragas. 

GPS, drones, trenas, fa-

cão, planilhas de monito-

ramento, camera fotográ-

fica ou outros equipamen-

tos e materiais necessá-

rios para execução da 

ação. 

Frequência de monitora-

mento das áreas enriqueci-

das (número de campanhas 

realizadas). 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas. 
 

(Brancalion, 

2012) 

6. CONTROLE DE 

ESPÉCIES INVASO-

RAS E/OU EXÓTI-

CAS 

  

  

  

  

6.1. Mapea-

mento e identi-

ficação de espé-

cies invasoras 

e/ou exóticas 

O mapeamento e identificação de 

espécies invasoras visa detectar e 

registras a presença de espécies 

que podem prejudicar a regene-

ração e estabelecimento de espé-

cies nativas, concorrendo por re-

cursos como água, nutrientes e 

luz, impedindo o crescimento das 

plantas desejadas e assim, alte-

rando a estrutura e a funcionali-

dade do ecossistema. A corretra 

identificação das espécies invaso-

ras direcionará as intervenções 

necessárias para sua remoção. 

GPS, drones, guias de 

campo, planilhas, cameras 

fotográficas 

Área mapeada (hectares) e 

número de espécies invaso-

ras identificadas. 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Dechoum, 

2013)  
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

6.2. Remoção 

mecânica 

A remoção mecânica envolve a 

extração física das espécies inva-

soras com o uso de ferramentas 

manuais ou maquinários. 

Motoserra, serras de 

poda, enxadões, cava-

deira, tesoura de poda, 

roçadeira, EPI, colheita-

deira de folhagem com 

sistema de repique 

Área com remoção de es-

pécies invasoras (hectares). 

 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(Brasil, 

2020b) 

(Dechoum, 

2013) 

6.3. Remoção 

química* 

O controle químico pode ser ne-

cessário para aumentar a eficiên-

cia do manejo das EEI e minimizar 

a necessidade de remoções fre-

quentes. Seu uso deve seguir ri-

gorosamente a legislação vigente 

e as diretrizes ambientais para 

evitar contaminações indeseja-

das 

Herbicidas autorizados 

para controle de EEI, se-

guindo as normativas am-

bientais. 

Equipamentos de Prote-

ção Individual (Luvas de 

nitrila ou borracha, más-

caras com filtro químico, 

óculos de proteção, aven-

tal impermeável, botas de 

segurança); Materiais 

para aplicação de herbici-

das: Pulverizadores cos-

tais (manual ou motori-

zado), Lonas plásticas 

para contenção e prote-

ção do solo 

Área com remoção de es-

pécies invasoras (hectares). 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas. 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

Ferramentas auxiliares: 

Facões e machados para 

cortes seletivos, enxadas 

e cavadeiras para remo-

ção de raízes, tesourões 

de poda para controle 

manual, materiais para ar-

mazenamento e descarte 

seguro: recipientes pró-

prios para transporte de 

herbicidas, contentores 

para descarte de resíduos 

químicos, estruturas para 

armazenagem segura em 

campo 

6.4. Monitora-

mento da área 

pós-remoção 

Após a remoção das espécies in-

vasoras, o monitoramento deve 

ser aplicado periodicamente para 

garantir que as plantas não vol-

tem a colonizar o espaçao e que o 

local progrida na regeneração na-

tural. 

Câmeras ou drones, sof-

tware de monitoramento 

e gestão de dados, equi-

pamento de medição (tre-

nas ou réguas graduadas) 

Frequência de campanhas 

de monitoramento realiza-

das 

  
(Brasil, 

2020b) 

6.5. Plantio ou 

semeadura de 

espécies nativas 

O plantio ou semeadura de espé-

cies nativas nos locais da remoção 

das espécies invasoras garantirá o 

Mudas/sementes, hidro-

gel, cavadeiras manuais, 

semeadeiras, estacas de 

Número de mudas/semen-

tes nativas plantadas para 

substituição. 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas. 

(Chazdon, 

2012) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

para substitui-

ção 

não retorno das espécies indese-

jadas. Deve ser realizado através 

da prática de enriquecimento, 

com o uso de sementes ou mudas 

adaptadas à condição da área. As 

espécies a serem consideradas 

para plantio com fins ambientais 

devem ser escolhidas respei-

tando-se a fitofisionomia de ocor-

rência nativa e a localidade. Sem-

pre deve-se dar preferência para 

o uso de genótipos locais coleta-

dos o mais próximo possível da lo-

calidade de plantio ou em áreas 

com condições bioclimáticas se-

melhantes. 

proteção, fertilizantes or-

gânicos, EPI 

  

6.6. Monitora-

mento 

Acompanhamento periódico das 

áreas onde as epécies invasoras 

foram removidas para avaliar a 

eficácia da intervenção e identifi-

car a necessidade de ações corre-

tivas, a partir de indicadores de 

sucesso como a ausência/pre-

sença de espécies invasoras e 

presença/ausência de espécies 

nativas regenerantes.Envolver 

GPS, drones, EPIs, plani-

lhas de monitoramento 

Taxa de cobertura de espé-

cies nativas em áreas trata-

das (%) 

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas. 
  

(Brancalion, 

2012) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

comunidades locais no processo 

de monitoramento pode aumen-

tar a capacidade de resposta rá-

pida em caso de reinfestação. O 

monitoramento comunitário in-

clui capacitar moradores e agri-

cultores para reconhecer e repor-

tar a presença de espécies invaso-

ras, ampliando o escopo de moni-

toramento. 

7. MANUTENÇÃO 

DE INDIVÍDUOS 

REGENERANTES 

  

  

  

  

7.1. Inventário 

para identifica-

ção e mapea-

mento das es-

pécies regene-

rantes 

O inventário tem como objetivo 

registrar a presença de espécies 

nativas que estão naturalmente 

regenerando, mapeando sua lo-

calização e avaliando seu estágio 

de crescimento. Esse levanta-

mento fornece informações es-

senciais para a gestão da área e 

para as intervenções subsequen-

tes, como proteção e monitora-

mento. 

GPS, drones, fitas, plani-

lhas de campo, EPI 

Número de espécies rege-

nerantes identificadas e 

mapeadas. 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas. 
 

(Chazdon, 

2012) 

7.2. Proteção 

das espécies re-

generantes 

A proteção envolve a criação de 

barreiras físicas ou o uso de esta-

cas para evitar o pisoteio de ani-

mais ou a remoção acidental das 

Estacas de proteção, fa-

cão, barbante, martelo, 

cercas de arame: mourões 

de madeira de eucalipto 

Proporção de indivíduos re-

generantes protegidos (%) 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

(Chazdon, 

2012) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

plantas durante atividades de 

manejo. O objetivo é garantir que 

as plântulas e mudas nativas pos-

sam crescer sem interferências. 

tratada, arame farpado ou 

liso, tensionadores de 

arame, pregos, grampos, 

enxadas e EPI. 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

7.3. Controle de 

mato-competi-

ção 

O controle de mato-competição 

visa reduzir a concorrência entre 

espécies invasoras e regeneran-

tes nativas. Isso pode ser feito 

através de capina manual, roçada 

mecânica ou aplicação de cober-

tura morta. A prática do coroa-

mento, que consiste em limpar a 

área ao redor da base da planta 

regenerante, também é utilizada 

para evitar a competição direta 

por recursos como luz, água e nu-

trientes. 

Enxada, foice, facão, roça-

deira, material de cober-

tura morta, como palha 

ou folhas, estacas de pro-

teção, EPI, colheitadeira 

de folhagem com sistema 

de repique 

Área tratada para controle 

de mato-competição (hec-

tares); proporção de indiví-

duos regenerantes na área 

(%) 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 
 

(De Moraes, 

2013) 

7.4. Podas de 

formação e con-

dução 

As podas de formação e condu-

ção visam orientar o crescimento 

das plantas regenerantes, condu-

zindo o desenvolvimento de uma 

estrutura adequada e forte. 

Tesoura de poda, serrote, 

facão, estacas para con-

dução do crescimento, EPI 

Número de indivíduos re-

generantes manejados com 

podas de formação 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas; 
 

4. Uso sustentável do 
solo e conservação, ma-
nejo e uso sustentável 

das florestas. 

(De Moraes, 

2013) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis  

Indicadores de imple-

mentação (monitora-

mento) 

Vínculo aos Objeti-

vos da Taxonomia 

Referência 

científica 

 

7.5. Monitora-

mento 

O monitoramento contínuo per-

mite acompanhar o desenvolvi-

mento das plantas regenerantes 

e identificar possíveis problemas, 

como pragas, doenças ou compe-

tição com outras espécies. Isso 

envolve visitas regulares a 

campo, registros de crescimento 

e condições ambientais, além de 

adaptações nas práticas de ma-

nejo quando necessário. 

GPS, drones, fichas de ob-

servação para coleta de 

dados no campo, softwers 

de monitoramento com 

imagens de satélite 

Frequência de monitora-

mento dos indivíduos rege-

nerantes (número de cam-

panhas por ano) 

  

3. Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecos-

sistemas. 
 

(Brancalion, 

2012) 
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Anexo A7. 
Pesca: Práticas sustentáveis na pesca do Pirarucu 

CNAEs:  

• 0312-4/01 Pesca de peixes em água doce 

Descrição: A pesca é a atividade de captura de peixes e outros organismos aquáticos, como crustáceos, moluscos e plantas marinhas, realizada em ambientes aquáticos, 

que podem ser de água doce ou salgada. O pirarucu (Arapaima gigas) é um dos maiores peixes de água doce do mundo, podendo alcançar comprimentos de até 3 metros 

e pesar mais de 200 kg. Ele é encontrado principalmente na bacia amazônica, sendo um ícone da biodiversidade dessa região. Este peixe é conhecido por sua carne saborosa, 

que é altamente valorizada tanto no mercado local quanto nacional. 

Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

1.  GESTÃO DO 

TERRITÓRIO 

1.1 Mobilização 

comunitária 

A mobilização das comunidades ri-

beirinhas para o manejo sustentá-

vel do pirarucu é um processo vo-

luntário, decidido em reuniões 

onde se avaliam as vantagens de 

conservação e geração de renda. 

Uma vez decidido pela participa-

ção, a organização social se inicia, 

com a comunidade assumindo 

responsabilidades e tarefas. Essa 

etapa só ocorre uma vez, para ter 

a decisão de aderir à atividade do 

manejo, sendo assim, a solicitação 

ao IBAMA para fazer um plano de 

manejo de pirarucu é o indicador. 

Combustível, barcos, ali-

mentação, capacitação e 

assistência técnica 

Solicitação da associa-

ção ao IBAMA para 

aderir ao manejo 

3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda. 

 (Gonçalves, 

2013) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

1.2 Organização 

Comunitária 

Organização da comunidade, divi-

dindo as responsabilidades e o 

trabalho entre os membros que 

participam do manejo. Cada etapa 

é planejada coletivamente, inclu-

indo a vigilância do território, le-

vantamento do estoque pes-

queiro - por meio da contagem e a 

pesca (o planejamento da pesca 

pelas comunidades é uma etapa 

anual). 

Combustível, barcos, ali-

mentação,capacitação e as-

sistência técnica 

Comprovação de reali-

zação da reunião 

anual de planeja-

mento da pesca 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda. 

 (Gonçalves, 

2018) 

1.3 Zoneamento 

do Território 

O território é mapeado e dividido 

em zonas, considerando a defini-

ção de áreas de uso (subsistência 

e comercialização) e não-uso (pro-

criação). Lagos de manejo são to-

dos aqueles incluídos na área zo-

neada (subsistência, comercializa-

ção e procriação). Todavia, nos la-

gos de procriação não é permitido 

pesca, visto que são protegidos 

para permitir a reprodução e cui-

dado parental dos peixes. Res-

salta-se que essa etapa de zonea-

mento só ocorre uma vez, mas a 

Imagens, Mapas, GPS, com-

putadores, Plano de Ma-

nejo, ferramentas de mape-

amento participativo 

Plano de manejo do 

pirarucu aprovado 

pelo IBAMA 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda. 

(Gonçalves, 

2018) 

 (Amazonas, 

2015), 

(Issmael e 

Menezes, 

2004) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

vigilância comunitária é constante 

ao longo do ano. 

1.4 Definição das 

Regras de Uso 

Elaboração do Regimento Interno 

- Levantamento/discussão e apro-

vação de regras - importante ins-

trumento de gestão. 

 

Regimento interno 

aprovado pela comu-

nidade 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda. 

(Silva, 2024),  

(Santos, 

2023), 

(Gonçalves, 

2018) 

1.5 Mediação de 

Conflitos 

Identificação de usuários e poten-

ciais usuários do recurso pes-

queiro no território, negociando o 

uso compartilhado do território, a 

partir da definição das regras de 

uso. 

 

Regimento interno 

aprovado pela comu-

nidade 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

(Silva, 2024), 

(Santos, 

2023) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

elevação da 

renda. 

2. PROTEÇÃO E VI-

GILÂNCIA 

2.1 Rondas Co-

munitárias 

Estratégias de vigilância são esta-

belecidas para proteger o territó-

rio de invasões. As comunidades 

monitoram ativamente a área 

para garantir que pescadores ile-

gais não adentrem a área e/ou re-

alizem pesca, interferindo na re-

cuperação dos estoques. 

Embarcações comunitárias, 

combustível, alimentação, 

agentes comunitários, in-

fraestrutura de vigilância  

(flutuantes, barracas, cami-

setas ou coletes de identifi-

cação, etc) e equipamentos 

de comunicação, 

A ser definido. 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda. 

(Gonçalves, 

2018), (Ama-

zonas, 2015) 

2.2 Integração 

com Órgãos Fis-

calizadores 

Integração com órgãos como o 

IBAMA, ICMBIO, IPAAM e Polícia 

Ambiental para fiscalização. 

Drones, Barcos de Fiscaliza-

ção,  combustivel, equipa-

mentos de trabalho (lanter-

nas, GPS, etc) 

A ser definido. 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-
balho decente e 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

elevação da 
renda. 

3. LEVANTAMENTO 

DOS ESTOQUES 

3.1 Contagem Vi-

sual dos Peixes 

A contagem do pirarucu é reali-

zada pelas comunidades com 

apoio das instituições de apoio 

técnico. A metodologia envolve 

contar adultos e juvenis de pira-

rucu nos lagos incluídos na área 

zoneada. Esses dados são envia-

dos aos órgãos gestores dos terri-

tórios (ICMBIO, FUNAI e SEMA) e 

ao IBAMA, para avaliação. A con-

tagem anual de adultos e juvenis é 

um dos parâmetros para determi-

nar as cotas de captura. 

Fichas, Registro de dados, 

GPS, tablets, planilhas ele-

trônicas 

Relatório enviado anu-

almente ao IBAMA 

para solicitar a cota 

anual 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda. 

(Silva, 2024),  

(Santos, 

2023), 

(Gonçalves, 

2018), 

(Castello, 

2004), 

(Silva et al, 

2018) 

4.  PESCA SUSTEN-

TÁVEL 

4.1 Captura Cole-

tiva das Cotas Au-

torizadas 

Com base nas contagens, o IBAMA 

autoriza a captura de até 30% dos 

indivíduos adultos contabilizados. 

Cada área de manejo pode solici-

tar cotas por lago, comunidade ou 

setor. Pesca controlada com limite 

de 30% dos adultos contados. A 

pesca ocorre durante a tempo-

rada seca, quando os peixes estão 

mais concentrados nos lagos. A re-

tirada é planejada de acordo com 

Redes de Pesca, Lacres de 

Identificação, embarcação 

com gelo, mesas de inox 

para limpeza do pescado 

Autorização de cota 

emitida pelo IBAMA 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

(Silva, 2024), 

(Santos, 

2023) 

 (Gonçalves, 

2018), 

(Queiroz e 

Sardinha, 

1999) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

a cota autorizada. Organização de 

grupos de pescadores para a reti-

rada controlada. 

elevação da 

renda. 

4.2 Registro de 

Dados Biométri-

cos 

Coleta de dados biométricos 

(peso, comprimento, sexo e está-

gio gonadal) de cada peixe pes-

cado. 

Balanças, Fichas de Regis-

tro, tablets 

Fichas de registro da 

pesca 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda. 

 (Lopes e 

Queiroz, 

2011) 

4.3 Uso de Equi-

pamentos Ade-

quados 

Uso de embarcação e redes ade-

quadas  para capturar peixes 

acima de 150 cm e colocação de  

lacres  nos peixes capturados para 

garantir a legalidade e rastreabili-

dade do produto. 

Embarcações pesqueiras, 

Redes de Pesca, Lacres 
A ser definido. 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

(Silva, 2024), 

(Santos, 

2023) 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

elevação da 

renda. 

4.4 Rastreabili-

dade no Monito-

ramento 

Aplicação de lacres de identifica-

ção nos indivíduos pescados, ga-

rantindo o monitoramento contí-

nuo do pirarucu capturado. Emis-

são pelo IBAMA de guias de trans-

porte e comercialização desde a 

área de pesca até o ultimo com-

prador, não envolve o consumidor 

final. 

Lacres, Fichas de Registro, 

Sistema de Rastreamento 
Fichas de registro 

3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda.  

(Silva, 2024), 

(Santos, 

2023) 

4.5 Processa-

mento Inicial 

Após a captura, o pirarucu é limpo 

e eviscerado. As medidas biomé-

tricas, como peso e comprimento, 

são registradas, e cada peixe re-

cebe um lacre de identificação, ga-

rantindo a rastreabilidade do pro-

duto. 

Unidades Flutuantes de Re-

cepção e Pré-Beneficia-

mento do Pirarucu (UFRPP) 

dotada com bancadas de 

inox para evisceração, tra-

tamento de água e sistema 

de energia solar, flutuantes 

básicos, bancadas de evis-

ceração do pescado, mate-

rial para a evisceração (EPI, 

Fichas de registro 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

facões, material de limpeza, 

balanças) 

elevação da 

renda. 

5. TRANSPORTE DA 

ÁREA DE MANEJO 

5.1 Transporte 

Fluvial com Gelo 

Transporte do peixe em barcos 

equipados com gelo das áreas ma-

nejadas  até os entrepostos. 

Barcos equipados com gelo, 

Caixas Térmicas 
Fichas de registro 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda. 

  

6. TRANSPORTE 

PARA O FRIGORÍ-

FICO 

6.1 Uso de Cami-

nhões Refrigera-

dos 

Transporte do pescado proces-

sado dos entrepostos para os fri-

goríficos utilizando caminhões re-

frigerados. 

Caminhões Frigoríficos Guia de transporte 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

elevação da 

renda. 

6.2 Manutenção 

da Cadeia de Frio 

Garantia de que a cadeia de frio é 

mantida em todos os pontos do 

transporte até o consumidor final. 

Monitoramento de Tempe-

ratura 
A ser definido. 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda. 

  

6.3 Acompanha-

mento da Rastre-

abilidade 

Verificação dos lacres e manuten-

ção da rastreabilidade de cada 

lote de pirarucu. Emissão pelo 

IBAMA de guias de transporte e 

comercialização desde a área de 

pesca até o ultimo comprador, 

não envolve o consumidor final. 

Sistemas de Rastreabili-

dade, Lacres 
Guia de transporte 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

elevação da 

renda. 

7. COMERCIALIZA-

ÇÃO 

7.1Negociação 

em Rodadas de 

Negócios 

Venda do pirarucu para compra-

dores previamente negociada. 

Ferramentas de Negocia-

ção, Contratos 
Notas fiscais 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 

elevação da 

renda. 

(Silva, 2024), 

(Santos, 

2023) 

7.2 Comercializa-

ção em Feiras Li-

vres 

Participação em feiras e mercados 

locais para comercialização direta 

com consumidores. Emissão pelo 

IBAMA das guias de transporte e 

comercialização 

Equipamentos de Feiras, 

Embalagens. 
Guia de transporte 

 3. Proteção e res-
tauração da biodi-
versidade e ecos-

sistemas; 
 

5.Uso sustentável 
e proteção de re-
cursos hídricos e 

marinhos; 
 

8. Geração de tra-

balho decente e 
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Título da prá-

tica 

Componente 

da prática 
Descrição Itens elegíveis 

Indicadores de im-

plementação (mo-

nitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

elevação da 

renda. 
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Anexo A8. 
Aquicultura: Práticas sustentáveis na produção de tilápia e tambaqui 

CNAEs:  

0322-1/01 Criação de peixes em água doce  

Descrição: A aquicultura é a prática de cultivar organismos aquáticos, incluindo peixes, crustáceos, moluscos, algas e plantas aquáticas, em ambientes controlados ou semi-

controlados, como lagos, rios, estuários, viveiros escavados e tanques. Essa atividade pode ser realizada em água doce ou salgada. A tilápia (Oreochromis spp.) é uma das 

espécies de peixe mais cultivadas no Brasil e tem se destacado como uma importante fonte de proteína, contribuindo significativamente para a segurança alimentar e 

desenvolvimento econômico no país. Igualmente, o tambaqui (Colossoma macropomum) é uma das espécies nativas de peixe de água doce mais valorizadas e cultivadas 

no Brasil, desempenhando um papel crucial na aquicultura do país. Sua importância se reflete em várias dimensões, incluindo econômica, social e ambiental. 

Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

1. GESTÃO AMBIEN-

TAL 

A licença ambiental é necessária para cumprir 

as diretrizes para o licenciamento ambiental 

de empreendimentos de aquicultura no res-

pectivo local do estabelecimento. 

Projeto técnico-executivo e financeiro 

para produção de tilápia e tambaqui 

em viveiros escavados. 

Diretrizes da legislação federal e 

do órgão ambiental responsável 

pelo licenciamento no local do 

empreendimento. 

  (Brasil, 2009) 

2. MANEJO DA QUA-

LIDADE DA ÁGUA 

O monitoramento e manejo da qualidade da 

água são essenciais para o sucesso da pisci-

cultura. Variáveis como temperatura, oxigê-

nio dissolvido, dióxido de carbono, pH, turbi-

dez, transparência, amônia, nitrito, nitrato e 

fósforo devem ser observadas para garantir o 

crescimento saudável dos peixes e reduzir im-

pactos ambientais. Cada uma influencia dire-

tamente a alimentação, respiração e bem-es-

tar dos peixes, além de afetar a produtividade 

Serviços de consultoria técnica para 

acompanhamento e avaliação da qua-

lidade da água e bem estar dos peixes; 

equipamentos e materiais para moni-

toramento da qualidade da água e se-

dimentos do fundo dos viveiros (son-

das multiparâmetros, espectrofotô-

metro portátil, kits para análises de 

qualidade de água, termômetros, oxí-

metros, peagâmetros, turbidímetros, 

. 

Monitoramento por análises de 

parâmetros de qualidade de água 

e seus respectivos laudos ou rela-

tórios com dados tais como: Tem-

peratura, Oxigênio Dissolvido, 

Dióxido de Carbono, pH, Turbidez, 

Transparência, N-Amônia, N-Ni-

trito, N-Nitrato, P-Fósforo. 

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas;  

 

5.Uso sustentá-

vel e proteção 

(BOYD, 2015) 

  

(Frascá-

Scorvo, 2011) 

  

(Queiroz, 

2016) 

(Queiroz, 

2006) 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

dos viveiros. Boas práticas de manejo previ-

nem impactos negativos. 

disco de Secchi, dragas para coletas de 

sedimentos, etc); sistemas ou softwa-

res para monitoramento, avaliação e 

gestão dos principais parâmetros de 

qualidade de água; sistemas tipo data 

loggers para automação e monitora-

mento da concentração de oxigênio 

dissolvido na água e controle do funci-

onamento dos aeradores mecânicos 

entre outros sistemas de aeração para 

aumento do oxigênio dissolvido na 

água; vidrarias e reagentes para análi-

ses de água e sedimentos do fundo 

dos viveiros; geladeira e freezer para 

acondicionamento de reagentes e 

amostras de água e peixes; caixas tér-

micas para transporte de amostras; 

dispositivos eletrônicos portáteis; pla-

cas solares entre outras fontes de 

energia limpa; entre outros. 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos. 

(Rodriguez, 

2013) 

(Queiroz, 

2006b) 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

3. MANEJO DO TRA-

TAMENTO DE EFLU-

ENTES 

A principal preocupação quanto ao cultivo de 

peixes em viveiros escavados refere-se à po-

luição da água por efluentes dos viveiros. A 

aplicação de práticas específicas de manejo 

para impedir ou diminuir a poluição da água 

ou outros impactos ambientais adversos são 

conhecidas como Boas Práticas de Manejo ou 

BPM. 

Serviços e equipamentos para terra-

planagem, construção de viveiros e 

manutenção da área da propriedade 

(trator tipo retroescavadeira, cami-

nhão, bombas d´água, motobombas, 

etc); máquinas, equipamentos e ma-

teriais para compactação dos diques, 

impermeabilização e correção da aci-

dez do solo (geomembranas PEAD tipo 

lona de impermeabilização, calcário 

agrícola, etc); materiais para proteção 

das laterais e da parte superior dos di-

ques (placas de grama, pedras e casca-

lho); proteção com cobertura vegetal 

das áreas da bacia hidrográfica e pró-

ximas aos viveiros; construção de di-

ques e valas para contenção e disper-

são água (escoamento superficial); 

comportas e estruturas de abasteci-

mento, drenagem e controle do nível 

máximo da água nos viveiros; bacias 

de sedimentação, e canais de drena-

gem tipo wetlands; cercas de proteção 

e contenção de animais; galpão para 

armazenar produtos químicos, com-

bustíveis, terapêuticos, fertilizantes, 

calcário, ração e outros; galpão para 

Monitoramento dos parâmetros 

de efluentes de aquicultura con-

forme Resolução CONAMA nº 

357/2005 

Volume de efluente/kg pescado 

produzido 

Volume de sólidos (sedimentos, 

sólidos totais em suspensão) gera-

dos/ kg pescado produzido 

2.Adaptação às 

mudanças cli-

máticas;  

 

5.Uso sustentá-

vel e proteção 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos; 

 

7.Prevenção e 

controle de 

contaminação. 

(Boyd, 2000) 

  

(Queiroz, 

2021) 

 

(Ishikawa, 

2020) 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

máquinas, veículos e material de 

campo; equipamentos e materiais de 

proteção individual e primeiros socor-

ros; material e equipamentos para 

monitoramento e avaliação da quali-

dade da água e dos efluentes (sondas 

multiparâmetros, termômetros, oxí-

metros, peagâmetros, kits de quali-

dade de água, disco de Secchi, dragas 

para coletas de sedimentos, etc). 

4. MANEJO ALIMEN-

TAR 

O manejo alimentar é essencial no processo 

de criação de peixes, impactando a qualidade 

do produto. A qualidade das rações, sua di-

gestibilidade, estabilidade na água e adequa-

ção nutricional afetam o crescimento dos pei-

xes e a qualidade da água, envolvendo fato-

res como fabricação, distribuição e armaze-

namento da ração. 

Serviços de assessoria técnica para 

acompanhamento do desempenho 

zootécnico; softwares e sistemas in-

formatizados para monitoramento do 

ganho de peso, taxa de conversão ali-

mentar, fator de condição, sobrevi-

vência, da qualidade da água e bem 

estar dos peixes, entre outros; softwa-

res para monitoramento e avaliação 

da produtividade/rentabilidade e sus-

tentabilidade da produção de peixes; 

galpão e silos para armazenar ração; 

alimentadores automáticos, trator e 

Monitoramento de parâmetros 

de qualidade de ração e/ou zoo-

técnicos e seus respectivos relató-

rios com dados tais como: 

Ganho de Peso Total (GPT): Média 

de peso dos peixes no início e no 

final do ciclo (g). 

Ganho de Peso Diário (GPD): Dife-

rença de peso dividida pelo nú-

mero de dias (g/dia). 

Conversão Alimentar Aparente 

(CAA): Relação entre ração consu-

mida e ganho de peso. 

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas;  

 

5.Uso sustentá-

vel e proteção 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos. 

(Queiroz, 

2021) 

(Cyrino, 2010) 

(Ishikawa, 

2020) 

(Sandoval, 

2019) 

(Rodrigues, 

2013) 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

veículos apropriados para distribuição 

de ração nos viveiros; equipamentos e 

máquinas para produção de ração; 

equipamentos e material de campo 

para biometrias, despesca, transporte 

e monitoramento da saúde dos peixes 

(redes, puçás, caixas térmicas, balan-

ças, lupas, microscópios); bote ou pe-

quena balsa para distribuição de ração 

em viveiros de grande porte. 

Taxa de Sobrevivência (TS): Per-

centual de peixes vivos ao final do 

ciclo (%). 

Teor de Proteína Bruta (PB): Veri-

ficação de 28-32% de PB na ração 

para crescimento. 

Níveis de Nitrogênio e Fósforo: 

Rações devem conter 4,5-5,1% de 

nitrogênio e 0,6-1,0% de fósforo. 

Avaliação Visual e Sensorial: Che-

car aparência, cheiro e textura da 

ração para evitar deterioração. 

5. MANEJO SANITÁ-

RIO 

Os peixes, confinados em sistemas de produ-

ção, estão sujeitos a ocorrência de doenças. 

as quais podem ter origem infecciosa (causa-

das por parasitos, bactérias, fungos e/ou ví-

rus), ou devido à má qualidade da água, ma-

nejo estressante e fatores climáticos como 

estiagem, excesso de chuvas ou alterações 

bruscas na temperatura. Assim, para evitar a 

ocorrência de doenças, são necessárias a 

adoção de medidas preventivas e observação 

constante do comportamento dos peixes, do 

consumo espontâneo da ração e da progres-

são de peso a cada biometria. Peixes com 

comportamento errático, natação fora do 

Serviços de consultoria, veterinário ou 

técnico especializado para acompa-

nhamento e monitoramento da saúde 

e bem-estar dos peixes; sala ou local 

apropriado para análises dos princi-

pais agentes causadores de doenças 

em peixes (parasitas, fungos, bacté-

rias, vírus, etc); gerador de energia 

elétrica, ar condicionado, geladeira, 

freezer; lupa, microscópio, balança, 

estufa, centrífuga, reagentes e vidra-

ria apropriadas para análises de para-

sitas, sinais clínicos de doenças, análi-

ses hematológicas e outras; tanques e 

Relatórios e registros de ações tais 

como: 

Uso de produtos sob prescrição 

de técnicos capacitados. 

Monitoramento da saúde dos pei-

xes (biomarcadores hematológi-

cos e enzimáticos). 

Armazenamento seguro dos pro-

dutos químicos e descarte ade-

quado. 

Uso correto de EPIs durante a ma-

nipulação. 

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas; 

  

5.Uso sustentá-

vel e proteção 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos. 

(Lima, 2024) 

(Pereira, 

2016) 

(Brasil, 2020) 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

normal, que diminuem ou param o consumo 

de ração sem motivo aparente ou que não au-

mentam de tamanho entre biometrias po-

dem estar com problemas sanitários. 

aquários para quarentena; aquecedo-

res e termostatos para aquecimento e 

manutenção da temperatura da água; 

sopradores de ar radial; material de 

proteção individual; equipamentos 

para desinfecção de água; equipa-

mentos de vacinação automática; en-

tre outros. 

Relatório de aplicação de produ-

tos e acompanhamento da quali-

dade da água. 

  

  

  

6. MENSURAÇÃO DA 

SUSTANTABILIDADE 

Para mensurar a sustentabilidade na aquicul-

tura, o uso de indicadores é fundamental 

para avaliar e comparar sistemas de produ-

ção, tanto em termos econômicos, ambien-

tais quanto sociais. Esses indicadores são 

quantitativos, fáceis de entender, podem ser 

aplicados em diferentes escalas (fazendas, re-

giões, setores) e têm o objetivo de apoiar di-

agnósticos, identificar pontos fortes e fracos 

dos sistemas de produção, além de ajudar na 

formulação e monitoramento de políticas pú-

blicas. Eles permitem avaliar a evolução de 

sistemas aquícolas ao longo do tempo e em 

diferentes contextos espaciais. 

Capacitação em aquicultura; Assistên-

cia técnica e consultoria em aquicul-

tura sustentável; Contratação de ser-

viço de Projeto executivo da aquicul-

tura; Contratação de serviço de elabo-

ração de Plano de negócios da aquicul-

tura; Equipamentos e ou prestação de 

serviços para amostragem e análise de 

água, sedimentos, biomassa de pei-

xes. dieta, gases do efeito estufa em 

amostras gasosas; bioinsumos para 

aquicultura; formas jovens com gené-

tica compatível com o local de instala-

ção do projeto (para detalhes ver Ane-

xos); Equipamentos de proteção indi-

vidual (EPI); Materiais de consumo 

biodegradáveis e recicláveis, livres de 

Razão entre Receita Líquida e In-

vestimento Inicial (RII)   

Taxa Interna de Retorno (TIR)   

Período de Retorno (Payback Pe-

riod - PP)   

Razão Benefício-Custo (B/C)   

Valor Presente Líquido (VPL)   

Lucro Líquido (LL)   

Externalidades Negativas (En)   

Externalidades Positivas (Ep)   

Renda Anual (AI)   

Permanência do Produtor na Ati-

vidade (PA)   

Taxa de Risco (RR)   

Diversidade de Produtos (DP)   

Diversidade de Mercados (DM)   

Capital Investido Gerado pela Ati-

vidade (ICGA). 

5.Uso sustentá-

vel e proteção 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos;  

 

6.Transição 

para economia 

circular; 

8.Geração de 

trabalho de-

cente e eleva-

ção da renda; 

(Valenti, 

2018). 

(FAO (1999). 

(Aarstad, 

2024). 

(FAO, 2014) 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

plástico, ou com plástico biodegradá-

vel, reciclado, reciclável; Projetos, ca-

pacitação, equipamentos para promo-

ção de uso de energias renováveis (fo-

tovoltaica, biodigestor, por exemplo). 

7. MANEJO DE SISTE-

MAS DE PRODUÇÃO 

A aquicultura sustentável pode ser alcançada 

por meio de várias práticas aplicadas aos sis-

temas de produção, como escolha das espé-

cies, de sistemas que utilizam recursos mais 

adequados à realidade da região quanto a re-

levo e disponibilidade de água e energia, re-

dução de desperdício. Os sistemas de produ-

ção devem adequar a forma das pisciculturas 

de produzir de modo a proporcionar a produ-

ção mais rápida, eficaz e rentável de acordo 

com a espécie e o tamanho de abate, que irá 

definir a densidade de estocagem de cada vi-

veiro. É necessário para tanto que a aquicul-

tura seja realizada com espécies e sistemas 

recomendados ou de amplo histórico na re-

gião. 

Projeto técnico e executivo referente 

ao sistema de produção (viveiros, tan-

ques elevados, RAS, etc); regime de 

produção (semi-intensivo, intensivo, 

consorciado, etc); dossiê detalhado 

das características da área da proprie-

dade (fontes de água – quantidade e 

qualidade); descrição da infraestru-

tura disponível no local (rede elétrica, 

comunicação, água e esgoto, etc), tipo 

de solo e correção da compactação e 

acidez; distância do mercado consu-

midor; fontes de poluição pontuais; 

projeto e design da arquitetura do sis-

tema de produção (viveiros, canais de 

abastecimento e drenagem); sistema 

de coleta e distribuição de água (poço, 

rios, outros), bombas, motobombas, 

etc; construção de áreas/viveiros de 

decantação para reaproveitamento e 

Produção de espécies de boa acei-

tação e valor de mercado, que 

compense o custo de produção e 

de baixo risco ambiental.   

2.Adaptação à 

mudança do 

clima;  

 

4.Uso sustentá-

vel do solo e 

conservação, 

manejo e uso 

sustentável das 

florestas; 

  

5.Uso sustentá-

vel e proteção 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos;  

 

9. Redução das 

desigualdades 

socioeconômi-

(Spalding, 

2024) 

(FAO, 2000) 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

recirculação da água; aquisição de ale-

vinos e juvenis de peixes, veículo e cai-

xas térmicas apropriadas para trans-

porte de peixes; ração; contador auto-

mático e sistemas de predição de bio-

massa e biometria; insumos para con-

trole da acidez do solo e alcalinidade 

da água; fertilizantes e produtos para 

tratamento da qualidade da água e 

dos sedimentos de fundo dos viveiros; 

redes de pesca, tarrafas, puçás, caixas 

e baldes, material para biometria e 

despeça, material e equipamentos de 

campo e de proteção individual. 

cas, conside-

rando aspectos 

raciais e de gê-

nero; 

 

10.Redução das 

desigualdades 

regionais e ter-

ritoriais do país. 

  

8. USO DE TECNOLO-

GIAS DIGITAIS 

As tecnologias digitais são ferramentas es-

senciais para modernizar e aumentar a efici-

ência da aquicultura. Elas incluem a digitaliza-

ção para melhorar a produtividade, rastreabi-

lidade dos produtos, gestão eficiente de re-

cursos e monitoramento ambiental. As tecno-

logias também facilitam o treinamento e a ca-

pacitação de aquicultores, além de permitir a 

troca de informações entre stakeholders por 

meio de plataformas digitais, promovendo 

práticas mais sustentáveis e colaborativas. 

Capacitação em tecnologias digitais 

aplicadas à Aquicultura; Consultoria e 

extensão em tecnologias digitais; Sen-

sores para monitoramento da água e 

saúde dos peixes, sistemas de conecti-

vidade IoT, equipamentos de automa-

ção de alimentação e controle ambi-

ental, plataformas digitais de gerenci-

amento de dados, soluções de block-

chain para rastreabilidade, software 

Número de equipamentos de TIC 

usados 

Número de pontos de acesso à in-

ternet (roteadores, antenas) ins-

talados ou melhorados 

Percentual de área de produção 

coberta por conectividade de qua-

lidade 

Velocidade média de conexão de 

internet nas áreas de produção e 

processamento 

2.Adaptação à 

mudança do 

clima; 

  

10.Redução das 

desigualdades 

regionais e ter-

ritoriais do país;  

 

11.Promoção 

da qualidade de 

(Spalding, 

2024) 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

de análise preditiva, computadores, 

celulares, tablets, equipamentos para 

conectividade à internet, como rotea-

dores e antenas, além de programas 

de treinamento em Inteligência Artifi-

cial (IA) e análise de dados e serviços 

de manutenção de tecnologias IoT. 

Redução do tempo sem conexão 

(downtime) ao longo do ano 

Número de softwares de análise 

preditiva implantados e em uso 

efetivo 

Quantidade de profissionais e téc-

nicos capacitados em IA 

Percentual de tomadas de decisão 

automatizadas ou apoiadas por 

IA, em comparação ao total de de-

cisões de manejo 

vida, com am-

pliação do 

acesso a servi-

ços sociais bási-

cos. 

9. USO DE TECNOLO-

GIAS PARA DESCAR-

BONIZAÇÃO 

O uso de tecnologias para descarbonizar o se-

tor, como energias renováveis e sistemas de 

recirculação, é incentivado para minimizar as 

emissões de gases de efeito estufa. A análise 

do ciclo de vida (ACL) é recomendada para 

quantificar e reduzir as emissões ao longo da 

cadeia de valor, desde a produção até o pro-

cessamento, promovendo práticas mais efici-

entes e sustentáveis. 

Sistemas de recirculação de água, tec-

nologias de energias renováveis, pres-

tação de serviços para inventariar a 

emissão de carbono pela aquicultura 

usando métodos reconhecidos pela 

comunidade científica, como croma-

tografia ou uso de equipamentos 

como Los Gatos; contratação de ser-

viço para elaboração de ACL ou outras 

metodologias para avaliar emissão de 

carbono in situ; programas de capaci-

tação para educar aquicultores sobre 

práticas de baixo carbono; projetos e 

equipamentos que promovam a circu-

laridade no sistema produtivo, como 

Número de instalações com siste-

mas de barreiras físicas imple-

mentados. 

Porcentagem de tanques ou vivei-

ros monitorados para qualidade 

de água e saúde dos organismos. 

Redução na incidência de doenças 

nos organismos aquáticos (%). 

Quantidade de bioinsumos usa-

dos por ciclo de produção (kg ou 

unidades). 

Redução no uso de antimicrobia-

nos (%). 

1. Mitigação da 

mudança do 

clima; 

  

5. Uso sustentá-

vel e proteção 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos; 

  

6. Transição 

para economia 

circular. 

(Spalding, 

2024) 

(Valenti, 

2018) 

(Boyd, 2015). 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

biorefinarias e aproveitamento inte-

gral de pescados; instalação de biodi-

gestores e sistemas de compostagem; 

projetos e equipamentos relacionados 

a biocombustíveis ou outros substitu-

tos a combustíveis fósseis; aquisição 

de sensores para monitoramento de 

gases de efeito estufa em sistemas 

aquícolas; desenvolvimento e imple-

mentação de softwares para otimiza-

ção da eficiência energética; uso de 

genética adaptada às mudanças climá-

ticas; Programas para rastreabilidade 

e certificação de sistemas baixo e zero 

carbono; contratação de serviços de 

consultoria para a criação de estraté-

gias de mitigação de carbono e adap-

tação às mudanças climáticas. 

Taxa de sobrevivência dos orga-

nismos (%). Número de treina-

mentos realizados sobre boas prá-

ticas de manejo. 

Porcentagem de produtores capa-

citados (%). 

Viveiros elevados: 

Número de viveiros elevados 

construídos. 

Porcentagem de áreas aquícolas 

com sistemas elevados implemen-

tados (%). 

Barreiras resistentes e drenagem: 

Comprimento (em metros) de 

barreiras contra enchentes cons-

truídas. 

Número de sistemas de drenagem 

de águas pluviais instalados. 

Climate risk assessments: 

Número de avaliações de risco cli-

mático realizadas. 

Frequência de atualização dos pla-

nos de mitigação (anos). 

Redução de perdas relacionadas a 

eventos climáticos extremos (%) 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

10. MANEJO REPRO-

DUTIVO 

É essencial para a sustentabilidade a gestão 

eficaz dos recursos genéticos na aquicultura, 

abrangendo a conservação da biodiversidade 

e o melhoramento genético de espécies culti-

vadas. Medidas incluem a reprodução sele-

tiva para aumentar a produtividade. Ferra-

mentas de monitoramento genético são re-

comendadas para garantir a integridade ge-

nética nas cadeias de fornecimento de se-

mentes, com programas de conservação e 

uso de matrizes marcadas individualmente e 

com bom perfil genético. Este item tem ali-

nhamento com: Global Plan of Action for the 

Conservation, Sustainable Use and Deve-

lopment of Aquatic Genetic Resources for 

Food and Agriculture (Plano de Ação Global 

para a Conservação, Uso Sustentável e De-

senvolvimento de Recursos Genéticos Aquá-

ticos para Alimentos e Agricultura); CBD Kun-

ming-Montreal Global Biodiversity Fra-

mework (Quadro Global de Biodiversidade 

Kunming-Montreal da Convenção sobre Di-

versidade Biológica - CDB); Nagoya Protocol 

on Access to Genetic Resources and the Fair 

and Equitable Sharing of Benefits Arising from 

their Utilization (Protocolo de Nagoya sobre 

Acesso a Recursos Genéticos e a Partilha 

A implementação eficaz da gestão de 

recursos genéticos na aquicultura re-

quer no mínimo a marcação individual 

das matrizes e caso possível o mapa 

consanguinidade (p.ex., Tambaplus). É 

essencial desenvolver programas de 

melhoria do perfil genético ao longo 

do tempo. A capacitação técnica de 

profissionais para o entendimento da 

necessidade de uma produção de ale-

vinos com melhor perfil genético é de 

grande importância. 

Reprodutores de boa qualidade 

genética; laboratórios de repro-

dução adequados; densidade de 

estocagem ideal para reproduto-

res; marcação individual de matri-

zes (chipagem). Treinamento de 

técnico de reprodução; quaren-

tena na introdução de novas ma-

trizes na propriedade; manejo ali-

mentar próprio para matrizes e 

alevinos; hormônios adequados; 

tanques bem-preparados para re-

cepção de larvas e alevinos. 

5. Uso sustentá-

vel e proteção 

de recursos hí-

dricos e mari-

nhos;  

 

10.Redução das 

desigualdades 

regionais e ter-

ritoriais do país. 

(FAO, 2024a) 

(FAO, 2024b) 

(FAO, 2021) 

 

(CBD Secre-

tariat, 2022) 

 

(CBD Secre-

tariat, 2010) 
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Título da prática Descrição Itens elegíveis 
Indicadores de implemen-

tação (monitoramento) 

Vínculo aos 

Objetivos da 

Taxonomia 

Referência 

científica 

Justa e Equitativa dos Benefícios Derivados de 

sua Utilização). 
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Anexo A9. 
Medidas elegíveis segundo abordagem específica para Adaptação à Mudança do Clima (Objetivo 2) 

 

Medida Ameaça Tipo de medida Critérios 

AGA1. Projeções climáticas à nível local Estresse por frio Viabilizadora Diretamente qualificada 

AGA2. Tecnologias de filtragem de água Estresse hídrico Adaptada Diretamente qualificada 

AGA3. Implementação de sistemas de cultivo de co-

bertura 
Estresse por calor  Adaptada Diretamente qualificada 

AGA4. Criação de rotas de fuga para a vida selvagem 
Danos causados por incêndios 

florestais 
Adaptada Diretamente qualificada 

AGA5. Estabelecimento de aceiros  
Danos causados por incêndios 

florestais 
Adaptada Diretamente qualificada 

AGA6. Criação de áreas marinhas protegidas (AMPs) Estresse por calor Adaptada Diretamente qualificada 

AGA7. Dessalinização e reutilização de águas residuais Estresse hídrico Adaptada 

Revisar e aplicar os critérios corresponden-

tes definidos (Objetivo 2) para as atividades 

do setor de CNAE E - Água, esgoto, ativida-

des de gerenciamento de resíduos e descon-

taminação. 

AGA8. Desenvolvimento e expansão do uso de materi-

ais genéticos resistentes a pragas e doenças ou adap-

tados a estresse hídrico e/ou estresse térmico e/ou 

salinidade 

Estresse hídrico 

Danos causados por enchentes 
Viabilizadora Diretamente qualificada 
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Medida Ameaça Tipo de medida Critérios 

AGA9. Sistemas agrícolas diversificados destinados a 

promover populações de polinizadores 
Estresse por calor Adaptada Diretamente qualificada 

AGA10. Recuperação de áreas degradadas 
Estresse hídrico 

Estresse por calor 
Adaptada 

Revisar e aplicar os critérios corresponden-

tes definidos (Objetivo 2) para as atividades 

do setor de CNAE E - Água, esgoto, ativida-

des de gerenciamento de resíduos e descon-

taminação. Como alternativa, demonstrar a 

redução dos riscos climáticos ou a melhoria 

da resiliência por meio de um estudo quali-

tativo (para risco baixo ou moderado para o 

ativo/atividade) ou uma avaliação qualitativa 

e/ou quantitativa (para alto risco para o 

ativo/atividade). 

AGA11. Ampliação da rede de assistência técnica e ex-

tensão rural 

Estresse por calor e frio  

Danos causados por enchentes 

Danos causados por incêndios 

florestais 

Viabilizadora Diretamente qualificada 

AGA12. Aprimoramento ou estabelecimento de siste-

mas de alerta precoce de inundações 
Danos causados por enchentes Viabilizadora Diretamente qualificada 

AGA13. Coleta de água da chuva Estresse hídrico Adaptada Diretamente qualificada 

AGA14. Implementação de técnicas de estabilização 

de encostas (por exemplo, geotêxtis biodegradáveis, 

estacas vivas, colchões de escova) para controlar a 

erosão 

Danos causados por enchentes Adaptada Diretamente qualificada 

AGA15. Implementação de agricultura de ambiente 

controlado com resfriamento/ventilação 
Estresse por calor Adaptada Diretamente qualificada 
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Medida Ameaça Tipo de medida Critérios 

AGA16. Implementação de projetos de restauração de 

recifes de coral usando espécies nativas tolerantes ao 

calor 

Estresse por calor Adaptada Diretamente qualificada 

AGA17. Implementação de procedimentos de evacua-

ção (planos de contingência) 

Estresse por frio 

Estresse por calor 

Danos causados por incêndios 

florestais 

Danos causados por enchentes 

Adaptada Diretamente qualificada 

AGA18. Implementação de sistemas de reutilização, 

reciclagem e tratamento de água na fazenda 
Estresse hídrico Adaptada Diretamente qualificada 

AGA19. Restauração de bacias hidrográficas e aquífe-

ros 
Estresse hídrico Adaptada 

Revisar e aplicar os critérios corresponden-

tes definidos (Objetivo 2) para as atividades 

do setor de CNAE E - Água, esgoto, ativida-

des de gerenciamento de resíduos e descon-

taminação. Como alternativa, demonstrar a 

redução dos riscos climáticos ou a melhoria 

da resiliência por meio de um estudo quali-

tativo (para risco baixo ou moderado para o 

ativo/atividade) ou uma avaliação qualitativa 

e/ou quantitativa (para alto risco para o 

ativo/atividade). 

AGA20. Melhoria dos sistemas de armazenamento e 

distribuição de água para a vida selvagem (por exem-

plo, bacias de captação, bebedouros) 

Estresse hídrico Adaptada Diretamente qualificada 

AGA21. Instalação de sistemas HVAC (aquecimento, 

ventilação e ar-condicionado) e de resfriamento em 

espaços de armazenamento 

Estresse por calor Adaptada Diretamente qualificada 
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Medida Ameaça Tipo de medida Critérios 

AGA22. Implementação de mosaicos florestais e cor-

redores de espécies 
Estresse por calor  Adaptada Diretamente qualificada 

AGA23. Implementação de sistemas de alerta precoce 

para extremos climáticos 

Estresse hídrico Danos causados 

por enchentes 

Danos causados por incêndios 

florestais 

Adaptada/Viabilizadora Diretamente qualificada 

AGA24. Suprimentos médicos em nível de fazenda 

Danos causados por enchentes 

Estresse por calor 

Estresse por frio 

Danos causados por incêndios 

florestais 

Adaptada Diretamente qualificada 

AGA25. Unidades móveis de saúde 

Danos causados por enchentes 

Estresse por calor 

Estresse por frio 

Danos causados por incêndios 

florestais 

Adaptada Diretamente qualificada 

AGA26. Monitoramento de dados de temperatura e 

evapotranspiração 
Estresse hídrico Adaptada/Viabilizadora Diretamente qualificada 

AGA27. Realocação planejada de populações em zo-

nas rurais vulneráveis a extremos climáticos 

Danos causados por enchentes 

Danos causados por incêndios 

florestais 

Adaptada Diretamente qualificada 

AGA28. Melhoramento animal e vegetal 

Estresse por calor 

Estresse por frio   

Estresse hídrico  

Adaptada Diretamente qualificada 

AGA29. Promoção do aumento do armazenamento de 

água para irrigação e hidratação animal  
Estresse hídrico Viabilizadora Diretamente qualificada 
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Medida Ameaça Tipo de medida Critérios 

AGA30. Proteção de habitats para vida selvagem 
Estresse térmico - Estresse hí-

drico - Estresse hídrico 
Adaptada Diretamente qualificada 

AGA31. Sistemas de reserva de energia 
Danos causados por enchentes 

Estresse por calor 
Adaptada/Viabilizadora Diretamente qualificada 

AGA32. Reforço de telhados, portas e estruturas de 

armazéns 
Danos causados por enchentes Adaptada Diretamente qualificada 

AGA33. Realocação de operações agropecuárias para 

áreas adaptadas 

Estresse hídrico - Danos causa-

dos por enchentes 
Adaptada Diretamente qualificada 

AGA34. Análises de solo para otimização do uso de in-

sumos 
Estresse hídrico Viabilizadora Diretamente qualificada 

AGA35. Medidas de preservação de água subterrânea Estresse hídrico Adaptada Diretamente qualificada 

AGA36. Fortalecimento das brigadas de incêndio co-

munitárias 

Danos causados por incêndios 

florestais 
Viabilizadora Diretamente qualificada 

AGA37. Armazenamento da produção na propriedade Estresse hídrico Adaptada Diretamente qualificada 

AGA38. Uso de sistemas de irrigação controlados Estresse hídrico Adaptada Diretamente qualificada 

AGA39. Uso de informações geoespaciais e séries tem-

porais 

Estresse por frio   Estresse por 

água 

Danos por inundação 

Adaptada Diretamente qualificada 

AGA40. Medidas que assegurem a saúde e segurança 

do trabalhador 
Estresse por calor Adaptada Diretamente qualificada 

AGA41. Qualquer atividade ou outra medida que po-

tencialmente contribua com a adaptação do setor.  
Múltiplos  Adaptada/Viabilizadora Avaliação de vulnerabilidade 
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Anexo A10.  
Critérios de Não prejudicar significativamente os objetivos econômicos-sociais 9 e 10 

Conforme estabelecido pelo Plano de Ação da TSB, o alinhamento aos critérios de Não Prejudicar Significativamente (NPS) devem considerar não apenas os objetivos 

ambientais e climáticos, como descrito no caderno, mas também os objetivos sociais. Sendo estes últimos transversais, apresenta-se a seguir o anexo referente aos critérios 

de NPS para os objetivos de redução das desigualdades socioeconômicas, considerando aspectos de gênero, raça e seus contextos regionais e territoriais. Neste sentido, a 

organização não deve ter práticas discriminatórias, evitando reproduzir, perpetuar e/ou agravar as desigualdades de gênero e raça. 

São apresentados na tabela seguinte os nove indicadores de NPS, os quais devem ser respondidos afirmativamente pelas companhias abertas (com exceção das definidas 

como sendo de menor porte na Lei no 6.404/1976) ou organizações de grande porte em relação ao ano fiscal anterior. Observando o princípio da proporcionalidade, 

organizações de pequeno e médio porte devem responder afirmativamente apenas os seguintes três indicadores: NPS.2, NPS.8, e NPS.9. 

Tabela A1: Critérios de Não Prejudicar Significativamente os objetivos 9 e 10 

Ind. Dimensão Nível de atuação Tema Indicador 
Fonte: 

(Adaptado) 

Orientações para  

preenchimento 

NPS.1  Governança  Política  Geral  

A organização possui uma política que 

repudie qualquer tipo de discriminação 

de gênero e raça em todas as suas prá-

ticas?  

COP HR2. L1.1  

ETHOS 23.2.1  

GPTW  

MEX 1.2.1  

WEP Q.2  

A organização deve ter documento for-

mal, expressando diretivas relativas à não 

discriminação de gênero e raça em suas 

práticas. O documento deve atender às 

características acima, podendo ser um re-

gulamento, norma ou protocolo. A polí-

tica pode ser individual ou estar contem-

plada em outras políticas da organização, 

por exemplo, no Código de Conduta ou 

na política de direitos humanos.  

NPS.2  

Relações com 

pessoas traba-

lhadoras  

Processos  
Recrutamento e 

seleção  

A organização possui procedimentos de 

recrutamento e seleção livres de discri-

minação e preconceitos relacionados a 

gênero e raça?  

ETHOS 23.2.4  

MEX 1.2.1  

WEP Q.4  

Por exemplo, se examinou os anúncios de 

vagas para eliminar preconceitos, anali-
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sando a linguagem e os requisitos e ori-

entação a pessoas recrutadoras para 

identificação de vieses.  

NPS.3  

Relações com 

pessoas traba-

lhadoras  

Processos  

Avaliação de de-

sempenho e pro-

moção  

A organização possui procedimentos de 

promoção e mobilidade interna livres 

de discriminação e preconceitos relaci-

onados a gênero e raça?  

ETHOS 23.2.5    

NPS.4  

Relações com 

pessoas traba-

lhadoras  

Processos  

Violência, discri-

minação e assé-

dio  

A organização possui canal de denún-

cias ou reclamações para questões rela-

cionadas à discriminação, preconceito, 

assédio e/ou violência de gênero e raça, 

garantindo a confidencialidade e/ou o 

anonimato da pessoa denunciante?  

GPTW  

IEER Nível 2  

PRÓ-EQUI-

DADE 7.1  

WEP Q.2 e 

Q.10  

Os canais confidenciais podem ser pró-

prios ou gerenciado por um terceiro inde-

pendente. Garante-se à pessoa denunci-

ante confidencialidade (caso a pessoa se 

identifique) ou o anonimato (caso a pes-

soa opte por não se identificar) e não re-

taliação.  

        
1) nas relações com pessoas trabalha-

doras  
    

        
2) nas relações com pessoas e empresas 

terceirizadas e fornecedoras  
    

        
3) nas relações com pessoas e empresas 

clientes e consumidoras  
    

        4) nas relações com a comunidade      

NPS.5  

Relações com 

pessoas traba-

lhadoras  

Processos  

Violência, discri-

minação e assé-

dio  

A organização possui procedimentos 

formais para resolução e não retaliação 

para tratar e responder a incidentes de 

discriminação, preconceito, assédio 

CEERT RAC 

7.3.4  

ETHOS 23.3.2  

WEP Q.2 e 

Q.10  

Os mecanismos e procedimentos formais 

para o tratamento das denúncias recebi-

das podem incluir previsão de penas e 

punições.  Garante-se à pessoa denunci-

ante confidencialidade (caso a pessoa se 
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e/ou violência de gênero e raça, garan-

tindo a confidencialidade e/ou o anoni-

mato da pessoa denunciante?  

identifique) ou o anonimato (caso a pes-

soa opte por não se identificar) e não re-

taliação.  

        
1) nas relações com pessoas trabalha-

doras  
    

        
2) nas relações com pessoas e empresas 

terceirizadas e fornecedoras  
    

        
3) nas relações com pessoas e empresas 

clientes e consumidoras  
    

        4) nas relações com a comunidade      

NPS.6  

Relações com 

pessoas e em-

presas consu-

midoras e clien-

tes  

Processos  
Propaganda e 

marketing  

A organização examina as ações de co-

municação, propaganda e demais mate-

riais de divulgação quanto à política de 

não discriminação e equidade de gê-

nero e raça?  

CEERT RAC 

10.4.1  

WEP Q.15  

Por exemplo, avaliação se existe repre-

sentação de estereótipos de gênero ne-

gativos.  

NPS.7  
Relações com a 

comunidade  
Processos  

Engajamento com 

a comunidade lo-

cal  

Na gestão de projetos, a organização 

possui procedimentos para avaliar, gerir 

e monitorar impactos sobre as comuni-

dades locais, garantindo a não discrimi-

nação, a não reprodução e intensifica-

ção das desigualdades de gênero e raça 

e o respeito aos direitos de crianças, 

adolescentes, mulheres, pessoas ne-

gras, pessoas indígenas, pessoas trans e 

suas intersecções?  

IFCPS  

WEP Q.17  

Aplicável para projetos relacionados a 

atividades econômicas que requerem li-

cenciamento ambiental, segundo Resolu-

ção CONAMA no 237/1997.  
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NPS.8  

Relações com 

as pessoas tra-

balhadoras  

Processos  
Representativi-

dade  

A organização informa publicamente o 

percentual de pessoas trabalhadoras, 

com dados desagregados por gênero, 

raça e suas intersecções?  

BLOOMBERG;  

CEERT (qua-

dro de indica-

dores quanti-

tativos);  

Decreto nº 

10.854/2021; 

Portaria MTE 

nº 671/2021;  

ETHOS 23.1 e 

23.2;  

FRE 10.1.a;  

GRI 405-1.b;   

IEER Nível 1;  

PRÓ-EQUI-

DADE 1.1;  

WEP I.10.  

A organização informa publicamente no 

ano fiscal analisado o perfil do corpo fun-

cional, informação relevante para conhe-

cimento e atuação de seus públicos de in-

teresse, como governo e sociedade civil.  

NPS.9  

Relações com 

as pessoas tra-

balhadoras  

Processos  
Representativi-

dade  

A organização informa publicamente o 

percentual de pessoas trabalhadoras 

por nível hierárquico, com dados desa-

gregados por gênero e raça e suas inter-

secções?  

BLOOMBERG;  

CEERT (qua-

dro de indica-

dores quanti-

tativos);  

COP L.7;  

ETHOS Q23.1 

e Q23.2;  

FRE 7.1;  

GRI 405-1 a e 

b;  

IEER Nível 1;  

ISE CHediPDI-

d. e CHediPDI-

Informação relativa ao ano fiscal ante-

rior.  
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e.;  

PRÓ-EQUI-

DADE 3.1;   

SISTEMA B;  

WEP I.1.  

Fonte: Elaboração própria, com base em Indicadores Ethos – CEERT para Promoção da Equidade Racial [CEERT]; Comunicação das Partes, Pacto Global da ONU [COP]; Índice de Igualdade de Gênero do governo do México [MEX]; 
Indicadores Ethos [ETHOS]; Great Place to Work – Melhores Empresas para a Mulher Trabalhar e Melhores Empresas para a Questão Étnico-Racial 2023 [GPTW]; Ferramenta do Women’s Empowerment Principles [WEP]; Índice 
ESG de Equidade Racial - Pacto de Promoção da Equidade Racial [IEER]; Programa Pró-Equidade [PRÓ-EQUIDADE]; Global Reporting Initiative [GRI]; IFC’s Performance Standards [IFC-PS]. 

 

 


	Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura (CNAE A)
	Visão geral do setor
	Priorização das atividades
	Segunda fase da consulta pública
	Abordagem transversal a todos os Objetivos Ambientais e Climáticos
	Categorias de atividades elegíveis
	Critérios para contribuição substancial
	Não prejudicar significativamente (abordagem transversal)
	Condições de não eligibilidade para o imóvel rural

	Objetivo 2 –Adaptação à Mudança do Clima (abordagem específica)
	Categorias de atividades elegíveis
	Critérios gerais: qualquer atividade ou medida que exija uma Avaliação de Vulnerabilidade.
	Não prejudicar significativamente (abordagem específica ao Objetivo 2)

	Referências

	Anexo A1. Culturas anuais: Práticas Sustentáveis para o binômio Soja – Milho
	CNAEs:

	Anexo A2. Culturas perenes: Práticas sustentáveis para o café
	CNAEs:

	Anexo A3. Culturas perenes: Práticas sustentáveis para o cacau
	CNAEs:

	Anexo A4. Sistemas a pasto: Práticas sustentáveis para a pecuária a pasto (corte e leite)
	CNAEs:

	Anexo A5. Florestas plantadas: Práticas sustentáveis para o eucalipto
	CNAEs:

	Anexo A6. Regeneração Natural Assistida (RNA) de florestas nativas
	CNAEs:

	Anexo A7. Pesca: Práticas sustentáveis na pesca do Pirarucu
	CNAEs:

	Anexo A8. Aquicultura: Práticas sustentáveis na produção de tilápia e tambaqui
	CNAEs:

	Anexo A9. Medidas elegíveis segundo abordagem específica para Adaptação à Mudança do Clima (Objetivo 2)
	Anexo A10.  Critérios de Não prejudicar significativamente os objetivos econômicos-sociais 9 e 10

